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SeçAo 11 

ANO XXIX - N• 90 SEXTA-FEIRA, 16 DE AGOSTO DE 1974 BRASILIA - DF 

,------CONGRESSO NACIONAL-----,-------""~ 
(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 

eu, Paulo Torres. Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1974 

Aprova o texto do Instrumento de Emenda. à Constituição da Organização Mundial da Saúde, 
de 1946, ado.tado peta Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua 
XV Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em Genebra. 

Art. I• É aprovado o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial dá 
Saúde, de 1946, adotado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV 
Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em Genebra. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

' (*') Republ\cado por haver saído com incorreção no DCN ~Seção li- de 29-6-74 

CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO MlJNDIAL DA SAÚDE 

Assinada em No"a Iorque. em 2:2 de julho de 1946. 

EMENDAS AOS ARTIGOS 34 E SS 

Adotqda.s pela Resolução WHA 26.37 da XXVI A.<>Semb!éia 
Mundial da Saúde em sua XV Se.s.~ão Plenária, 

a21demaiode 1973 

Resoluçiio 411 XX VI Assem6léi« Mundial da Stuitle 
que emenda c Constinu'çdo da 

Orgatrhllçiío Mundial du Sadde (Artigos 34 e 55) 

A XXVI Asserhbléia Mundial dp. Saúde, 
Visto a conveniência de estabelecer um sistema de programas e 

on;amentos bienais conforme o estatuído na Resoluçào WHA 25.24 
e no relatório que a esse respeito apresentou o Díretor-Geral na 
XXV Assembléia Mundial da Saúde; 

Considerando que, em sua LI Reunião, o Conselho Executivo, 
por sua Resolução EBSLRSI, recomendou ã XXVI Assembléia 
Mundial da Saúde que se estabeleça o qudntcbantes um sistema de 
programa e orçamento bienal e que se adotem as propostas de refor-
ma dos Artigos 34 e 55 da Constituição; 4 

Constatando que-se deu o devido cumprimento âs dis)Josições 
do Artigo 73 da Constituição, onde se estatJelece que as propostas de 
reforma da Constituíção sejam comunicadas aos Estados· Membros 
pelo menos seís meses antes da data em que deverão-ser examinadas 
pela Assembléia da Saúde, 

I. Adota as emendas à Constítuição reproduzidas no~ anexos 
à presente Resolução e que fo_rmam parte int-egrante da mesma, sen­
do igualmente autênticos os textos chinês, francês, inglês e rul;so. 

2. Resolve que dois exemplares da preSente Resolução serão 
autenticados pelas assinaturas do President~ da XXVI Assembléia 

Mundíal da Saúde e do Diretor-Geral da Organizaçà() Mundial da 
Saúde, um dos quais será transmitido ao Secretário-Gera! das Na­
ções Unidas, depositário da Constituição e outro será conservado 
nos arquivos da Organização Mundial da Saúde. 

Considerando que, de acordo com o disposto no Artigo 73 da" 
Conlitituícão, as emendas acima referidas entrarão em vigor para to--· 
dos os Estados· Membros quando dois terços desses as tenham a~ito 
de acordo com seus respectivos proçedimentos constitucionais, ' 

Reliolve que a notificação dessa aceitação se efetuará pelo /. . 
depósito junto ao Sec:retãr!o-Geral das Naçõe~ Unidas de um instru­
mento oficial, nas condições estabelecidas para a aceitação da 
própria Constituição, e constantes do pnrágrafo b do Artigo 79 desta. 

Em fé de que firmamos o presente documento. • • <~. .'. 
Feito em Genebra, a 24 de maio de 1973, em dois exemplare&.-

(a) J. Sulianti, Presidente da XXVI Assembléia Mundial da·~ati:~~ 
(a.) M. G. Candau, Diretor-Geral da Organização Mundial da Saúde .. 
Saúde. 

Anexo: 

Artigo 34: Suprimir l.l palavra "anualmente". 
Artigo SS: Suprimir a palavra "anual". 
Por conseguinte, a nova redação desses artigos será a seguinte: 

Artigo34 

O Diretor~Geral preparará e submeterá ao Conselho "' rclà· 
tórios financeiros e as estimativas orçamentárias da Organização. 

Artigo SS 

' O Diretor-Geral preparará e submeterá ao Conselho a,s.e.stimali· 
vas orÇ<IffiClltárias da Organização. o Conselho examinarA e.subme· 
terú à Assembléia da Saúde as referidas estimath•a,, .que serão 
acompanhad~s das recomendações que julgar convenic;ntcl~_ 

. - . 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seç6o 11 

01retor-Gera1 do Senado Federal Impresso sob a responsab1hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

01retor-b:ecutNo 

PAUlO AURt:UO OU!NTEUA 

Chefe da Oiv1são Admm1stratwa 

Via Suparffcie: 

Semestre 

Ano 

Vi• A6rea: 

Semestre 

Ano 

Cc$ 1QO,OQ 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$400.00 

ALCIDES JOSÉ KAONENBEAGEA 

Chefe da OIVISi)o !ndustnat {0 preço do e;w:emplar atrasado será acresc1d0 de Cr$ 0,30) 

llfagem: 3 500 exemplares 

(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 
eu, Paulo Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NoSJ, DE 1974 

Aprova o texto da Recomendação n' 139, adotada pela LV Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho. 

Art. 19 É aprovado o texto da Recomendação n• 139, relativa aos problemas do emprego decorrentes 
da evolução técnica a bordo dos navios, adotada pela L V Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

ArL 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 30 de Junho de 1974,- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN- Seção 11, de 1•-7-74. 

CONFERtNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

RECOMENDAÇÃO 139 

Recomendqçào relat/l•a aos problemas do emprego decorrentes da 
ewJ!ucào u>cnlca a bordo doJ· narío.~ adotada pela Conferência na sua 
qüinquagésima quinta sessão, Genebra, 29 de tmtubro de 1970 

Recomendarao Relativa 40S Problemas do Emprego 
Decorrentes da E"oluçilo Técn~ca a Bordo dos Navios 

A Conferêncio1~Geral da Organização Internacional do Tra­
halhn, 

Convocada crn Genebra pelo Conselho Administrativo da 
Rep<Htiçào lnternacíonal do Trabalho e ali reunida a 14 de outubro 
de !970. em sua qilinquagésima quinta sessão; 

Considerando que em uma época em que os métodos opera­
cionais dos navios mercantes, tanto no plano técnico quanto no de 
.~ua or~anizaçào, assim como os aspectos econômicos de que se reves· 
tem, se modifiéam cada vez maiS rapidamente, torn<He necessária a 
preocupação com problemas do emprego que podem decorrer dos 
mesmos, a fim de resguardar e melhorar a condição de marítimo, 
assim como a.~segurar à indlis.tria maritima mão-de-obra s11ficíente e 
adequada e, de modo geral. permitír aos interessados que retirem o 
máximo de vantagens provenientes do progresso técnico; 

Considerando que, por ocasião da elaboração e da implemen­
Wção de plf!nos nacionais c regionais de mão-de-obra no âm-bito do 
Programa Mundial do Emprego da Organização Internacional do 
Trabalho, conviria que gt concedesse uma' atenção adequada à evolu­
ção das n~ccs.~ídadc~ de mãO-dc~obra da indústria marítima; 

Considerando que a Organização Jmcrnacionul do Trabalho 
pode cooperar do ponto de vista técnico para a planificação e a 
valorização da rtrào-de-obra da indústria marítima e, ern t-'"'··ticular, 
para a íntroduçào e adaptação de programas de formação que res­
pondam à.~ exigé11cias do~> navios mercantes modernos; 

Tçndo em vista os termos das Convenções e Recomendações 
internacionais do trabalho existentes, relevantes para os problemas 
decorrentes da evolução técnica, em particular os da Convenção re­
lativa à Colocação dos Marítimos. de 1920. da Convenção relativa às 
Pensões dos Madtimos, de 1946, Ga Convenção e da Rt~omendaçào 
relativa à Cessação da Relação de Trabalho, de 1963, e da Conven­
ção e da Recomerldação sobre <t Política de Emprego, de 1964; 

Considerando que é imPortante que se adote um programa de 
ação t:.'Xpressamerlte''destinado a responder à'i neçessidades da indús­
tria marítima: 

Havendo decidido adotar diversas propostas sobre problemas 
decorrentes da evolução técnica e da modernitação a bordo dos 
navios, questão que constitui o quarto ponto da agenda da sessão; 

Havendo decidido que essas propostas devem tomar a forma de 
uma recomendacilo, 

Adota, aos vinte e nove dias do mês de outubro de mil novecen­
tos e setenta, a seguinte recomendação doravante denominada 
Recomendação .~obre o Emprego dos Marítimos {Evolução 
Técnica}, de 1970: 

/. E.vtabe!tâmento de Planos Relativos à Mão~de-Obra 

I. Todo Mernbro que possuir uma indústria marítima deveria 
assegurar o estabelecimento de planos nacionais de mão-de-obra pa-
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ra a referída indústria, no âmbito de sua política nacional do (:mpre~ 
go., 

2. Para a ~laboração de planos deste gênero, conviria que se 
levassem em consideração: 

a) as conclusões que se desprendem de estudos periódicos re~ 
!ativos ao volume da mào~de~obra marítima, à natureza e extensão 
do emprego, â repartição da população ativa, em particular por gru· 
pode idade e categoria profissional, assim como as tendências prová­
veis da evolução nesses campos: 

b) estudos sobre as tendências da evolução das novas técnicas 
na indústria marítima, tanto no plano interno quanto no externo 
particularmente em relação às mudanças de estrutura que se tra~ 
duzem por: 

i) mudanças dos métodos operacionais dos navios, tanto no 
plano técnico quanto no que se refere à sua organização; 

ii) modificações nos escalonamentos dos efetivos e no con· 
teúdo do trabalho a bordo dos diferentes tipos de navios; 

t) à luz dos estudos citados acima, as previsões sobr<:: as pro· 
váveis necessidades futuras, para períodos sucessivos naquilo que se 
rerere às diversas categorias e funções dos marítimos. 

3. Os planos de mão-de~obra deveriam ser concebidos de modo 
a permitir aos armadores e aos marítimos, assim como a coletividade 
no seu conjuntQ, que retirassem as maiores vantagens possíveis da 
evolução técnica, e a evitar que os marítimos se encontrem numa 
situação crítica quando seu emprego for afetado por esta evolução. 

4. ( 1) Se os planos de mão-de~obra nào forem formulados pelos 
representantes das organií:àções de armadores e das organizações 
dos marítimos, esses últimos deveriam ser consultados por ocasião 
da sua elabora~ào e ulterior ajustamento e essas organi~ções de~ 
veriam ser chamadas a colaborar e participar de sua aplicação 
prática. 

(2) Consultas regulares deveriam ser estabelecidas entre os ar· 
madores e os marítimos, assim como entre as suas diversa~_ organi­
zações, relativamente aos problemas de emprego que decorrem da 
evpluçào têcnicu. 

11. Recrutamento e Colocação 
5. O recrutamento dos marítimos na indústria deveria levar em 

conta os planos de mão-de~obra existentes e as previsões que 
encerram. 

6. (I) A mobilidade de mão-de·obra marítima deveria ser facili~ 
tada por um serviço de emprego organizado de maneira eficiente. 

(2) Quando a colocação dos marítimos é entregue a escritórios 
especializados de colocação e que esses últimos sào igualmente encar~ 
regados de encontrar empregos em terra, a colocaçào em tais empre­
gos deveria ser facilitada mediante uma estreita colaboração entre 
estes escritórios e o serviço geral público de emprego. 

7. ( 1) Levando em conta a diminuição natural dos efetivos, 
medidas eficientes deveriam ser tomadas pelos responsâveis para 
afastar ou reduzir tanto quanto possível os efeitos de qualquer redu· 
ção do pessoal, prevendo, por exemplo, possibilidades de emprego 
numa variedade de navios tão extensa quanto as circunstâncias o 
pernzítírem c, eventualmente a organização de cursos de readaptação. 

(2) A escolha dos maritimos que tenham que ser atingidos por 
uma medida de redução dos efetivos deveria ser operada de acordo 
com os critérios aprovados e em base adequada às condições parti· 
cu lares da indústria marítima. 

8. Informações recentes relativas à natureza das mudanças 
técnicas a bordo dos navios deveriam ser acessíveis aos marítimos e 
aos candidatos à profissão. 

11/. Formação Profissional e Reciclagem 

9. Quando o progresso técnico ell.igir que estudos sejam feitos 
relativamente à necessidade de dar uma formação aos marítimos e 
ajudã~los a se adaptarem à evolução, conviria que se lev&ssem em 
conta as disposições da recomendação sobre a formação profissional 
dos marítimos, de 1970. 

lO. QuaiJdO a evolução tét:nica a<:arreta mud1.mças de funções e 
competências que possam afetar os marítimos, e formação básica 
dos interessados (inclusive o pessoat diplomado) deveria ser revista a 
fim de levar em conta essas mudanças e fazer com que os maritimos 
recebam uma formação adequada às funções que virão a exercer. 

11. Quando a natureza da~; mudanças técnicas o exigir, conviria 
que se considerassem as possibilidades de readaptação para os maríti­
mos, a fim de que os mesmos p\.ldessem aproveitar plenamente as 
vantagens que resultam dessas mudanças. 

12. Deveriam realizar-se consultas com as organizações de 
armadores e as organizações de marítimos, e entre estas últimas, 
quando a introdução de novas técnicas viria por sua natureza a 
influir sobre os efetivos ou as exigências em matéria de diploma, ou a 
trazer modificações significativas às atribuições das diversas 
categorias de marítimos. 

13. As mudanças nas atribuições das diversas categorias de 
marítimos deveriam ser explicadas claramente e com bastante ante<» 
dência aos interessados. · 

IV. Regularidade do Emprego e da Renda 

14. (J) Disposições deveriam ser consideradas para assegurar 
aos marítimos emprego e renda regulares e para permitir a conser­
vaçâo~e mão~de-obra adequada. 

(1) Essas disposições poderiam comportar, por exemplo, con­
tratos de trabalho junto a uma companhia ou na indústria dos 
transportes marítimos para os marítimos que tenham qualificação­
adequada. 

15. Medidas deveriam ser consideradas com o fim de assegurar 
aos maritimos, no âmbito do sistema nacional de prevídência social 
ou de outro modo, alguma forma de benefício durante os períodos 
de desemprego. 

16. (I) ESforços deveriam ser feitos para atender às neces~ 

sidades dos marítimos, especialmente naquilo que se refere aos 
marinheiros idosos, que têm dificuldades especiais para se adapta~ 
rem à evolução técnica. 

(2) _Entre as medidas que possam ser tomadas, dever~se~ia cons.i~ 
derar: 

a) a r~adaptação dos iottressados provida por órgãos gover~ 
namentais ou por outros sistemas existentes, para que lhes seja pos~ 
sível encontrar emprego em outras indústrias; 

b) medidas com a finalidade de assegurar vantagens adequadas, 
no âmbito dos sistemas de previdê:ncia social ou de: qualquer outro 
sistema, àqueles que devem deixar a indústria marítima antes da 
idade limíte habitual. 

V. Coopercu;ào Jntemacionaf 
17. Com a finalidade de ~vitar que aqueles marítimos que slo 

empregados em navios estrangeiros e que correm o rísco de serem 
afetados pelas mudancas técnicas a bord() destes mesmos navios se 
encontrem numa situação critica, os governos, as organizações de ar~ 
tnadol-es e as organizações de marítimos interessados deveriam, em 
tempo útil,levar a efeito consultas e coopeÍ'ar com o objetivo dC:.: 

a) adaptar progressivamente os efetivos.em apreço à evolução 
das necessidades do trabalhO: m~rítimo dos países estrangeiros nos 
navios dos quais são emprega(ll~a; 

b) reduzir os efeitos de ~'eventual situação ex.cedentâria apli­
cando de comum acordo aSJftlisposições adequadas da ptesente 
recomendação. 

O texto que precede é o texto autêntico da Recomendação devi~ 
damente adotada pela Conferência Geral da OrganizaçãO Inter~ 

nacional do Trabalho em sua qUinquagêsima quinta sessão, realí~ 

zada em Genebra e declarada encerrada a·:ro de outubro de 1970. 
Em fé dÓ que, firmaram a pre3tft: · s trinta diaJ *p:m~s de 

outubro de 1970: 
O Diretor Geral da Repartic do Trabalho. 

Witfred Jenks 

O Presidente da Conferência, Nagendra Singh 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 125• SESSÃO,EM ISDEAGOSTO DE 1974 

I. I- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei do Senado n" 64/74, que estabelece que, se 
o INPS não prestar assistência médica à gestante, deverá reem­
bolsar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas. 

J.l.l - Requerimen~os 

- N9 162/74, subscrito pelo Sr. Lourival Baptista e outros 
Srs. Senadores, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado 
Federal. do discurso pronunciado na -sessão plenária do Supre­
mo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac Pinto, em homenagem 
ao ex-Ministro Adaucto Lúcio Cardoso, ex-Deputado Federal e 
ex-Presidente da Câmara dos Deputados. 

- N"' 163j74, de urgência para o Oficio nQ S/24/14, do Sr. 
Governador do Estado do Pará solicitando retil'kaçào da Reso!u~ 
çào n"' 2, de 1974, do Senado Federal, que autoriza o Governo 
daquele Estado a realizar operação de empréstimo externo\ p<.~ra 
financiar a construção de rodovía estadual. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR VIRGlLIO TAVORA- Condusão da parte e.>;· 
positiva da política nuc-lear do País, em seus pontos controversos 
- Progruma Nuclear Brasileiro. 

SENADOR BE!OAM/M PARA H- Necessidade da comu­
nhão de esforços para o combate ao surto de meningite meníngo­
cócica que: grassa no País. 

SENADOR JOSE!. SARNEY- "Seminário sobre Oescnvol~ 
vimento e Poder legiSlativo'\ realizado recentemente na 
Guanabara. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n\> 10/74, de autori<.~ do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que altera a Legislação da Previdência 
Social e dá outras providências. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade). Rejeitado o projeto e a emenda. após encami­
nharem a votação os Srs. Senadores Franco Montoro e Virgílio 
Távora. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 78{74 (n"' 2.001-B, de 1974, 
na origem) que revoga disposições do Decreto-lei n" 286, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre .a regularização de emissões 
ilegais de títulos, e dâ outras providências. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n" 74/73, de autoria do Sr. Se­
nador Carlos Undenberg, que dispõe sobre a reabertura do 
prazo previsto no Decreto~lei nQ 1.128, de 13 de outubro de 1970, 
para o parcelamento de débitos decorrentes dos lançctmentos do 
Imposto Territorial Rural e das contribuíções devidas ao lnsti· 
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
Aprovado com emenda, em primeiro turno, após encaminharem 
a votação os Srs. Virgílio Távora e Franco Montoro. À Comis­
s:lo de Redação. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Oficio n"' S/24/74, do Sr. Governador do Estado do Pará, 
~m regime de urgência, nos termos do Requerimento n"' 163/74, 
lido no Expediente. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolu~ 
ção n" 32/74. oferecido pela Comissão de Fina.nças, com condu­
-~llo de seu parecer, e após pronunciamento da Comissão de Cons­
tituição e Justiça favorâvel à matéria. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nQ 32, de 1974, em 
regime de urgência. Aprolada, à promulgação. 

1.5- DISCURSO!' APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EURICO RESENDE- Serviços prestados ao 
Senado l--'ederal pelo Servidor Antônio Pinto Fanai<~ no momento 
em que se áposenla compulsori-amente. 

SENADOR OTA-VIO CESÁR/0- Administração Emílio 
Gome~ à frente do Governo do Estado do Paraná. 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO- Trabalhos 
da Convenção da Alümça Renovadora Nacional no Estado do 
PiauL 

SENADOR ADAI.BERTO SE .V A -Participação dos clu~ 
bes na arrecadação da Loteria Esportiva. 

SENADOR FRAI\"Cq MONTORO - Homenagem pós· 
tuma do ex-Deputado Federal e Ministro Adaucto Lúcio Cardo­
:o.o. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA ,. 
Cnnvoeaçào d~cssào extraordinária do Senado Federal a 

rea!irar-se hoje. às I~ horas c 30 minutos, com Ordem do Dia 
qu~ dc:-.ign<.t. 

L7- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 126' SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1974 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

Parecer d;:~ Comi.<.sào de Relações Exteriores sobre a Mensa~ 
gcm n~ 245/74 (n~ 363/74, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Marcos 
Antonio de Salvo Coímbra, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Repóblica da Costa do Marfim. Apreciado em ses-­
são secreht. 

23- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO . 

3- RETIFICAÇÃO 

J\\a da 121 ~ Se:c.sào, realizada em 1 J de agosto de 1974. 

4- PORTARIAS DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL 

5- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 
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ATA DA 125~ SESSÃO, EM IS DE AGOSTO DE 1974 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 hora:"> e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Addhçrln Stna- Flú.,.io Britto- .José Lindoso- Cattete Pi· 
nhdro- Rcn~!IO Fran.:o --José Sarney- Helvídio Nunes- Virgí· 
\in T:h·or~l- Wilson Gunçalve.-.- Oinarte Maril- Luís de Barros 
- Jcssl.! Fn:.:ire - Lltit C~1valcante - Augusto Franco - Lourival 
B;!pti.-... ta- Heitor Dias- Ruy Suntos- Carlos Líndenberg- Eu ri~ 
co Rc.1cndc- P;wlo Torres- Benjamim Farah- Magalhães Pinto 
- l:wncn M1mturo- O!>ircs Teixcir<l - F~!tn<.mdo Corrêa- ltalí· 
vi o Coe\h1)- Ot(tvio Cc:...úrio- Lenoir V:..1rgas- Daniel Krieg.er­
<iuido Mondin 

O SR. PRESillENTE (Pauto Torres) - A li~t<l de presença 
<ll'USa 11 t~Hnparcdmt::nto de .10 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, dl.!daro ~~ht:rta a ~c~sào. 

O Sr. I''·Senetilríu proc:cd~rú ;J leitura do Expediente. 

f: lido 11 s~guintc 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 360, DE 1974 

Da Comíssio de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senada n'~ 64, de 1974, que ••estabelece que, se o INPS 
não prestar assistênch\ médica à gestante, deverá reembo1sar o 
segurado peJas despesas comprol'adamente realiudas". 

Relator: Senador Heitor Dias 

Determinando o acréscimo de mais um parágrafo ao art. 33 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, pretende o eminente Senador 
Franco Montoro estabelecer que a segurada gestante, caso não rece· 
ba a assistência mêdica gratuita prevista no artigo, fará jus ao 
reembolso das despesas efetivamente realizadas, que lhe serão pagas 
pelo JNPS. 

Em sua justificativa, adverte o Autor que a assistência à materni­
dade é obrigatória e não· facultativa ou dependente de recursos 
finam:cir_os. "É: taxativa a obrigação legal que tem o lNPS de prestar 
e~sa assistência". 

O atual parágrafo único do art. 33, ao se referir à obrigatorie~ 
da de da assistência médica. à maternidade, regulando, de certa for­
m<l, o disposto no art. 165, inciso XV[, da Constituíçã(), contêm, ao 
seu final, uma condição restritiva para o gozo daquele beneficio, 
qua! seía o de que a prestação será devída: 

"na forma permitida pelas condições da localidade em 
que a gestante residir." 

Tu! condicionamento é en~ontradiço em ·outras passagens da 
Lei, como nos artigos 45 a 47, onde estão especificadas as hipóteses 
em que os segura-dos podem receber assistência médica, dentáría, 
hospitalar etc. , fora do àmbito do próprio Instituto. 

Assim, o segurqdo, face às condições da localidade em que resi­
de, ou mesmo por f4ha ou insuficiência dos serviços mêdico-hospita· 
lares p:ua o seu tratamento, poderá posteriormente, requerer o 
reembolso das despesas efetuadas. Tais despesas, entretanto, estarão 
sempre !imítadas a lim valor proporciona} ao que o Instituto teria se 
fosse o próprio prestador de serviço. 

Essa condição, evidentemente, reveste-se da maior importância 
na salvaguarda do interesse co\'?~ivo, que é constituido pela massa 

dos contribuintes da Previdência Social. Se é verdade que o ideal é a 
prestação dos melhores serviçOs possíveis, verdade também é que, 
:>em a restrição imposta pela lei, o abuso, representado pelo gasto 
supérfluo do dinheiro públioo1 passaria a ser a norma geraL 

O projeto, desse modo, dando total amplitude à obrigação 
imposta pelo art. 33, resultaria numa elevação insuspeitada dos gas­
tos da instituição previdenciâria com esse tipo de benefício. As "tabe­
las" organizadas pelo Instituto, fruto de complexos cálculos 
atua.ri<tis, permitem prever uma despesa àquele título, já lançado nos 
orçamentos próprios. Permitir-se a elevação dessa despesa sem a 
competente fonte de custeio global, que dificilmente poderá ser 
prevista, seria contrariar, frontalmente, o disposto no parágrafo úni­
co do art. l65 da Constituição. 

Face a essas razões, nosso parecer é contrário ao projeto, que, 
como ressaltamos, não se harmoniza com o parágrafo ónico do art. 
165 da Constituição. 

S<tla d<-~s Comissões, em 14 de agosto de t974.- Daniel Krieger, 
Presidente -Heitor Dias, Relator - Heh"ídio Nunes - Accioly Fi· 
lho- Wilsoa Gonçalves- José Augusto - Mattos Leio - ltalívio 
Coelho- Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESlDENTE(Pau1o Torres}- O Expediente lido vaí à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentó que será lido pelo Sr. \9-Secretário. • 

É lido o seguínte 

REQUERIMENTO N• 162, DE 1974 

Exm~'Sr. 

Presidente do Senado Federal 

Nos termos do artigo 234, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais- do Senado Federal, do discurso ontem 
pronunciado na Sessão Plenâria do Supremo Tribunal Federal, pelo 
Ministro·Bilac Pinto, em homenagem ao ex-Ministro Adaucto Lúcio 
Cardoso, e.x-Oeputado Federal e ex-Presidente da Câmara dos Depu­
tados, 

Saia das Sessões. 15 de agosto de 1974.- Louri,al Baptista­
Ruy Santos- Heitor Oias- Euri~o Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (PBulo Torres)- De acordo com o Art. 
234, do Regime11to Interno, o requerimento será submetido ao 
exame da Comissi:io Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que serúlido pelo Sr. !\\-Secretário. 
Ê lido o st!guinte 

REQUERIMENTO N' 163, DE 1974 

Requeremos urgêilcia, nos termos do arL 374, alínea b, dó 
Regi01ento, para o Ofícío S/24/74. do Senhor Governador do Esta­
do do Parú solicitando retíficação da Re~oluçào n9 2. de 1\174, do Se­
nado Federal, que autorizou o Governo daquele Estado a realizar 
operação de empréstimo externo. para financiar a construçào de 
rodovia estadual. 

Sala das Se~sõe.~. em 15 de agosto de !974. - Sen. VirgOio 
Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Este requerimento será 
votado após ;:1 Ordem do Dia, n~1 forma do Art. 37H do Regímento 
Interno. 

Concedo a palavn\ ;.to nobre Senador Virgílio T:lvor_a. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) {Pronuncia o s.eguinte clís­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Sen<.~dores: 
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Concluimos hoje, conforme compromisso com a nobre Oposi­
ção, a parte expositiva de nosso pronunciamento sobre o problema 
nuclear de nosso País. 

Trataremos do 

PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO 

l-Vários estudos foram feitos no sentido de definir um progra­
ma de usinas nucleares para o Brasil. 

Um dos mais importantes foi organizado, em 1968, pela CNEN, 
e teve participação da Agência Internacional de Energia Atômica 
(Viena), da ELETROBRÁS e de Furnas. 

Em todos os estudos considerados, tem-se chegado à necessi­
dade de instalar até 1990 uma potência nuclear da ordem de gran­
deza de 10.000 MWe. 

Em decorrência da lei n" 5.899, de 5 de jÚiho d,e 1973, jã tão 
citada. a ELETROBRÃS deverá submeter ao Ministro das Minas, e 
Energia, até o final deste ano, um plano de instalações, a tê O ano de 
1990, de nova~ unidades geradoras. 

Conseqüentemente, foi estabelecido um grupo de trabalho sob a 
coordenação geral da ELETROBRÁS e com a participação de di ver· 
sas empresas de energia elétrica, bem como da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear e Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear 
na assessoria em assuntos nucleares, para elaboração deste plano 
para as regiõe~ Sul/Sudeste do Brasil. 

lf -Antes, a CBTN, já que o Programa de Usinas Nucleares 
ainda não fora proposto e aprovado pelo Governo, resolveu adotar 
um "Programa de Referência" para seus trabalhos de preparação da 
infra-estrutura, visando a concretização do "Programa Oficial" que 

, venha a ser estabelecido pelo Governo. 
Este, como veremos mais adiante, tudo indica, pouco divergirã 

do Programa de Referência, pelo menos na faixa até 1990. 
.. 0 Programa de Referência foi definido tendo em conta as se· 

guintes considerações básicas: 
- considerar quanto à capacidade nucleaf a instalar um valof 

médio conservativo, com relação a todos os estudos havidos; 
-considerar um ritmo de implantação da nova tecnologia com· 

patíve! com as potencialidades tecnico-econômicas do País, em criar 
uma infra·estrutura capaz de resolver os probiemas gerenciais, de en· 
genharia e industriais, que surgirão na execução do Programa; 

- considerar também que o Programa de implantação de 
usinas nucleares seja tal, que permita paralelamente a introdução 
gradual e sucessiva das usinas do ciclo do combustível; 

- considerar a necessidade da existência de um programa -de 
re<ltores térmicos (tipo Angra), em níveis adequados para que o 
advento dos reatores rápidos não seja, eventualmente, prejudicado 
pela falta de material físsil (plutônio)", 

O Programa de Referência, que repetimos, não é ainda o defini· 
tívo, pode assim ser sintelizado: 

Década 

1970/80 
1980/90 
1990/2000 

CAPACIDADE NUCLEAR A INSTALAR 

Acréscimo de capacidade 
nuclear na década ( M W e) 

630 
9.000- 11.000 
50.000- 60.000 

Capacidade nuclear 
total instalada 

(MWe) 

630 
10.000- 12.000 
60.000- 72.000 

A fim de satisfazer a esse Programa, várias alternativas foram 
levadas em consideração, tendo·se escolhido - pelas razões já sobe~ 
jamente expostas - uma estratégia de referência constituída pelos 
L WRS (reatores a água leve) no programa térmico e admitindo-se 
que o FBR (reator super-regenerador rápido) seja utilizado a partir 
de 1990/95 ao lado dos reatores têrmícos. 

Embora os reatores conversores avançados não estejam incluí­
dos no Programa de Referênda, existe uma possibilidade muito gran­
de, como jâ vimos, de alguns reatores deste tipo, mãxime LBWR e 
HGTR, serem construídos paralelamente aos L WRS antes da 
introdução dos reatores super-regeneradores rápidos (breeders). 

Esta alternativa, seguindo os estudos da CBTN, não modificará 
substancialmentt as necessidades do ciclo do combustível e de dis· 
pêndios dentro do horizonte de estudo que se está considerando. 

E sobretudo é necessãrío ter em conta que o Programa de Re­
ferênCia objetiva o desenvolvimento de uma infra-estrutura básica 
que poderã atender às allernativas que vierem a se concretízar. 

"A preocupação em estabelecer um Programa de Referência an­
tes do Oficial, resulta da urgência em se criar a infra-estrutura, em 
pessoal técnico e instalação, necessária a dar solução aos problemas 
gerenciais, de engenharia e industriais que surgirão na execução do 
programa de usinas nucleares." 

Para uma melhor visualização da superposição de problemas que 
ocorrerão já na décade de 80, a CBTN conforme se vê na figura, l 
anexa, procurou detalhar este Programa de Referência em termos 
das sucessivas usinas nucleares que serão necessárias para atingir em 
1990 uma potência nuclear como citamos, instalada em torno de 
IO.OOOMWe. 

Sua análise, desde já, nos leva à conclusão de ser exíguo o tempo 
que se dispõe para que a CBTN, companhias de engenharia e de ele· 
tricidade e a indústria nacional se capacitem, o que faz urgir a incor­
poração das grandes companhias de eletricidade e da indústria nessa 
preparação imperiosa porque sem alternativa: ou penetrar na era nu­
clear ou estagnar. 

O "Programa de Referência" que, como se pode çonstatar, ser· 
viu de base à atividade da CBTN, apresenta uma apreciação do pro· 
blema, com boa margem de segurança, já que estipula que em l98l 
deveremos ter quatro usinas nucleares em concorrência ou constru· 
ção e que no ano seguinte (l982) este número ê elevado para seis. 

Estudos do Grupo da ELETROBRÁS a que nos referimos, pos· 
teriormente, reduzem bastante tal participação, mesmo adotada a 
contraproposta da CBTN com a antecipação de duas usinas para a 
primeíra década de 80 (embora as duas sejam maiores que as cor· 
respondentes do Programa de Referência- 1.200 MWe ao invés de 
900 MWe), conforme gráfico a seguir, a cujo estudo retornaremos 
oportunamente. 

Partindo da premissa por nós estabelecida de o Programa Nu­
cleár do País ser constítu5do â base de reatores a Âgua Leve (L WR) e 
Reatores super-regenerados rápidos (BREEDERS~FBR) a partir de 
!990/95, a CBTN definíu as necessidades do ciclo de combustível 
bem s·intetizadas no·quadro seguinte: 
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Necessidades 1980 

Minério de ur{lnio anual 90 
(I U3011) acumulado 780 
Trahalh<} de separação {t UTS/ano) 60 
F<1brícaç;río de elementos L WR 15 
comhuslíveh{t Ufano) FBR 
Rcproces.-;amento de L WR 15 
comhu.~tível irradiado (t Ufano) FBR 

Deie.ressalta o interesse nacional no estabelecimento de uma in­
dústria completa para o ciclo do combustível no País a partir da déca­
da de 1980. 

Em uma primeira aproximação no quadro a seguir, se encon-

1985 1990 1995 2000 

700 3700 8200 10000 
2600 14400 43700 90600 
400 2200 5000 6400 
100 550 1200 1600 

200 700 
35 170 550 1100 

50 250 

tram os resultados preliminares do estudo da CBTN tendentes a fi­
xar a escolha da êpoca mais apropr~ada e as dimensões das respecti­
vas instalações indus1fiais, em função dos quais já foram dados os 
passos iniciais 

PROGRAMA DE REFER!lNCIA PARA ESTUDOS 
Ciclo do CombustíVel (Eslrarêgia LWR + FBR) 

Necessidades 

1985 2000 

Capocidade mí­
nima recomen­
dada da usina 

Data de entra­
da da primei­
ra usina ( 1) 

VItima data 
para 

decisão 

700 10000 
200t U30~/ano 
(500t de miné­

riojdia)(2) 
l976 197.! 

(l u,o,;ano) 
900t UJ0 11/ano 
( 1500t de miné­

riojdia)(3) 
1980 1974/1975 

Conversão 
VJ0Ha UF6 
(T Ujano) 
Enriquecimen­
to U!tracen­
tr\fug;.tçào 
(I UTS/ano) 
Enriquecimen­
to Difusão ga· 
sosa 
(t UTSjano) 
Fabricaçrio 
de elemento 
combu:c.tí'le\ 
LWR (tjano) 
Reprocessa­
doLWR 
(l/ano) 

560 8500 

400 6400 

400 6400 

100 1600 

35 1100 

(1) Considerando o tempo de absorção (look-1bead time) 
(2) Provavelmente" Poços de Caldas", 
(3) Pr~Vavelmente "Serra da Moeda•·. 

2300 

1000 

5000 

100 
(5) 

300 
(6) 

(4} No caso de se adotar o enriquecimento por ultracentrifuga­
ção, a construção da usina de conversão poderá ser antecipada de 
modo a entrar em operação em 1981, com uma càpacidade de i500 t 
Ufano. 

(5) Corn UF6 enriquecido do ex.terior e até que o urânio possa 
ser enriqt~ecido no Brasil. 

(6) Espera-se que o desenvolvimento da tecnologia permitu esta 
e!'>calu em termos econômícos. 

1984 
(4) 

1981 

1988 

1980/1 

1986 

1976/1978 

1975 

1978 

1976/1977 

1976/1978 

As figuras 2, 3, 4 e 5, extraídas, como a anterior, de publicação· 
da CBTN, nos dão uma estimativa do mercado anual previsto para o 
ciclo do combustivel nuclear com a divisão dos recursos a despender 
em suas principais fases, as despesas anuais estimadas para a fabríca~ 
ção doS componentes de reatores nucleares exigidos pelo Programa 
Referéncia, os gastos totais com o Sistema l\udear Gerador deVa­
por (NSSS), e o desembolso necessário pata sustentar o programa de 
centrais nucleares. 

Aqui sào apresentados, para base de discussão, os dados que se 
nos afiguram necessários. 



3054 Sexta·fcira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (8e<ão 11) Agosto d~ 1974 

.. 
~ 
~ 

''" " • 'O o 

~ 

MERCADO ANUAL PREVISTO 

PARA O CICLO DO COM8UST{VE L 

1LWR+F6R:I 

TOTAL 

• • 
1200 ~ 

·d o 

• 
1000 Q 

• . ~ 
% 

" '"" . 

DESPESAS ANUAIS COM A FABRICACÃO DE 

EQUIPAMENTOS DAS CENTRAl$ NUCLEARES 

"R0GRANA: 

1000 MWt f ""11 tm 198.5 

1001:10 NWf/ono '"' l!()QO 

FIGURA- J 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRêSSO NACIONAJ. (~ão 11) Sexta-feira 16 30SS 

FIGURA- 'I 

sôo p;spgsAS ANUA!S COM OS COMPONENTES 

ccn/;-,.-.• -,.-c:;-----------------.-,G-u_n_A_-_5 __ , 

• 
' 
' 
t 

CAJOITAl. 
+ 

OON 



3056 Sexta-ft'ira 16 filÁ RIO DO CONGRESSONACIONAL(Se<ão 11) Agosto de 1974 

Através destas figuras vemos: 
I -a aquisição de concentrado de urânio (ínclusive a conversão 

de UF6), o enriquccimen~o e a fabricação de elementos combustíveis 
exigem (cada) 30% dos gastos tctais, s;:abendo ao repros;:essamento do 
combustível irradiado os lO% restantes; a despesa total anual no d­
ela de combustível estima-~ em USS 6 milhões em 1980 e USS 750 
milhões no ano 2000. 

2 - os componentes das usinas nucleares podem ser reunidos 
em três categorias: 

-sistema nuclear gerador de vapor (NSSS) 
- turbogerador 
-equipamentos complementares ("Balance of Plant") 
3 - os gastos anuais com o NSSS vão de USS 75 milhões em 

1985 a USS 750mi!hõesem 2000. 
4- os recursos necesslirios para atender ao mercado para vá}~ 

vula, tubulação, tanques do NSSS e a instrumentação e Sistema de 
controle e equipamentos diversos, correspondem a 2/3 das despesas 
totais; uma vez assegurado um mercado firme à indústria nacional, 
será possível que esta tome a responsabilidade da fabricação de 
grande parte desses equipamentos como jâ vimos. 

5 -o mercado previsto para os tur~ogeradores- item não nu­
dear, frisamos- vai de J unidade/ano em meados da década de 80 a 
lO unidadesjano em 200Q. 

6 -a constrUção de centrais nucleares, o abastecimento de com­
bustível correspondente atinge cerca de USS 800 milhões/ano no 
-periodo 1985/90; o ciclo do combustível de um lado e o investimento 
fixo, a operação e a manutenção correspondente às centrais nu­
cleares do Plano de Referência de outro, exigirão até o fim do século 
Qispéndios respectivamente de USS6 bilhões e USS 27 bilhões. 

Os dados atrás citados, por si s6, demonstram a imperiosidade 
da participação nacional no mercado nuclear. 

f V- Vista esta primeira parte, passemos à apreciação da Estr?­
tégia para Implantação do Programa Nuclear e da Participação da 
Indústria Nacional. 

O ritmo de implantação de um empreendimento que envolve 
uma nova tecnologia está condicionado às dificuldades inerentes a 
essa tecnologia, às potendaHdades do país no campo econômico-fi­
nanceiro, à indústria e à infra-estrutura empresarial existente e, final­
mente, ao pessoal qualiftc:ado, disponível para a execução do 
processo de implantação. 

É necessário. pois, um processo gradual e continuado na intro­
dução de uma nova tecnologia que, no caso presente, significa que à 
primeira usina nuclear deva-se seguir uma segunda e uma terceira em 
ritmo tal que, paralelamente, se crie a infra~estrutura e uma capacita~ 
ç/io técnica e gerencial correspondente que permitam, gradualmente, 
a aceleração do processo. 

Se retivermos ao mãxímo o início do programa nuclear até se es~ 
gotar o Ultimo potencial hidráulico, quando este programa vier, por 
não haver alternativas, serã de concretização inviável pela sua dimen· 
são e pela inexistência de uma infra-estrutura capaz de realizã-lo. Se 
o programa nuclear for contido, quando o mesmo surgir, por impres~ 
cindível, será numa época em que no mundo estarão· sendo cons~ 
truídos os reatores rápidos e, nesta oportunidade, não disporemos 
do combustível para esses reatores que seriam produzidos pelos rea­
tores de primeira geração (térmicos) que deixamos de construir. 

O mercado mundial de usinas nucleares é considerável e se en­
contra em forte expansão. Com efeito, em abril de 1974, havia uma 
capacídade total de 372.000 MW em usinas, a maior parte delas na 
fase de construção ou de encomenda. 

Os principais países construtores de usinas nucleares (EUA, Ale~ 
manha, Japão) já a braços com os consideráveis mercados internos 
(250.000 MW) vêem-se agora defrontados com crescentes mercados 
de exportação, Com efeito, os países "consumidores" recentemente 
passaram por um surto nos seus programas nucleares, causado sobre-­
\udo pela crise do petróleo, tendo levado a grandes encomendas de 
usinas nucleares, como, por exemplo: 

Espanha (16.000 MW) 
França (19.000 MW) 
Suécia (9.000 MW) 
Taiwan (3.000 MW) 
Itália (3.000 MW) 
Suiça (3.000 MW) 
Estes fatos estão levando a caracterizar o mercado prospectivo 

na próxima década como um mercado em que a demanda 
pressionará a oferta, trazendo as conhecidas conseqUências de possí~ 
vel !'>aturaçào nas linhas de produção e tendência altista do mercado. 

Torna-se, portanto, de todo awnselhâvel antecipar ao máximo 
as encomendas, reservando lugar na linha produção, bem como 
garantindo os preços, relativamente aos componentes a importar. 

A decisão sobre a implantação da indústria nuclear no País ain­
da é fortemente afetada por considerações ligadas à padro'nização de 
componentes e de projeto de usinas. 

Desta forma, é de todo aconselhável que se adote, para a fase ini­
cial do programa, um tipo e tamanho únicos de usina, a fim de tirar o 
máximo proveito dos beneficios advindos da padronização corres­
pondente.1 

Uma série de países tem negociado a compra de centrais com 
características idênticas e tem aproveitado para impor condições pa­
nt transferência de tecnologia em forma de construção de usinas do 
ciclo do combustível ou de fábricas de componentes no país, e de 
treinamento de pessoal e formação de equipes. Citam-se entre os 
países que têm adotado esta política a Espanha, França e Japão. 

A Espanha, cujo programa nuclear apresenta características 
semelhantes ao do Brasil. tem um programa que abrirã um mercado 
de componentes nucleares para 1.500 MWejano, a partir de 1976, e a 
participação nacional no custo total das centrais do inicio do progra­
ma foi da ordem de 40%, a mesma prevista para ANGRA-I. O pro­
grama espanhol é baseado em reatores a água leve, principalmente 
PWR; atualmente existem 6 PWR (Westinghouse) e 2 BWR (GE) em 
construção, e o Governo acaba de decidir, encomendar mais 20 uni­
dades. A existência deste programa permitiu ao Governo estabelecer 
uma indústria de grandes componentes de reatare!>, com participa­
ção de firmas estrangeiras que após 4 anos de funcionamento deverá 
ter nacionalizado 70% dos vasos de pressão, suas partes internas _e 
tubulação dos circuitos primários, 75% dos pressurizadores, no caso 
de PWR e 40% dos geradores de vapor. A transferência de tecnologia 
é feita atravé-s de projetos completos na fábrica, cuja capacidade de­
verã ser atingida após 4 anos de funcionamento, através de um 
programa conjunto com as firmas participantes que são: Babcock & 
Wilcox S.A., Maquinista Terrestre y Marítima (ligação com Foster 
Whíltr & Brown Boveri), Mecânica de la Peiía S. A. e Stein Roubaix. 
Espailola. 

A Espanha tem mantido o mesmo enfoque nas usinas do ciclo 
do combustível com o desenvolvimento de tecnologia em conjunto 
com programas com a Estinghouse para elementos combustíveis 
PWR. (Em anexo damos os Decretos n~'s 024/1972 e 2656/1972 do 
Ministro de Jndústria de Espanha) cuja leitura, por tong~. nos escusa­
mos de fazer, mas à disposição da nobre Oposição, jâ que fornecido 
lhe foi, para ser justamente não um modelo a seguir obrigatoriamen­
te, mas a estudar. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Desejo, como é de 
rigorosa justiça, congratular-me com a magnHica contribuição que 
V. Ex• traz ao debate do problema. Trata-se de uma extensa 
documentação e de uma fundamentação de base científica que me­
rece uma discussão séria e aprofundada. V. Ex• conclui hoje, como 
disse, a parte expositiva para que possamos, na próxima semana, ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Conforme combinado 
com V. Ex• 
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Exato. Concluindo: para O SR:- VIRG1LIO TÁVORA (Ceará)- Antecipando o debate, 
fazer~se um debate a respeito. Quero, entretanto, apenas para fixar o apenas informamos a V. Ex• que justamente isso que V. Ex• estâ afir. 
problema, tornar claro que nosso pensamento não é o de que se mando é que é o fulcro da política nuclear defendida pela Compa-
considert! errada a decisão tomada em relação às primeiras usinas. )Rbia Brasileira de Tecnologia Nuclear. Não quet importar, ao con-
Talvez pela premência do tempo e pelas razões apontadas por#, "". ~rário do que é dito aqui e à primeira vista poderia parecer, simples-
Ex~, lenha havido motivos justificativos desta posição. A tese q .: -' mente. Ao contrário, ela quer progi'Cssivamente nacionalizar os di· 
levantamos, e que não é nossa, é dos professores de Física :. - ferentes componentes dos rea'tQres a importar, implantando uma in-
Uni.,..ersidades brasileiras, é a de que nós nào devemos firmar a in.:ís's'a dústria nuclear nacional. 
política nuclear no sentido de que devamos importar reatores, nem 
dos Estados Unidos, nem do Canadã, da França ou da União 
Soviética; a ênfase da política deve ser a de trabalharmos por uma 
tecnologia que nos permita construí~los no País, ·a médio e a longo 
prazo. 

O que devemos procurar fora é, acima de tudo, a assistência 
técnica. O ponto de vista sustentado pelos professores mencionados 
em meu pronunciamento é de que a tecnologia do urânio natural, 
permite isto, com muito maior facilidade e segurança do que com o 
urànio enriquecido. Isto foi demonstrado, claramente, pelo exemplo 
da lndia, que chegou a um tal grau de independência tecnológica- e 
portanto política também - que lhe permitiu até produzir artefatos 
nucleares. Este é o problema que divide, realmente, nossas posições. 
A argumentação de V. Ex• aponta algumas razões que justificariam a 
posição adotada nas primeiras decisões. A nosso ver, seria contrário 
ao interesse fundamental do desenvolvimento nacional se persistísse­
mos nessa posição, nos condenando, permanentemente, à posição de 
compradore~ de reatores e compradores do combustível a ser forneci· 
do por outras potências. Quero, apenas, com esta intervenção, fixar 
o ponto fundamental do debate, aceitando prazerosamente o 
convite de V. Ex' para, após a leitura dessa trabalho e a consulta aos 
asse-ssores técnicos que, como especialistas, opinarão sobre a maté· 
ria, trater as observaçõeS que o trabalho apresentado por V. Ex• está 
a merecer da parte da Oposição. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA {Ceará) - Congratulamo-nos 
com o nobre representante da Oposição porque num ponto jâ esta~ 
mos de acordo: número um: nem a política adotada pela CBTN, nem 
aquela propugnada por V. Ex• diferem na diretriz geral que uma e 
outra seguem: a implantação de uma indústria nuclear no Brasil dei· 
xar bem claro que o que foi repetido, e se S. Ex• tiver a paciência de 
ler esta monótona série de pronunciamentos, que se tornavam ne~ 
cessários para estabelecer uma base comum para a discussão futura, 
.,..erá. 

Número dois: não estamos de acordo - isso não estamos -
numa afirmativa apriorística,' e pensamos haver demonstrado du­
rante esse tempo, e o procuraremos reforçar com argumentos 
quando do debate- no dia que V. _Ex• por bem houver marcado na 
prõxima semana, excetuando segunda e terça, quando não podere~ 
mos estar presente - por constituir um engano completo e total 
quando declara que a India fez ela própria seus reatores. Vamos 
deixar bem claro: a lndia não construiu, ainda, por seus próprios 
meios, nenhum reator. Quem estava construindo esses ·reatores era o 
Canadá e face a divergência que teve com este país, está ela agora se 
socorrendo- paradas as suas obras- do auxílio da França. 

Número três: quanto à questão da bomba atômica, foi es. 
clarecida perfeitamente, e o serâ durante o debate. Não proveio o 
plutõnio de nenhum desses reatores, nem mesmo desses feitos pelo 
Canadá e sim do reator Cirus, comprado pela lndia em 1956, monta~ , 
do em \960, antes das salvaguardas entrarem em ação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• há de me permitir 
que não deixe passar em julgado. b claro que a lndia não o construiu 
na sua totalidade. mas ela adotou uma tecnologia própria e passou a 
conduzir com seus próprios meios e sua própria tecnologia. Trata~se 
de proporção. Uma coisa é importar um reator, 100% elaborado no 
estrangeiro, e outra é importar uma parte reduzida de um mecanis~ 
mo complexo como ê o re<1tor. Mas nós teremos oportunidade de 
e:~.amjnar, inclusive, as intercep'IÕes. 

O Sr. Franco Montoro(São Paulo)- Para esse fim é que se colow 
ca o problema. Para esse fim será melhor o reator com o urânio 
enriquecido ou com o urânio natural? O ponto de vista unânime dos 
físicos brasileiros é de que o urânio natural facilita isso; hão exemplo 
da India, há o exemplo da Argentina e o testemunho dos cientistas. 
Mas não vamos antecipar os detalhes. Estamos exatamente co­
locando nos devidos termos os pontos a serem feridos nos debates. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) ...,. Exatamente. é este o 
ponto e V. Ex~ verá que é o contrário do que afirmado; entre o reator 
a urânio natural e água pesada e o a água leve, será muito mais fácil 
para o Brasil nacionalizar a construção do reator de urânio a água le-­
ve. Jsto demonsttatemos no dia que V. Ex• decidir marcar para 
nosso anunciado debate. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- De pleno acordo com V. 
Ex~. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Os estudos realizadoÍ . 
pela CBTN para implantação de um programa de reatores no País 
propõe qu'e a licitação envolva mais que a compra de uma usina: a 
transferência de tecnologia· e o início da implantação de uma ind\is· 
tria nuclear. Neste contexto se negociariam 4 (quatro) usinas sob o 
compromisso irretratável de fornecedor de transferência de 
"engineering" (constituição de empresas mistas de ar<:hitect­
engineer),licença para fabricação de elemento combustível e implan· 
taçào de uma indústria de componentes pesados (constituição do 
uma empresa mista no Brasil. 

Este enfoque foi adotado, em geral, por países como o Japão, ' 
Alemanha e Espanha, sendo o único que se conhece para transferir· i 
tecnologia e implantar uma indústria imclear, como visto. 

O Programa Oficial proposto pela CBTN aprovação do 
Programa Nuclear preliminarmente elaborado pela·1 

ELETROBRÁS - com antecipação de duas usinas, como já dito,:· 
para primeira metade da déçada de 80 a fim de satisfazer aos condi.: 
cionantes da implantação de um programa nuclear, adota, pois, umli 
estratégia que implica na licitação não de sucessivas usinas isolada­
mente, mas de um conjunto delas juntamente com a tecnologia e a 
implantação, no País, de fábricas de componentes nucleares o que 
torna implícita a definição, desde logo, dos locais e quantidades de 
usinas a serem construídas na primeira fase da implantação do Pro· 
grama. 

A C .BTN estUomando todas as medidas seja quanto ao planeja .. 
mento, à implantação de fâbrica de componentes para reatores de pf).. 
tência (componentes pesados, turbo~geradores, equipamentos Co_.~ 
vencionais para complementação da usina) seja ao do ciclo do com .. 
bustível em suas diversas fases. A fabricação de elementos combusti· 
veis, a primeita a ser implantada, poderá ser feita através de associa­
ção ("joint venture") sob licença. Dadas as "dificuldades de se obter 
-seja qual o tipo de reator, frisamos- de Wansferência desta te<:rio­
logia avançada, seria de toda a conveniência a encomenda, em bloco, 
das usinas do programa nuclear (pelo menos quatro) pois a constru· 
ção, no País, não de uma, mas de quatro usinas, permite obter·sti:: 
uma significativa redução de preços e a implantação de instalações 
industriais destinada à fabricação de componentes nucleares em asso­
ciação com Empresas Nacionais e ainda a transferência de tecnolQ .. 
gia para indústria brasileira. 
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O mesmo se dá em relação aos componentes pesados (vasos de 
pressão, trocadores de calor e bombas, etc), turbogeradores. 

Quanto aos equipamentos convencionais p11.ra complementação 
da usina nuclear, nada mais a aduzir além das conclusões do estudo 
já citado CBTN- BECHTEL OVERSEAS: 

No que diz respeito aos componentes de alta tecnologia, cujo 
valor econômico na pu.nicipaçào no projeto é consíderado pequeno, 
a CBT~. pretende equacionar o problema, muito justamente aliás, 
posteriormente. 

Finalirundo: 
"O estabelecimento de um programa de construções de usinas 

nucle:ues que se desenvolva a partir da usina nuclear de Angra dos 
Reis ern ritmo continuado e crescente, é imprescindível para que se 
possa atingir os seguintes objetivos: 

a. Satisfu.er às Condições de tempo de maturação na implanta­
ção de uma nova tecnologia, propiciando o desenvolvimento gradati­
vo da infra-estrutura técnica e industrial necessárias à consecução do 
program:.1. 

b. Criar disponibilidade de combustível para os reatores de se­
gunda geraç.:io (rápidos) atravês da instalação anterior do número ne­
cessário de reatores de primeira geração (têrmicos tipo A·ngra). 

c. Criar us condições necessárias para o surgimento em ritmo 
8dequado e em paralelo ao programa de construção de usinas nuclea­
res, da indústriu do ciclo do combustível nudear. 

d. Criar as condições necessárias para a participação da indús­
tria privada nacional na fabricação -de componentes nucleares, pro­
piciando-lhe um mercado crescente e bem definido." 

"f: necessário, port<B.nto, na" implantação do programa nuclear 
adotar uma estratégia que permita a transferência de tecnologia e a 
implantaçào, no país, de uma indústria correspondente." 

"Esta estratégia prevê a negociação de um "pacote tecnológico" 
o que só é viável se considerarmos, nessas negociações, mais do que 
uma usina isolad-tmente. ·· 

Cem e~tas consideraçõês, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
concluímos a parte expositiva da Política Nuclear Brasi1eira, em seus 

82 83 84 as as 87 

pontos controversos, reservando-nos para, num próximo pronuncia­
mento, debatermos com o nobre Senador Franco Montoro o 
conteúdo de seu discutido dis~;urso. 

Era o que tínhamos que dizer. (Muito bem! Multo bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VJRGILIO TÃ­
VORA EM SEU DISCURSO: 

DE INDUSTRIA 
DECJ:ET9 o:NIJJ72, de 21 de mgrzo. por cl•ç:4J :J 
c!;:c~a.rJ tl>1 ir..t-eris pfcf.uer.!il cl ,;c.;:or lobrica.n.tJ 
de sis:,jma~-n.""íic-!uu~s :..~ o~r.uiiCió.o:. do vapor :J r!~ 
~~..;.-; .:;ompor.eJO!es, y por c1 q~.:.c ss cor:~voeCJ concu.r:a 
p::r.;;. b (.onsuucción :; c.':plottJción da un.:~ p!c.t~.::l 

ll~d!L.Stri~t .::Jarc. ltJ /abricación ds dieh.o1- Jisl~mo:t. 

El Pian E:~ctrico N"ac~C.:,al ;mwoi U=l Jncro!r.tent.cl cteclo:ltO 
d-J :a particí;HLc~6n 0-,) l<l:\ c~ntr::.ks r:~ciP.ól:-('s en cl t.::astedt:lt~n:? 
e:Jc:.rit::o r..;o..:;c:-:al. do lo 'OIJC r.ec~sarL;r.:c:Hcs !".a.OrA rla ;o;e_;;uir 
1Jr.a. itrli)orl.ar:toJ demanda de si.s~cm•ts .r.t.:c!(!<!t"<!'S d.e u-arser:u;·s~n 
da vapo:. ?.est::te., r~r tanto. ·n~c~s:::.;"io c!c!.:.r=-oi.:J.:' \.:.":-:r. inciustr!ol 
car.a.:t do hn.:~: ir<!:ltét "a 01cha Cema.r.c.:a. a iin Co ~l:l;" j,;. . 
~r.:n c:~(!.:"...;il...d~5H r·t;a_cn ..:.ls-' cor.:rn~oo h;ü .. úa I!$ pr.:J4uca·:Q. 
:. .• i como por c< (.<'·~Ç,'.O.J!!Uil.;.fli,;:~C:o:- (iu~ '!l cs:u~iecJ,-;;.l~nto d.:t 
\:!"Ir.. ln.::luftrin C'~tê-"",;r.c::.~Jin 'av."\i\z...<iU:.._--~rifilJloÕ:o· }3 CCOr.Gm:·a 
ecneral d·)l p:tis_ 

E·~ con.:~.:LOe:-.cia.. ~ fio. do e'itirnuklr la invc:or'õión cn ct s.::c:tor 
i;,brica~t>J ~..:. si~tcom1s: nt:c:'-"'lrcs d" r.~.:~raciC:.r. tio V.J.;1-:)r 'J da 
:;;..r,. comjl<:o:~ni<!-3, se hõi. consiC:cr:..do cc.-wa.:icnte declarar ci.~tho 
sr-c~or do i.r. .. :~.L.,::u~.;t.·~t1t.o:-_d., c.:mrormid3ci con to f\rc:.vJsto ·~ 
i:~ k:~"-cí.::1\o c .. ocv..::na y LosJ.-:-,Il noYedento:~ sescnta ~ lres.-
ti> Ôo.l· O() d;ci·:·rr.Un~. : .. 

5in cnl:),:"lõ,:;o. O:~ci.n J~H ~:;pccl;-.~~s r.n-:r,c:terist:cô\s ét)-O$td :!;:!O 
C:;) ólttivi,;!.:o.d, C~l~·-~ CV1"'1ll.:;Ó;\ ti.:b(t Sf>T' ;ii"OJTi\:1lJ.d.:. de BCU~l'(,!~ . 
cvn iAs o•r~\·i~.or..:-s. .:{;J 1j~_i'!.im •• •~.:; _D,•·m;ro:I<J, Qu.:t lo jr,cirJ)."4 
c:H:·o .;,;; ;:::r,l.r;; :.'> l~q:.;. ;:--.~,;,.•,._i·:.,:,_. ,: · •. -.-:- cst;:na:r:cc~s.Jrio' rr.:.:ri, .... 

-~;~~~~~~~;}~I~r.,~~ir;._~~;:~:?ls~~-~t~~~·~,~-~~~~:~~i~~~~~~~;:~ 
:3 cor:~,tn,cc . ."1:~ :- .;:.>;):o··:v:.;~ • ., cÚ• ~~~.-. !)1antu ind:ntti'li dcti~c.ttclll 
<.i,. (.-.bn·.•~(-;~.;--. c;v :;t~··.;-r.i.\~ p,t: •• :.uo'!$ d.J l;\!1\t"r.J..;:~óll QG Vtl.'t)ot" 
'}" d·1" l>·,ts can:;~.1n~'••:<!'s. 
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;\C\'~C:iC.1~VS 5~3:;-.~:., Y Ct::>.~:';J, êv \'.:';;-.:.~;,;~to Óí) jt.:l:o, sobt•J l'lO.:l.;-l· 
t;.ciG:-'1 ê<J: s:s:c;-;:.:. ~e- .::-);c::-.cio•~c3 fis.:-a:cs A 1~ L~y Ce Rcfon;;a 
'rrJ.~O::~:.t:.:'.~ .,.:-.:::r~a co:ç:-.;~r:.e ;.,.i ba~.;,~cios s;_;:l;~r.t·~s: 

1. Ex-p:-o;->-~.:.=!~:"1 ío:-zo~:\ ê.J -ks. ·te:-r~:-.os r.c.::cs:ad.:~s p.-.ra !a 
1r.st;.:~c;ó::l c; .:.::::;;:c~:!r. J.J !::.. ir.;;!t.:..i:~a. o j:-:-,;:.;:..:.ic;én C:e s.:rvi­
ê:.::t:é.~cs ;;u ;:..--;.~., r.:.:·a 1;;.!i v;'.>s .:c c.;;;;;;c~~. !f:-,,:-.c,s Cu ;.:-::u~~:iCrto 

!:. t:i~~;~-~:~~=-· ... ~.~ ~~~~;~~Ç;~~~:~::::.::::.:.:-.;:s Co iic;t.:. • .:!u~ Q .:':.s-:;o; 

t;:6;:>~c;~~-\~~-;~.:~ ~~~~~~;-~:~;:/~~:~~~~~ori~o~!:~ 7-~~~~.;~::..:~~:o~::.~: 
c:.:.:::~:. :.· c..:~.-.:-.l :; ;;.:,~ c·.: ;;:;::.:-:-.::.~o. ::a •:<:>,.--::i~~·:,; Ca ~.:::.:-:~ ~.! 

f,]~~Jiil:~.lid~j~~}f;t;;:;~~~~Kfl~:~g~g~fi~::i:~~Nf~ 

!.c."i h,':-.,,f;r-;~.~ fior,~!c:; :\:~:.:~:~::-:-.rr: "f c-; . ..:r:-:~;>;-;::..->.s c;\:~ :-.... :.-. :; • 
,""::.:l.~ . .:.\~;.;•:/;:1 ;.:.-.z.o (!!.;<r~•:iõl.t t~c.·u.:r,,c,~:. S•; c:-.~io;r,C<!:l cr:,,c-,r:;:;:J.i 
;<v:- t:n ;)-:;·ivüeo <.:c c;i;:-eo ;..::,~~- a ··~··:;r de h reei\~ (';': c;.~·.:: ~c 
:;::i~::.:-,..;,; :.~ C:-.!.::a tid :.:~;-.i.>:.:rl.:. .;,., :-r; . .:;;;:.::-:!.~ 6~ e,r,~c,:.:·:,:. c.: 
C.:c::o;; !;0:-.:::-:'i.:;r.s, p:o:!\'io d ç~:-:-.;;;.:-.;i.:;-.a:. ·L~ l.:. c.,u:-,:.::::~c .::.·1 
c; .::.:":;cJ:o c!r.c.) ~c: 1)~.:-:;.'!~c.. t:::-" r..i: ct:~r..:::r::'l.:vs ci:-.c~.:>:o:-:1 'f 
tt.::SI'i:l.:l rc·\·cdc:-.t(lli. r.i';:;cn:,"'. y cur,:rc... c!él Gr:;-;<> Oo se;.•.;.,;:--.:>;-'..-. 

7.1:cs bc;:;r.ricio'> p • .,r.ir.:..n :;~r }}:'Ortt:;>;:.ldos ç.Jt.ndll tn-; t:-ircu:-::;. 
lür:.i:i~s o .... ! Jo. ::,c(ln!-.(;;~o::~, po:- un ;>i!i'k,úo no !;upc.r.ior. o. cinco 
M'los.. · 

i\r!':ct:lc. (0\õir.\o.-f'l.lra cví~nr In fr.1;::mr:n!.:.:d6n C{). rcs.ultotclC!i 
y c.,nsis~uicnt~ di!.j.lt::r-!>iG:l de c~ft:.~ac.:;. nr.tc 11'1. c:dstcnc;:.- ::r: ~n.l 
r.lc.-:~nril.i;:;. d:;id<l. (j'!f si!.-t~m;'l:; nu<:::c;\rc..-. se C<'l:-!Voc.::.. tw . .:-..--:.;:.JtsQ 
r~..:~!;co p:it.-:1. cl cstaLlccitr.icnto. ci'l u;;n p~.-~n!.-~ :;:.rod..:.:<:.:-.1. i.!o 
c!iC~os 1>is~or.:.-rs Jc g;:::-.cmci6n da V.');')-:lr y cio sus Cc.-r:l;:;c.:-.~~~~~~. 
Cn:1 ir.clc;;~:-:r.!;~:-:cin C.:c fl\.JC t:n<l. vc:r. ;:;.:cv.:-:cc c:;;;. pl'ln.tJ. i~!: c;.~a­
<:i<J:>.dcs clc ~rcC.!.óCCión p:·çvi:;:as cr. cl :1niculo t.-::u:crQ ':1 cle ::.c;..-::-:-d.o 
cnr. 1:-- e·.·o:liclón àc Ja ~".;~a:~;i.:~. se conv~..:c;.~.:ca r.~~vo5 c~;:!';\.ó(\{;:i 
o !q ;!.Ut.:.r~ccn illst.::.:a:;c.;o,c~ cr~ r.\•e~·a p7~~=-=- o am;>i!;.;:c:.:-::~~­
ci\1 act.:c:·.::o l:t.r:. c'i De<::-e:o c,uinfer,:os s..::t~:-::..1 y- treslm(~ o,c;·~ ... 
Cie:-.~es ~c;,cr.ta ·:y Ço:;~ óc. vcintiet:nt:o d<:J f.::-l.Jr.-n·o. 

Et cor.cllr;n 5~ rcat.lz:~r.i cõ1trc ~m;'):-c~ns ct;K.flol:e!l. :ot:íe::.t.n..;a; 
s.o o. bs cc.nd1cio:tt'.S g-cl'!crç.lcs c~t<.i':iPc;da~ ct-, ct .-.rticuj(~ to~'e-:o 
y n lo:.s phi.'l;c;;la~:o: si_;l.!icntco;: 

aJ t{)s s;s~cm:..s ticl:.cntn o:> ... !r.r ;,"s~do~ Gn b tcenol(.;;-:3 c;O::l 
n.:;cn !i;-;::nt, s: iJ:c:r. c:h:~t.co:i.n ;'lro~·c:-!:: ;H:-o r.l fut·.:ro o::.:ro-:: .-;;•,!•':·.~:"..:;: 

nt:.:l<:-il:t:s. c:.:.n·.o r~olctor.::s con\·cr~tJv:-cs A"ló\t,-.::.:uios y r~.1G:{I.-€:.:; 

n-p.-oductorcs r~píôo.s. . 
b). Ln Zn~;d;;:d (\n~ rcs~.:.1tc ndiur!:t.-.: .. uia C(.'bcrá. a~c.-;-,:;,-; !:'. 

!'o~o::a. de Soc:~cJnd .1.:-.ór.ir.:~ '/ po~:'ti. re·:-csUr ;;:.. rr.o.:a::éad_do 
Scd.:.:ad Gol Emr.re:sa~. =-~gu?aCa ?o;- l.1. "...c i c:.-,;;:o no';."':-. ta. y 
l;c;s/r.-.il no\'cc:~n:G$ $<lSt'r.t:-. 1 t:-.:s •. à~ vclr; llc.:o~::. civ ci:·.:;-3:-r.brQ. 

cl El ca~it<Zl sc.c;.al úscmholsc.~o nll ·s"-:-::i. inf.:::-;o.- .n: :-:-ai'\~._ 
p,;~ cier.to clil lD. in\-'eo.s.ión C:l ir.r:wvi::.o:"::"' ÜjV. Ai fi~~al ~~ c:O:·:!a. 
~j~rc:..::;o Cc'oH5. e&is;ir iC:0::lica ;:-.::~~.c~<'•• r..i;;,irr:::. c:-.i.-:".1 c;.j):;~i. 
t!e:scmbolsa-:1..::. a inversi6n cn in.;;.;o,:.i:~::::-:o n;-. nl:l ~mo;-~\7.4>~(). 
Zs:<>. eo~cl\ci(•n l;iUilsis::irã. <o:\ te.;. to .ca c;.;,,J"'I~CJ i c. 1:::-np•.:-s .. ;;c.cc 
C'ü .los 1:.:-nt'!~tclcs .. a q~c s~ i~ a~.:. rncncit>n r.~o'\s z.ddan~a. 

tn tos esttt!;tOs. Ce 'i:l S.:~c:.:-~tld :u:;~dic:\~o:.ria .se h:u·;'~ C.,;-,s!o.r 
~·Jc };!' _;:>:1:-l:<:::;::.'.c:õn c,;;.r,~:-.:cró\ c-u c i c,..,:"~-~ !:O(;i;:d r.t; r-oc!ta 
c;.::c..:d:ao, cn nló".~frn mc.l::w:.:;,, d.:: ~;'c\r.:a ;sv:.- dcr;to. · 

~"s r.ccí::-.nis!u ~eb.:-r::n c~~Cl",J"I' ;ns f·~·=-r<·,';';c.:sc.!; d·~ !'it:.; ;'l-At'li· 
c;p;:.;;:;,,;:c.i soc:;.:cs nect:<;ur~:;n:t·l·.to lõlr;;c::.:r-~~~ ll<'Sl.'l~(.;iont..::. c.i>:'l\l• 
õ.-.r~:-:s. Çt,;:;.:q_u:~r·.-.;;~:-t.;-.c,,'.;\ no .:;;r.cra:·ló\ ~:.;i;;lrá, C:l :lo~ .;;;.:.~. 

L;, ~rev:.1. a;>rc1;;J.c;.1a C.<:~ :.;;:-li~l~:io ;:.'a }:-.:;<.~,.~na. 

.A~·Ucu:o S•1">~o.-r.a 't::lljl:-.:o.-;:J nd;uc':ic;.::-.:-l:t 5~·; cnr,(..l. r::;() ;o:--~.:.\ 
-J~ los· b~;-,-:l!':cl~.i Ce ias b~·.:;l:-).:::..-; .i-" i:::.::r~'.-, tJr~•<!:-.::n.t<: .:-a \{..:> 
_:!:-::1::-.o$ l:~;..-;.:..!.:lci.:cs C!l e~ ú~l(-~u:u <;-..;,;.;·:o. 

A:-::-cuio .s{·r::m~._;_l.=- E;;-.r:·:;$,1. AC;·.:.~.;c:-.~r,d,:>.. .;oz-1;:-t. êtt '11\s 
~~::.:;~itics ~.:! :'.:.:l:-;c.-,c:c:-.1.!5 l'•l•X\.;,:;, 11 ç;.:;·,:-.·. , .. :2.-::,:."" se (jic:io:-~ l:. 
e;"J:.:;.\,:,-,a :-c.;':)!:.;\:;r,;:;.!j'~o ;:.:~:-.::. l:'l. ;.::::;-:-;c:.:::.~•a ~.1 lc..; s:.;tc:-::;~s. nt:· 
cL·;"L:-;.s. ;:,. r·'.: ..... :-;.:-:o:-. d-e v~-:.1:- y (:~ !: ,.-• .-.L::;-'J:-.0:~:·_•:;. r;.;.;.;:,:: • .,~. 
e~ u.:ü·~:d'::l ~(\:-t ::.,;-<:.-=r:oic: ... n.::. ~::.\~::.:c,io.-.::. il;;. ci ;~.~;~.;t,;lo tc:;:e-~:., 
C::d ;;:-.:-;;.:-:::c J).=.::-~~o .. 
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.\f.<.:,;c:.~ Y êu ;;~\·..-,.:i,; •• .::.:..n C:: • .::1:HiC,\ y 'i'..;::õ":.L:n. .:'V::;;:lt:.:::-.~r: :-v:-.­
c;·~~~..),i r;.,;;:.~. I• :># -:..·i'í'::-...:.'".:1 ('-, ,:-1 i),·á ... ·:o rr:o;, Cl:::;.~r:..;;._.:·.: .. o 
::.:.~~::~~;..;~~~;;~·:~~::;;::~:.~·~•.:(~ y o~:.a, ':" t.~'!~ <.ê·~ )uiiu, y ,:..;;·:;,.; 

A;·;:.;t:~:J ::~:·•-::-.c.-t.:o·~ C""::•':l:-:>.:::1.',; c.:r:s.ti:\\\:;~~ í':\ ~.l C;:. i\ 
r..·.:.::.<t ...:.· n.·;· .... ;h.:'i (} ··;: .;:;;.;:.:~:~.·;t\ .!1) i;n:; 1;\1.,\;:· ... "!!,•;i, c~::· . .:-;,;.­
L:~ o .;-:1 L;a:l.,; .:.: ::.. .G:..,:.,;,\ i.'o:lJ:í..::.i.. •:::;\ :'lv.~~-:~ ri-.l- (lllO:;; :::.:;,-,. 
:.~· .. i!"' :~~··.~~;.:-;, E:.:.1 io:.: .. ·.~. t;1:" ;-•,•,~;.·:, !>":-" r.c·.titl:id.\ ;1.,:;.; ~·: .. : 

Z~·;~~-~;:o:: :·~ ··: .. ~.~--~~~:;:lo .. ea ,~)~,:~--~f;;~ 72 ~~~:.~-.~L~-~ .. ~~:.~~~~.·~ ~: ~~ ~ ~ 
L! ;;.;ij~..;.·~ • .: c: .. ~;.:,., .:: ior.:l:.;.;.:.o .. ol t.;.~ r.c~;.~ ~oJ J-ô..:·;!.t..l Qll. ;.::.c.:-.;.;.~ 
'-,) bs J:-,::.-.:,,c; ... ~.~,;!· 

.:. ;.;:;., ~.:~ .. ~;.;:~··· 
:. :~~~: t:~~~.~;o.~ :~~~;~;,.:~~~-~~ri~:·~::,:·;~~ t~ )·~~~'.\-~c;~.~~~:~.:.:';~~~·~.: .. ~~~-::~: 
:. ;:-:.:..-.. ~. M.::· c.\:';.:;:.:..~ .• ·~ 1:. D;:·~.::.:;-,;:. c~.:\,!:"<1.~ ..:..J o.:.::. .... : .... ~· 
;;, •. : .. ·: ...... ! •• ::.:;::.;,t; ~· :,;..;,\'_,~.·:: 'J'. ~:·c .. c-::<.1:·-o o:.·n .:s.:t~(ó .:.,:!.,,:o 
;· : ;:: ... :.;. •·:~ .,.: ;",;;; •. : .. ~;·o C-:-·~~:'-t~ ,;,.! .\:,:~:~:<'ri,} 1:.:- ;,.•:,::::.-i:o 
i$.,.;:.,:· ..... ·.:;."':.'.~ ~- :.:~~:~. ~-~.,~:.-;~_;;, t..:~~.-:o l:,) :::,; Uoc .. • h.oC,\!0. dd 
O:!..;, ~-,_. ~v ;;.;:J,-.J .::..:. r.H: o.:~ .. ·~;::c::tc~ .:.~;.::.:::;j, ~· dvs. 

:,.;,:. ~.-..:.,..,~,·:;:.;!' ~·~ il..::o:r.:'):-,1".:-.;-:'.n t:c! :-,•,;~~!.l.~J'ol c.i-:: 1:\, i.n:-.~r. 
y .:l:: 1.:.1 ,:,.~:.. .. ú.l ~~\!:;:to c:-c.:u:ó~:;:o l' Lr-.• lõ • .::l\:'o'\) i;,!,.;O cv:-;.i,;l'~;;.:.;a: 

t.: :0.:.::;.~:-iJ. t.!~s.:::-:;~:,·a c!ol ia' illc!J:s~fi;l y sus ;.os:i;iliO:: .. dt!-s· 
.,!,) ;::~;...::-;:..::.:... 

~: ~.;::...!:.;. (>;s·.:~i::l~ .... -o cl~: .:-~:,:::z~r:>:-:o:~~c cv~c.-~:o <-'"''ill'.~~~c. 
;:::.:-,. ;:1 ;.:~;;:.:.. ~::. .:: .:;,..:.·.l ~~. c ... :-:~.~;~;-. .:::-:-.:.;. ~.-. tv-;.;..:, .:;:.:.o :os 
::~;::~·.::.:, ~.<.;.::~·.:.:..'.:;o.:. ;~.:>t • .::~:.d .::~-s.::oJ ..-: ;•.::\·,o C.:: -vi:::a l.r·ia.:.1is­
::.:~ y :.:~ ~ .... ;.:.:;::.:..-.,:, j' :...:-;;.:.:-:~-.:;.~ t.::·;;J;~.;-::~1. 

c! ;;_N;.:;-.;...:~;;.:;:. ,;:;;.:-:-al \!o) lus. :-:-c..;o;-$.JS t..:~:,"li.:.;s CtJ i••bricto· 
::>::-•. 

-Ci ;:.;~~;:t:~.:l.:i. ê:.: :a d:i-s~on:;:.~~;;:!.-:.ti d" lr. :~cr.o!c.;;:a ~êo· 
C\:..:..:.::. 

ili ?:;,;::.) .::a. s:~:..r:-:..::6:\ •,; ?!:-:.:-:o cics.:d;Jli\'o Gol i:Onju:-~to; con 
~,..;.:Jc;·:.~:.;.:". ti.:.. ::.s. s-.:c.::si\·~:; f.:.,;.,s. 

~- !'r->!.:>'i:;I.OC:.t.:. Cc-:.::;.ll,tcio c:., :.:1s ;ow!ltslonc;;. 
~: ?r.:.}·c.:::,:, .1.:: i;:,.~~~:vtcs . .:sod::.:cs. 

s~/:::r.~~~~-~:~~~~~~;.~;;~~ ~·, Í~ <~l~~~~;~;;~~~j~' ~>lm~;f;~:l a :~~~~~:f~;~: 
co;, c.i C~~a!:3 ;.;·~:iso .d,:, ics Ci:'c;;~n~.::::; :.,c:onist~s. 

!i ~;-vz:·~:-:-.!1. di! :'i:'.:".~c:.::..-;6~. 

Jl :>t..:~;o l:.O r~r.:a~;::c;;,d e.:: :.::. :;-:;.:-.t:.. 
:~l '?:-o;~:":;~.;:-.a 1-:c:~t r~:'.:!(:dv n l.:l.s ::.c;c:-.a C<l las i:Oõ.OlCiO:!&~ 

Cc \r'.l:J.~;c. e:-~ '~;s =.;">:::O~~:os cco.::O:r.:cil, .S.!>:s~~:-.cial y cie pro;nocióCI 
Coei çcr:>>:o•.u.L ~· 

j) ?rc;;:-:..~a. Õê' ;'c:':'lM.::iCtt ;>.-c;.~cs.:vo1ôi.L 
r.ll ?;r.;r.;.::-::1 ~c inq,;.ti;ou::i(.r 7 ~ccs!lrrollo t~cr.c.lf.~;~o. 
t:.l Ple;r. _:;<!~Ç;:'"\ d~ ics p:-olrc.:<\:ís. c,~\l $;:Jt.\h zo:acUdos ett 

;,.U c.E<J. .-. :.=. ~:,;-oi):tdC..-: cid ,\;tn~:;t,:;·;c. ~o ic.dus:ria. 
i.) i:í.!:~.:i..;.1 <!~ !o:,; ·cer:Cf:clos l;l.õ~ :;-ç sc:icit.;.n clc cn:r~ los 

C:l.;r.:.;;ro:.ê;;:s c;-. c: ::t:!,:do ct..:~.r~o.' 

A:dcu!c l.l:~.::..::.::í:'.o.-t; :-.etc. d.:!. r.,toc·~uc,, de sr,hrc.o; tc1:d:-:i. !L!!(ll.:' 

<:! C.í:.. C;.A.co ó.~ ;~.:;;;o ol·i?.-:> ~'-C~ hvl:óls, cn l<:J. Din:çción Ce:-.t:rul 
elo> lr.~:us~ . .-:;:::s S;O::c;cr.l~:toiúr.;ic.lli y N.:tv.~:<:$ \Hc-rmanos ;\Hra­
li"~· r.u,r.or~ ~rci:.t:~. y cinc.:.l, 

J\l'tJcu)Q .:lt..:G:!ê<.:iO':'.t),-LaS pro-, .. ,:!,t,A,S r-.:>.:ii;.jd:.S "SO;'fin .:,:;,ttJdfCL• 
cf:::.,; r.~..- t• •. Cc~1:s:6:: i;:r.:-g:-:::d;J. rv:- ~: ;)ir~eto: &'C:J.:ot:..i du. Io:.ch.;s .. 
tf-h~s ~:.:::~:-~r.;c:i\:L::r:;t:\~ 'J :-.:.:.v;,:cs. ci;..c o:..ca.:~r:~ como :Or.:osidü:Ho 
el Sl<b,ji;-,•çt~:- ~olt:cr.:~.l ci.:. !:-:.:!ust>~.:..::. T-:o~.s!.:J:"mocior~s y oi Jcr~ 
c!~ :õ\ 1\!o.l.':>f.l!';.:. .Jcr;c:.cu. C~l .c.~;.,'l.r:ton:c;;:o 

A!.\ ··~~:r.~: ;:l!'onn~ c.:, ;d c~A:nl:.i~···· c! !\..::.":::.!:ol d-:l !l"ocl.:.ls!rín 
,t:'"'":':.dl·j, ~l Coo~s'!;o ô~ ~:;r:is:".:o.~ ::1 :-:;:;.rt~Ucióo) t!cl C.ii'õC~l'.:o, 
L.!;l.:.::;::o:\·!~.o~-= .:... 1 t;'.:cil,l o:\•n;.: ~:.;c <:.:'::,:;:.:;.., ~-l!'ô ;;;~Jor~s cvn<..:i-:io· 
r.~o•s t!;;r;;t,,!::, cccl:~!:-::.:;.ts y r;.oci.1~.;.:o =~ C.IO.r~t.:a c.. ;,. sc.;;.u·:~ud 
Y c:Jc.t.;.;. dü t:.. r<::;.li-t.:::cí6o G.:-1 p:-.:3.:.::.;o. 

Sí·~;·.:u:.:cc,·ri'O::o <:1 p:o..,.v '" cc:;v~c::.c;-in. no cl(istíc<~n o:ona.-.. 
u bi.-::: 1.:-.s. j);'O;"A\,"':•>.:> !Jrco;(.>r;;;~,:;.,.; 1:;~ s-.: .:l.;Us~.::scn n ias O:.s~~~ 
C:~t_;:.:·c)~.'-:~. co.-· .• .:•:;s.;>. ct :t..;-.;:;!r? C<! ::-.<l_;;.<;~;-;,'1 poG:<i. ::,.ro;:;o.-:ci;­
,._1 '--.:;;-.:;.,•,1) c.c ..... \;"o:s•-l·c;- <i"'•l l>V c.:-c!a.;·~ c~:.1c-r!o. 

J\r.oic-.::o C:cc:r.:oi-:•~<".ro.-.El ;):-"r~c;:o ci.:ri:-,~t:vo êtt lA plõln.~::. 
5: ;..:·'"s'~~·:,r:o. >::':. ::.. .D:n::;:ión .;.;.~.:;-,:..; Cll' ;;,d.._..,~:-i.:•.s SH.:-rc.;;~.:-1~· 
;l;r:;.-:· .. ., y :-.:_.~·.-.:.::; o:~ ct ?:~~o- C:a tt~s meses, a ;>ar~ir t!é.l )~ 
:....:;;.é;.-:.~.::::.;~ ê,.:! cc.-.t-...r.so. · 

~~·i;-;.~-::Ç;; ;::~ ::;.,;:-,:,.;:ll r:1i~ ;~'.:d.:O:' •. U:,; ~C';-:.1:'t Y .:;;r;,C/;,~ol fiO\',~. 

:.~~.:·:S e.;;.:;i;.J, }' :.:etc, J~ H. 'ilt;C:.i:i Ôéi jt.:tc., ,:...Ji,)O"t) in:;:;,in::.~:l 
~J t:-• .::u-;.~r-.J.~ )' l;l :','.-:-:.;:::~;;t::.::;-',1. ::.cO:-~ =...::i.iv .. :,\ci<!s rr.a:cs.:.ts. 
ir.l .. lll.oót~;;. ·~~c.~:v•~=- ~· ;-.~;~~:'"'',.\:> .. , 

:\-:~iC\1:0 C,•,:i;-:::::;u::-::.).-:~t L"..C\omp1;:,H~'<Iftl j:•ll' C·H:;a:-; in~;· .. l 
1.~~,:,•:. .. !.l ~.~.::..:.:.: .. ..;, •• ~!;> .. ; ...... I.•T .. l 11J ;:.:o .::.ht~L.::: . .-,.~· .. ,!,~ ohl,;.,.:.,·.l· 
(':~:\ <:~t c-:.;o.J:":',.I:·-:o •I'·" ! ... cr,~ .:-.:;·,·;,·.~.: .. ,o\!.\ C••:•-•·: .• ;.t.-1.~ •• ;or.<..:\,."". 
d'.:-., •• : ;.: ... .:.>.::v .. ·:-.:: ... t.!,;.. c:• ú.:~.;:;•:' ... ;;.;.~ .• :o ~: !,:__:. Íl; .; •. :a.· . .,,:·,; 
Y c..:;:;,~;.;;,_;:-,;..~~::. c::.-.:.,.:-. Gt:0 h.-:::~' ~1r~•:;.,;.:'.~::- :o~.:.~.;.~:.:m.· .:.1 :.\ir.~· 

~ ;~~;~~ ~?.~:~~:~~~-i~~: ;':\~,:j~ ,::,; ~~:~·~; ~; '~ ;"j\)ÇÕ L:~~;;~::·~~ ~~:, ~~;'Q (I•~ }\~: ;~ ~: 
~rn~,!.. ;,J."~~.:.c:.::.. ~'.'} <1.1 J::.l~!>~,·;,\, r.>.) t.t-:...:::,:.., l•·· :·~ .. c:~ç • ..J:1 \:., 
"""'.-.. ~.,;.-;. 'la (.,;;i .;.,;.~..;u.,·~o 'J i.V Am.<.ltl ln u .. :.c:.üt..>.C.l.O). ,\t!n·.io~ •.• :fio• 

~i·:,t d: · .. :.:·.t::l •. "'. ln-:·;t:-;1'. ú(l :."1;.:/'.;J;-,., !'):O:rlcs do J.::. mi:;,r.~~ t;:Jo 
:f:\ h•.;':.l;o,.-,.".: l'o"'~;-;~~ .. ';1' [I,:.H.oiJ,.;..õi~I,:O::fç., 

·~!\i. !:. !;:.;,;~·.1M! ~:::~·1•<:·~:;:(:·::. i:.c-..:.;-;·;f'rll con 'ill.:ur.o t!ü los $U .. 
:i·~• .. ·.q,;,; c:..- ;;-,:;;:;;.,~!::-.:~._-,}•,:,, d ;\!m::,h:.-io d.:: fr.tiu:.tr!-1, c..::!.:-s c!.l 
::r,:,;..JL\·:· .-.: C'c:,: . .;-;.:.o t!·! :,::,-.;\0~:::.~: i·l re!üiL.o:;n'Jfl do b to.O:.:;t.~:.:a· 
d-.:.,, !/ ~,,,,,;.:::..~. C~c:'.:t. f~·l' J,,., ,;r·ct.;;:i~,r.d~s. Cf.l.:.to c.cncat.r~r. 'Jn 

. d ll:c:..:.;,.•,;;lr.i;,;,:o. pr...::•l cvnt:•!,;:.:-t' t\ !a mi;rr • .'á un plc,~,o l:;.ã:<i;;:;o 
t!-J \ln •. ,'.o p.lra I.;. (;~'V.,~."I ..,b:.~·,·v.:.r . ..:-j,, (!o la!. eon>!itit-ncs (!.-:,1 
.CVõlCil{!.O. 

J.;: rc::(.;:l,c'::<\ d·') !;:, m~;w!;cnció,1 st:;;J'J.r,<!r!-. quo el Es:~do C'!io 
!1.:;:•; · :-. :<'• é·~ ::::.; • ~- ~ t<.l .:lc;",:c,;. <:,.; i!>l ('!)~ t-:. y do su ·fur.cior.:~.r.: :c.~.~() 
Íi:'l!.<.~ ;,,i·;~-: V.:.oi<i-:or:·.o r.~f•;l::: in ro:.o.olt<C•·;:.n p-::.r~inC:nhl, l<:ls inc!•:m­
:li::..:cion.::s. ;:.r."':cC::;1ot.:o;; scr,'1r,. fíi.n.._;,s, cn c::~:;o do discrll;':!r,ciil. 
con n:-r.:-;:o 0\ iu ~c:~nr.i1o••do c.1: ;.1 lozi.s;llciôn de ex;>:'"i):~c;<.:l 
;l'fn:os:J.. 

Si 'l•t Sc.:ic.:h<.l. Miil.i:.iica1::~:-ia i;:cu;;:~Lcsa Q~rns cor:cHciG::c:~ d.) 
i._.-. td;;..;t:JC<Icii.::, o i.tl:; cW:<;l!lcr;\ do moc!f) jt'J'•:=·:;Il.:-, ;lr:r~ :.i;'l 
?Vn.::=: c;' ;')1:.-:.ro lo.> v~;~:h•os b.'l.~iCu,; do l<J. e;.;~>.)•,ación, ;;.:.:::.i 
.so• i1<:r::.;o~<:.ii;::. ;.o:. c:l Cc.:;:.~;c..Go :./.i;;i_:;tros, n f.:'O;ll.J<:'Sta .C~t ,\.~; ... 
nis.t:·v ~o !;;à,!.:::ri:!. c~r. lt·.:> .s~.:-;c:v;-.~; c:;:l:·?. ::c;::::n. la. ho1;;ort:.~-::;~ 
t!o los i1~c!',os. so t;r<1Gu.:u·~n do q_uini~nli>S mil a cinco mHlc::.~s 
c!~ p~sotus, 

Asr lo dispun.;o ;.ar cl nccscnt<:t Dccr~to, dtiê'o cn Madrid a. 
•/i);i.ntiCl.iOtro cio·ma.no éO< ST'.H c.o~·cçien~os satc:-.ta. 7 clM. 

FRA;.;CJSCO FRA!-iCQ 

, -N."'U"<'T'nY '. 
' I \ !_; ~ \,.; ( ;;_\' '' ,... ... u .... ,L .A. .I."-

z;zc:;E:'::J z::.-;li?T2. c.::·::a ela ;';lll.,, por t::! ou& $ol 
c.~f;.;,c!~:::. c: .;cr.cur.;~ ;J::.;,:;.:a ~vr.vo;::~::o por ú::· 
cr..-:::> s.; :/J;;-:, d.: 2-; C::-1 n.:>r~o. ';):o r;: l.: c') ..... s!.~uc­
e::.óll >' c:r;J!••:-lci.)r. ~..; :....-.~ p::::n:.::. jr;(lu:;!r~";! ;:;<::.ra 
1::. fcb;-ica.c;.JI'\ dol ~~:;;mc.t r.uciearC$ d.?. g-ar • .ucu:i6n 
ti3 -vc.~or. 

·t! O=cr~:o Tf")"'cc:ea~os'.vcl:::ic;;.-.~:-o/r.;,;t · no'.'aCi<l<'ltos si'tc:ua 

~i~~~~-~:~Z:.~~";7;;i;:f.~ce~~ ~~~~:0=-c·::~~;~:~~d:-11. ""d c~?.-.;_EoJ~:;~.:~)~; 
prc:c-r~o.::::, a I.:<i c;'t:c!cs. s<:>i.~lacic~ 0::1 ;J. L·:;, c~c=-o:o- c:r:c:.:a:-.:~ 'l 
cb~/~;í ;,u·.:::c!c::~;:.,; s.;;.:~:o::.. 7 :.r.:;;. é<l C..:.:.s. Ç;:. C.~c;.J.:-:;':1;-o, cd C~cto;­
.(t:.il;-:.c<.:::~ éu !õist.:.·::::ls t~:.;.::e~r~s é.?: .;v;-,o:~c;~.-~ C:e v:s.;:or "j' C;. S'-';o 
t~rr.;.;:.;;cn~.:.>. ::;'- -"'~ o~;·3~\\'v- p':';:-::;;:;.:.; .:. .::lC;,l,:'l'!~:' 'I ~s!a;:;!~C.t 

~~~~J~!;~~f~f!.~~~~-~~;~c~â~s~~~~~:~i"~~/;fi;~~~};e'~~::~Ft~:~~c1i 
.u~~;;f;~ ·~\;; ;r ~~~;;~~~ii~~;~~::;~ ~-~c:~~~:,;9:~-;:;~c~~~:;~!;l:~::ic~:.:; 

...c~o;-.:1 C~<l !c.~ ::-.:.:;:";";;)S. Ai. c;.::;.:;:o c.:a:-.•;·.:~sc. ·so- 1-• .:l. p:-.õs.:-.,,~,:_, 

~~~?~~:~~:~~~~;i~~J~::~~~:~c<~~~~:1~~:~:~:.;~:·i~iri~~~ci~.e~~{~~~~;:: 
~~~~-:~;5-:~~.~t~z:~~;~.;~~~~· ;~ ... ~ 5J~ ~~~~[~a.:.~~~~;:: ; ~~;i~;;.~!~:-:'~~ 
~~r.;~~-~:~-'~:l;.:·~~r~,.i-~~~ ~:-~\~~~~ ~~~~~~-~u :: ~~;1~2;:~c~-~:~~-~.:o;~;~~: 
-socit:~':.> ~· ::i.J ::~~t-;:.t:.!-:> Çd C•J;::::.:;::,, :J:ch t -;>~o;)'O:Cs:n h:t s:.:::o 
C'st;.::;• .. .:.!.\ ,or- i.:. Cr;r:•:~:.Jn c;;;:-~!;:·;:,~-.::.. .:~ ci :.rtic;.~:v ,iuod..:.::~=:-.a 
c-:~! ~,:.:;-elo ;:.'"'·.-c-::-:-;:~r.; H:·i::-.~~c·.t •.'.:.:;1:-:-,;l no~· .... c;.::::-.:r:~ s-:!>~a;.-. 'J 
C(. ... ,;~ ·;c::-:;~•:..:~~-:~~ r_;.~ :r::~.:-.:o, ;:;;. .. ~.,;r.~;.) co.::.>k~o co;. c: ;:,s,o:;,J-

. E;f~-::;\~f; ~i i ~-~[~~:::~~~L~~f~~~~~:;~~~il~fi~fi1;1~~~~ 
~Z~\:y~·~" E'.~,:;"~ ·~:;çc;· ~~~~:-\~ ill; 7:~~·~~.-~~:~: . .:lcr~~i~:~•<;i:. f .);;·;lu~;l 

vbE2/.~:~~~~~~~~~:: i~:~~(~~v~~ .. ~~:~;:~~;.~:,;:,~~ ~~ ~~~~j~~1\d~l~J?~ 
\-'<.o!nw.:r.) C.:.:. p.o;;.) 0.:1) T;Jil tovvcci.::.:~..o,. s~;,.cr.t~ '/dos •. 

DIS?O:\CO: 

Ar:ic\:l') ;.Ti:-:.-:..:i'.) -So ndiudic.J r. 1 .. Sc=:c,l.:.d a. con~~i~...:il-. s~•~ 
,-;: .. : :,: r.o:-·.,7.;;·.>! • ~:-... ~~~;~~•!.'\ FC.õ"" -S. L. ,;.;. Cu::.!>~,·.;,-;:,;.:.;· .• :~ ;;_;~;. 
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~1~:~~~;:1~:!~ik~f);~1~~~t~;~r:~:~~~~:;r.,:~;l~i;~~k{~;:~~i 
«=•i·~·;\;ó:·'> ::>r.·:o-;,:,.~o ;nc <':·l f':.-.!Cr•'hl "'~~.:.~ .. ,;",to,; ".:.i.1~~.:1.a.~r.:.h.-:;l 
~·;\'o.:c: .. ~ot•l:.. ::.c-~c.r.:.w 1 Uv!l, ti,.., \:\l,n:..(çúo..tJ·.o cly m~r~v. :.r '~" -::.-
:dct.:\ ~:.:jc:.:::.;;, c,:<~> O:•::..!;c.:.~;-:.·:l!ô r,N'\a.'\11"~ y p~rtic'.lhrvo; ~~:.:!~,!>':· 
(.H:I;:> -<':o. ,.; C1~:.,;;_~ ~U'...:tO 'J lo,~,:;. cs;I•ZCii!Col;( c;,;,;-,t(•rH{,Ia.,i (;:l l..o 
_;)r ... sr.n:o di~;l:..:>;c;.;.-•• , . · •. - ·. '"' • 

l.:"l!c~i.a !.~~."':t:ro.-!'::. . .-:t.o'S I~._,t,\tl:~O'\ ~., Jo. Soch·c!lld c:-. ~re.(~.:~a 

~f~~·~~ c~\:~:~·:~~ .. ~~-~ .. ;~"1-~i tlt;·~~:~o /: t ~~-:~~ ~ ~ ~i.r:};:,~~ /~-~ }~o;J ;;~ ~ ~ ~~; 
~l!·.J !a p;.ni::.;;:;c:.:.r .. ~t.:trn.n;.-.r.~ ~n ot <:Y.;oil,.).~ !>CtCÍ:\i no ;lCdtA t;X• 
C•'o.!('r ~.•1 ::·,·;:;{.:.. :;ar- Cl~õi.!Q, tkh:cndo ::vr f,();n;,;{i;i;J.:] ·q, 'prvt,;,.. 
~~.~~·c!.:d ~:.;,;.:;.;..,.'10 ~.;) inüu;:n~ C:ll _nl ~lr.~o .• rr.:l..lumo '"" u~~! 

1\rt:.::~.c::o I•"':"C~~--!,.Ol dc~.:Jm:JOl~.')'» d~·l c;,.;:\~;,.1 r.~ein.l y c!4 õU! 
t•O~t":lh.:~ ;~<<-;J~•·•C;:>:-.í'.:. ~-<:r.'.n c;·cc~ur.<.ll)!ô ç., r.".odc, r,u~ ~n t.1.r,w .:-.-, 
cur.r.to> I~\ LJ:.;.J·c;;-. ;:•>=•, d,1 ltj~ h~õlc:~ck.ti\ l:~!."!!l:ccidv~ 'r.L"\·fll D~· 
çr,~to r.r.v>:"ci.:·;-,:.:.s ,-~;..1tiCur.tro/mo1 nnv .. •ci.--:at~s s~lcm:.n 1 C:v:;, 
do \"Ci:::ic>.;.~~fü é.-1 r.:.:l.:-l·>, t.o cumj)lc.. lo tJrÇci.!;Jtuw.io çn c.l nr· 
ticu!o qt;:n:o c!.:!l. ét.:do D~~.;N:o. . · ; 

• ,\rti.:ü~~ cu~;.\lo.-Ln. pl.lr.ta i1~d~s~ri:-..l ·as.:arh • Jec~liz;.c!e c:"l 
l:. Ô:,j:;<> .:;, S;,<.~.).::C-.!.:0. GG c.c.l.:>:"í.!i) I;On u;,o <.!o lGs Qm~;:.;:.'!.:nicn• 
t.::s !:~:ccc::;r;~:jc..s ea lõ\ tJõ"'•Jr'toCs'~J. Su çr,n:>tr\lcción S() ;;,:va:t~ o. 
c:tb;~ cn Co:; :'.:<!.·~S.. rll:!:::.i·::;u~o ;.';r.r.:i~c.r ::~ ?ri.mnra. cn. mil novt)• 
cic•-:~o~ !.C!c~.t.-. 'I:.:-::. y it~. sc;:l:n(!a cn mil novo:cic:--.:os ochc:1::), 
~lchns };.~c~s v.:-;;:J:-t..:l C:.:-f;;-,id;l:t j)Ot I~ C.l-;lllcld:.d do p:-.:dt::;::i<)(; 
c.:H.:.:ll till 1:\ çlr,:::.\,. qu4 ó<.:bcr:• r.cr ·ti<~ ~01'&istc-:-l1.:l.$ nutl~;\r•"::4 d.; 
g.:o::.:>rv.ci6:~ C'.~ va:-or do hZls:~ Jr,il tl~;~scicn:c::; .MWc. C:J )I) p.dr..cra. 
y ·do CLOt.õro sis~l!n-.as do la. mlsma pot~nci& unitnri~ oo lo ·t:~· 
;::u~cl't\. -

Se cn:cnGttr.i. t:Vü se' $0\ti!i.rn.co dieha. C<l!H1-Cidaci do. produeciõn 
Co ~iStümi\s nLOc:.:m-('S c.!o ·t:cr.crl.l.<::.iôn da- vovor si. 6o C.i:..í. ea CGn~ 
Gido;;.c:; d.:: i;;~.b:i:::." c-o.-1 los porccnt<~-lcs d-. nl'\cio.n~li::.~cit.:'l c:s.~a· 
bl.:-cidos C:'\ ct c.-t:;;~o te:ruro Cc1 Dê)<:: reto ·d!l C.Jr.vDcb.lod~ c;ct 
c6:~curso, al l':".c::os. iv5. C')r.".;lO~c:-.tes .s~o:ui.::ntcs: '-'ll.Sij.-.:; c! a. r.::<1<::• 
tv:-, coa 5U.i ;;>~!'~€.~ ir.tcrna.s; g.:-r:iJn·.dores da "'o:í)or y prc::;jor.a.· 
derc~. c:: caso de c;:\:.e t;l sí::;tcm~ .nuclear lo cxit;ie;-o.. y G6Ü:újmo 
t.ubcrír. ti"; c:r.::ui:o ;>rJ..nar;o. . 

Lo. Er:ticl1\d n-:!:.:d.::c-at::.ri<J. dehNá. ha.hcr n:alil.c.<lc:- una. fr.ver .. 
,d6n míni:r.r.. cn i:rme"J;,-lD-ciôn. fiji) (.!(j m!% (iuinicnto.3 tniífonli!j 
dtt pcsct-;ls e;a mil n?v.cci~r..:-~s scttJr.t~ y ~eis. .. . 

Artic~..;lo c;ui;;:.....-t.s. Entf~.:;.;! n::ij1..0dí.catarit\ dcberâ. prêSf!:ltn-r 
ct põ"o7~.:•o ..:c~i;-,!üvo ci<J li}, t1:.1r.ta. cn lo. i>irección Cencrni C.o 
Jr,d;.:~~ri.:.s Si<l~r~:ncw.!;:.r,::,icõls y Nav.:.li!s cn cl plo.~o d1:1 tr~.s zr.o• 
5es o. p~1·~~r- ~a 1:. ~=-~st:nte <·c.iiutii<:dciún. .. 

El p:"Oi'Cc~o C.::O~.râ. :r.:!.~\l1..•.,·;;ú cltt can[orro;ll!;;..i .:.:~n 1~ t~~no!.J~ 
gin clis;-.cnib&~:~, ~<l!oi".!:.:l~.:> i; • .::h.:ir Ciit<O c:,-o_:;: as;lec:n:o t(:c~:co3 una 
~n;·vr.-n.lc:~n tí~;.~l:~~ sGb:o ll:L o~·~::u-.iz.a·:1ón c'e !a plllh~n. "'"' Sll 
tr'i?i.ct a::;o~c•o 0'3 :a.~~l"icuchn, S<.J;;:uro do cahdad.. y c-ficin'" tl:c• 
~lca, COi"l Gcior.ici6.'l iie :o~ ;a.;c:5<:os ó.c tra-1:.;.;;.. . , 
. AÍ:ficulo !.)A~.-l..:l ?i~ntn. dcbcrà. dis;loncr Co -u.nâ oticí.-• .:.. téC· 
nk{l co.~.;:;:..z. e:-. r:-.ii =-·"''<:Gientos or:hc:r.~a. do ·n:.,;;z.-r- loi proyN:tos 
com?lllltoS' 'e lo$ C:C.;;'1,;l-Oõ:cn:.::s k.di_ca<ios en cl .r.r!icu!u c:v:H~.::.. 

Arti::u!o st;}:i:;o.-~aci.<l. lo. cxcoô)ciorH\: Jm~C'-r~anclo. econém!~ 
ca- y-soci:ü ri\t ;a ;rlq,nta d.J f"-bric.,<:iC:.:-1 dq !015:cr.<ols nut:~:l!'ê~ <ÚJ 
&C:n~n.cit.:-. ~·) \'\:.:;N.!" "'-to.u .:;!'.0:3- C:o::bi.:ia.rner.to rcc-é!;;id.:\ en ~; ilt r;an 
C:i! D~s.::.rrc.!;o 2co:-.ê;n;co "/ $1}:;i<JI; f;iJ c.tOf~!-'-.'1 ios bcnc;'jcf.:.s Si· 
guic:.!.:;o.i a !~ ~ ... ~~ ~juc;icat<.:ja, de aç~.;~rdo con lo G::-?ccs.i.o 
en. ió), Ler cl•~n<o Ci:;.CU~:-1~.:\ y clo>:/,;:(1 r.o..-eci.entcs ~chmt3 ;• tr.:o~. 
t!o do:;. t,!ç, c.:;c;..:o:::;~-~. :y iJ.::c.-cto CiJ ochv de St!;:l;.ic:r.bro a.J rr.ii ::.o· 
.. -~c!.,-,:-.to~ s..::.;;;:-o=~ y co:t~.i.ro. rc:\:::-cnta o J;"l.C!ustrins d~ t~te:-·is 
p-r,:)~C:~:-.:o, u.s~ co;..T.o· el D~cre:o dos t=1,il- doscien:os oche:-.:,, y 
c.inc.:.J.r:üõ r..Jvc.:~l!.."Ltcr:.: s=$cr..:h. y CU:\t:-o. dol lfeintisi.eto â..:J ~uti~. 
soU:·.,. .:.:J.:..~~.-.c;;t:. ci".-=:1 s;s;ernl\ ~o e:o~.~nci"o:u~s ü~cale:; a ia· Lct 
till ,\cf..,r.-na 7r.().;.~;-i.1.. · · 

U:-:o. E;.:~rcí)i.lc~6;l !o:"ZÕ5-.J. êa los terreno:J. n~c~sa:-ios ·.p.lra 
ja ias:alacl.êr< o ..w':l~i~.'lci.:.:l <j,o b hldustd.:' t: i.mpos~ciu~-. 1.!~ s.-::r· 
vü:!nr..t:-.::::. t:l ~.:.so ;<ólr~l In~ 'aru> d.t l\c.;cso, ltneas d9 \r.l.ns;>.;)o':.o 
y c:;s:."j~~d~a C:'l t-r.cr;:;·fl., ça:l&.hzu.ciones de liquidas. c. ,r,:H-~4. eo 
Oo.:> c~"\S(H q-..:.c Si:!.> prc:::oso. · 

Es:.:. t":cn.:-:·:c.G !..) tr:o.mtt.."\:4 Ca :;.cucrdo con Jn Lay (i.) E~p;o­
?;<t.;;ó~ i;v."z.:;.!".;-~ &e rll~.:::si.:is c.;u dtc;t'.":''i.>l"(' t::o mi: nov<>..::~<.HH.:>:;. 
cir,:;u<.Jntr. 'l ct;;;:,-., y sa 1-.e~ltur.Nlto r,:.:o vc:ntis~JS c!n o:\bdt d:Jo 
rr.il r,lj·.-.;:c~no:os c:~c"L.~::••l. y sic~ll. li••,·t.nJo n;;.pl:cit::ls tas d..:c:u.­
rt~cl.:m~s C.\! -.t;:i.::,;.d p.J;:.;icr~ y la. t;;-~~·no:-Ul o., o.:u;loct..:.~ t!il jus 
b:c:-,Ds t.i'cc:.-..:.:J~t c.u,o.:on•nü csi.nbh•co (!i ac:iculQ si.:lü till te\ 
:.c1 c . .;-;,:o c;:-.c~ot.a. y cioslr.ul nov\!c;cnto::. s.::scnh' y trcs. tO" 
~()::; d..:o Q;.::o:.-:J~:..- .. 4). ' 

0\lo.. ~ .... ·J•:n: • .;;:. êd nove ata y clnc!) ·:por cient., ·<ta Jo.s st· 
suluc.~~.i i:l:, ...... ,~"'; 

c) D.:-l jr.\~".1.!~·• ~G;:-nent: .<tl:}l'•l Jran::;rr:i~io:-.es P.1.t.·imoni.-.:.:!s 
)' Act;,:; Jt.::-i.;;i.:c; D:-...:t.oo;-.~n::l.do$ cr; Jc~ fo::-111'. c!\t:\b:•!ci~.:\ cn el 
an:c;,:;,) .!.~:>.:::::, • t.:·.õ.•. t.(;;-.v~::'l'l :er.:cro. Gd tcx.to ··.:~:~•r.Jido) tiv! 
I::!JI.:.~:.~c. :;.~:,:-.:t ·&rP.;:;.:-; .. :>ior,cs l':;.trimtmialés y Acto3 .iu;;-;Jicu:; 
!J-.~ul:h':\~o,...;os, -.;.."y:-. li:•l pur. !JoJCrdo d~ lieis. <!o ~hl'íl ~.i, ;a;J 
nov.:-c:~('n:cs ~.· .. ~:oat :.· ,.;c.~o. • 
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O. SJÍ. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) (Pronuncia o sepio­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ninguém, em sà consciência, poderá negar que o surto de menin· 
gite meningocôcica tenha, realmente, assumido aspecto de perícufosi~ 
dade em nosso País; esta tríbuna foi ocupada por eminentes ~olegas, 
os nobres Senadores Franco Montoro e Jar~as Passarinho. 

Cumpre acentuar que não é ocultandó informações que se pode 
debelar esta ou qualquer outra enfermidade. 

No caso em teta, as Repúblicas vizinhas, também se alarmaram. 
A Argentina determinou o controle sanitário das suas fronteiras com 
o Brasil, além de usar ígual medida nos aeroportos, estradas ~ esta• 
ções ferroviárias. O Uruguai, a Colômbia, a Bolívia e o ParaguaL 
por igual. vêm executando rigoroso esquema de defesa das suas pow 
pulaçôes em face do surto de meningite que eclodiu em alguns dos 
nossos I;.stados. 

Se a incidência dos casos de meningite se mantiver no ritmo 
atual, dentro em breve haverá escassez de antibíóticos especifi-COJ, so--. 
bremodo pela carência de recipientes para esses produtos. At&n do 
mais, segundo fui informado, tais medicamentos aínda nio Cltio 
sendo produzidos em escala industrial por nenhum dos orgtmilmos 
estaduais ou federais, como a Fundação do Remé-dio Pop\llar e a 
Central de Medicamentos. 
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Os responsáveis pela saú:de pública, Sr. Presidente, depararam· 
se com enormes dificuldades na obtenção de vacinas contra os menin· 
gococos A e C. FeJizmente, parece que o fornecimento tende a nor· 
malizar~se, além do que, dentro de poucos dias, também o Instituto 
Vital Brasil estará entregando as primeiras doses, de uma produção 
anual de um milhão de unidades de vacinas contra a meningite, de 
ação preventiva e curativa, superior, portanto, às importadas. 

Por outro lado, na área homeopática, também tem hn;vido gran· 
de concentração de esforços na participação da batalha, de cuj_as pes· 
quisas e resu~tados aguardamos informes positivos. 

Os jornais do inicio da semana informaram que o surto de me­
ningite, após uma estagnação passageira, piorou nos últimos dias, 
sendo responsável por inúmeros óbitos e peJo internamento de apro· 
ximadarnente 500 pessoas, só na Grande São Paulo. 

Segundo noticia O Estado de S. Pau1o, admirâvel órgão da nos­
sa imprensa, sempre solidário e empenhado nas campanhas de real 
interesSe público, alguns epidemiologistas preVêm que o sUrto de me­
ningite poderá recrudescer em setembro. 

O diretor do laboratório francês produtor da vacina contra o 
meningococo A, que retomou a Lyon, afirmou, com bases nos dados 
colhidos durante sua visita ao Brasil, que o surto de meningite em 
São Pauto não chega a ser .. dramático". mas pode ser interpretado 
como ''impressionante e grave". 

V ma maior capacitação dos laboratórios, o treinamento de equi~ 
pes hospitalares em terapêutica e a instalação de centros nas regiões 
de maior ocorrência da doença, são algumas das medidas anunciadas 
pelo Ministro da Saúde para enfrentar um novo surto. Afirma ainda 
o Ministro que já no próximo ano a saúde pública estarâ muito 
melhor preparada para qualquer surto epidêmico. 

Eu, Sr. Presidente, não atribuo exclusivamente ao Executivo a 
responsabilidade do combate à meningite ou às outras doenças que 
infestam o Pais. Entendo mesmo que é necessária a comunhão doses~ 
forças de todos os setores- Governo Federal e Estaduais, lal?ora~ 
tórios particulares, cientistas. médicos, enfermeiros, imprensa e povo 
-para que, mais tarde. tão amai-ga experiência não se repita. . 

Não hã dúvida de que a luta prossegue. A presença do Ministro 
da Saúde numa das casas do Congresso, foi benéfica; demonstrou 
não só o desejo de falar francamente da verdadeira situação, como 
também aceitou o diálogo, expondo as medidas que estariam tO~ 
madas, bem assim aquelas de natureza preventivas para o futuro. 

A nossa palavra, Sr. Presidente, não é de desespero, pois a des~ 
peito das controvêrsías que a vacina suscita, acho que com a aproxi~ 
mação da primavera, com mais so\, o grande sanitarista do mundo, 
as çoisas haverão de methorar, pois o meningococo de Weischsel~ 
baum tem preferência pelo inverno, não· resistindo a temperaturas 
mais elevadas. 

Mas não devemos abandonar as providências com vistas a 
m~ior bigíene, acentuadamente em recintos como bares, restauran~ 
tes, hospitais, bem como em locais de grandes aglomerações, evi· 
tando~se assim maiores contágios na comunidade, tantas vezes expos~ 
ta ao perigo de graves doenças. 

Ao termínar, Sr. Presidente, formulo apelo às autoridades res· 
ponsãveís_peta saúde pública, no sentido) de que voltem as suas aten­
ções e os seus cuidados, com a remessa de vacinas, também, para a 
Guanabara, onde existem grandes concentrações humanas, pois se a 
meningite, ora discreta naquele Estado, vier a se alastrar, temo pelas 
conseqOências; no entanto, insisto, é melhor prevenir do ... que reme­
diar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo. a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, por cessão do nobre Senador Lourival 
Baptista. · 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) (Pronund• o seguinte di .. 
curso. Sem ret-isão do orador.)- Sr. Presidente, ocupo a atenção do 
Senado, nesta tarde, para fazer um registro que considero de grande 
importância e que interessa à vida do Pais e ao Parlamento+ de manei-

ra especial, sobre a realização, no Rio de Janeiro, entre os dias 12 e 
15 deste mês, de um Seminário sobre Desenvolvimento e PQder 
Legíslativo. Este <encontro foi realizado sob o patrocínio da Jnterna· 
tional Political Sclence Association, do Conselho Latino Américano 
de Ciências Sociais, da Associação Brasileira de Ciência Política, do 
Conjunto Universitário Cândido Mendes e da Comissão de Estudos 
de Alternativas do Desenvolvimento Brasileiro. 

Tive a honra de, juntamente com o Senador Franco Montoro, 
participar dessa importante reunião. E, mais ainda, uma homenagem 
prestl;lda ao Poder Legislativo brasileiro, foi a nossa inclusão no 
programa, para abrir os trabalhos do referido Seminário. 

A ele compareceram as figuras mais importantes da. Ciência 
Política no mundo; o ProL Michael L. Mezey, da University of 
Hawai; o Prof Klaus von Beyme, da Universidade de Heidelberg; o 
Porf. Carlos A. Al.stiz, da State University o f New York at Albany; o 
Prof. Cândido Mendes, da Uníversidade Cândido Mendes; a Prof. 
Maria b.abel Valadão de Carvalho; o ProL Gunthe Doeker, da 
Uníversidade Livre de Berlim; o Pro f. Alexandre Barros, também da 
Universidade do Instituto de Altemativa para o Desenvolvimento 
Brasileiro; o Porf. Carlos Strasser, da Fundación Bariloche; o Prof. 
Robert A. Packenham, da Stanford University; o Ministro 
Themístodes Cavalcanti, que foi fundador da Internacional Associa~ 
ção de Ciência Política. Juntaram~se a esses homens, com brilho 
igual e a mesma capacidade, vârios cientistas brasí!eiros de Ciência 
Política. Desejo referir~me àqueles que mais tomaram parte nos deba~ 
tes, como o Prof. Vicente Barreto, Prof. Alexandre Barros, ProL 
Paulo Bonavides, o brilhante jornalista Carlos CasteHo Branco, Drs. 
Pedro Cavalcânti e PaUlo Afonso, o nosso eminente professor e mes~ 
tre Roberto Campos; o Sr. Ministro Djacir Menezes, o Professor 
Wanderley Guilherme dos Santos, o Historiador Hélio Sitya e, tam· 
bém, o Professor J~an Ziegler, da Universidade de Genebra. 

Os temas que ali foram discutidos são de extrema importância, 
para todos nós políticos. Por exemplo. o Professor Klaus von 8eyne 
falou sobre o papel do Parlamento, na modernização dos Países do 
Este.Europeu. E quando se fala do entrave que, muitas vezes, os 
carpos legislativos oferecem aos países em desenvolvimento, esta foi 
uma tese comprobatória da importância dos Parlamentos no 
processo de modernização de diversos países do Este~ Europeu. Ouví~ 
mos, do Professor Miachael L Mezey, um trabalho sobre uma polfti· 
ca de atribuições do f..,egishtivo nos sistemas políticos em desenvolvi­
mento. Do Professor Carlos A. Astiz;, que está fazendo uma 
extraordinária pesquisa sobre as atividades do Collgresso Brasileiro, 
o papel normal do Congresso Brasileiro. Do Professor Austin 
Ranney, ouvimos um longo debate sobre a vulnerabilidade do 
Legislativo e suas significações para uma política de desenvolvi-

-mento. O Professor Cândido Mendes apresentou uma tese polêmica 
sobre o Parlamento, depois de l964, fa:tendo uma pergunta contun­
dente, se e!e é um Legislativo para a Tecnocracia. A Professora 
Maria Izabel Valadão de Carvalho fez uma secção na vida parlamen· 
tar brasileira e estudou, dentro da nossa História Parlamentar, um 
"Conflito e Consenso dentro do Legislativo''. O Professor Alexandre 
de Barros falou sobre a burocracia representativa e a eficiência 
parlamentar. O Professor Carlos Strasser, para o conceito de desen~ 
volvimento legislativo, e o Professor Packenham, da Universidade de 
Stanford, que, todos conhecemos, é um dos maiores centros de estu­
dos de Ciênda Política no mt.lfldo. produziu um trabalho altamente 
discutido de como o Legislativo pode ou não ajudar o desenvolvi~ 
menta. 

Tivemos, também, palavras extremamente alentadoras sobre a 
importânda. do Legislativo do Professor Themistocles Cavalcanti. E 
do Professor Roberto Campos, uma profunda dissertação realística e 
racional sobre o Parlamento Brasileiro do passado e do presente 
e suas perspectivas de futuro. 

Devo ressaltar, também, o brilho das intervenções lá produzidas 
pelo nosso colega, Senador Franco Montoro, que participou e to­
mou parte dos debates ali realizados. 
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Com muita honra, Sena~ 
dor. 

O Sr. Franco Montoro (São t'auuJ)- Vê--se que as referências 
feitas por V. Ex• são, acima de tudo, generosas. "Fiz elgurnas intetven~ 
ções, mas V. Ex• é que fez, praticamente, em nome do Cong(esso 
Nacional, uma exposição histórica, magnífica sobre os antecedentes 
e a atual posição do Parlamento na vida pública brasileira. V. Ex•, ao 
fazer este Relatório, presta ao Congresso coiltas de uma missão de 
que V. Ex• se desempenhou com o maior brilho e autoridade. Os te­
mas ali tratados, que V. Ex f enuncia neste momento, deverão ser 
motivo de debate no Plenário e nas Comissões. A simples reflexão so­
bre a importância dos Parlamentos e, principalmente, sobre a nota 
aceita unanimemente, de que é o Parlamento que legitima, pra~ 
ticamente, o poder e a legislação, constituem temas que merecem a 
refle,ão, não apenas dos estudiosas de Ciência Política, mas, parli~ 
cularmente, de todos os representantes do Congresso brasileiro. 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão) - Muito obrigado a V, 
Ex•. Apenas tenteí, palidamente, com os recursos que Deus me deu, 
não desonrar o Parlamento brasileiro. V. Exf atuou com muito mais 
brilho. 

Srs. Senadores, deste Seminário recolhemos um painel mundial 
da situação do Poder Legislativo e algumas conclusões alentadoras 
podemos trazer, hoje, ao conhecimento do Senado Federal. Primei· 
ro, a constatação quase unânime dos cientistas políticos, das maiores 
autoridades que vivem debruçadas estudando a filosofia, a prática, o 
exercício da Politica e da Ciência POlítica, de que não foi descoberta, 
na mundo, nenhuma instituição capaz de intermediar o povo e o 
Governo se não a fórmula parlamentar.' Não há nenhuma experiên· 
cia, nos tempos modernos, diferente dessa e a legitimação do poder, 
nos países onde não há: parlamento, não existe, sendo apenas uma si­
tuação de profundo autoritarismo. 

Em segundo lugar, a constatação de que os Legislativos repre· 
sentam a expressão maior, podemos assim dizer, do liberalismo, isto 
é, os parlamentos signiticam que o poder autoritário, fruto pessoa], 
não tem futuro na organização dos governos modernos. Que existe, 
na realidade, uma crisl! nos legislativos do mundo inteiro, E' uma 
crise de adaptação dos tempos modernos, em que as tempestades da 
civilização industrial pediram aos parlamentos novas formas de tra· 
balho, de convivência, quase criando óbices àquele sonho romântico 
dos três Poderes independentes e harmônicos, funcionando como se 
fossem uma torre de marfim. 

A constatação de que os técnicos não podem substituir os polí· 
ticos, confessada por quase todos eles. De que a poUtica não pode ser 
substituída nem pela burocracia nem pela tecnocracia, porque, se 
pedirmos Ull"la decisão de Estado a técnicos,.cada um deles dar~nos~á 
uma decisão. Então, teremos várias decisões e o político, não tendo a 
decisão, escolhe uma entre as melhores que lhe forem dadas pelos 
''experts". Assim, a decisão do político ê a do interesse comum, glo· 
bal e a do técnico ê uma visão pessoal, resultado das tabelas e dos 
números. 

Oulra conclusão importante, que podemos colher ao longo de 
vinte e três horas de debates permanentes, foi a frase do Professor 
Cahan, decano da Universidade de Albany, quando disse- e copiei 
a frase: 

"Nào há nenhuma constante linear da involução doPo· 
der legislativo no mundo contemporâneo." 

Fixando as crises, mas afirmando que os valores permanentes 
dos parlamentos continuam vivos e o que se questiona é a realização 
imperfeita, deforme, desses mesmos valores e não a existência deles, 
que são permanentes. 

Discutimos longamente, dissecadamente, sobre as funções entre· 
gues aos Parlamentos. Discutimos sobre os Parlamentos como elabo· 

·radares de Governos e que têm poder de destituir Governos. Ois-

cutimos sobre parlamentos que têm funções absolutas de iniciativa e 
Parlamentos que têm funções restritivas na capacidade de iniciativa. 

Se· bá, em diversos setores, um matiz diferente sobre as atri· 
buições de diversos parlamentos, em nenhum deles a função política 
deixa de ser a mais importante função. E, no caso do Parlamento 
brasi1eiro, identificamos algumas funções, que aí estão. capazP.s de 
oferecer um trabalho parlamentar mais eficiente, um trabalhO' par~ 
lamentar mais ativo e mais enérgico, de acordo com aquele cha· 
mamento do Sr. Presidente da Repüblica, que convocou a imagina· 
ção nacional para criarmos fórmulas de instituciona!izaçào política 
capazes de assegurar uma estabilidade institucional definitiva para o 
País. Dentre esses poderes, o poder de discutir, que é, certamente, 
uma conseqUência do poder político; poder de discutir que nos Par~ 
lamentos representa, sobretudo a capacidade de as minorias, de as 
classes opinarem, através das vozes representativas dentro do 
Parlamento. Porque, as Leis que são feitas sem esse poder de discutir 
podem representar interesses de formação técnica de quem as redige, 
de formação cultural de quem as elabora, interesses de grupo na 
assessoría à qual elas forem destinadas. 

Mas o poder de discutir, que permanece no Parlamento brasi­
leiro, oferece oportunidade a que todo o País, num debate franco e 
amplo das lideranças que aqui têm assento, possa trazer a sua con­
tribuição, o seu ponto de vista, os seus interesses numa sociedade 
democrática e aberta de grupo e de pressão e, desse matiz, livremen­
te discutido, naturalmente sai a melhor legislação, o melhor plano ou 
aquele que fôr o da média do interesse nacionaL 

Evidentemente que, no mundo moderno, os setores de natureza 
econômica e financeira exigem decisões rápidas e a nossa legislação 
já resguardou o Parlamento dessa acusação de que ele poderia ser en~ 
trave a que não fossem feitas essas decisões que os tempos modernos 
necessitaram que os executivos fizessem. 

Discutiu~se, também, como uma função importante dos par­
lamentos, o poder de revisão e o poder de emenda e aí tive oportu· 
nidade de dizer, na exposição que realizei naquele Seminário, que 
nós também não podíamos conceber, nem os senhores estudiosos da 
Ciência Política, que o legislativo fosse uma forma isolada dentro 
do contexto político global e que este poder de revisão e de emenda 
estava diretamente vinculado às garantias individuais e à liberdade 
de imprensa. 

Fiscalização e controle que permanecem no parlamento. Fiscali­
Laçào e controle que não devem somente ser feitos através de um 
mecanismo institucional regulado dentro do nosso corpo legislativo, 
mas fiscalização e controle que se exercem através dos discursos, 
através dos pedidos de informações, que devem ser liberalizados, que 
devem ser regulados, porque é uma das formas de a Parlamento 
existir com mais vivacidade. 

Verificamos, então, se consultarmos a História do Parlamento 
até 1969, qu·anto ao desaparelhamento da Casa 11ara enfrentar os 
burocratas e os técnicos que nos invadiam, numa fase de reformas 
profundas, a única maneira de afirmação, numa crise paroxística. 
que aconteceu, foi aquele número altíssimo dos pedidos de informa­
ções, muit-os deles de caráter demagógico, um by pass na atividade 
normal de fiscalizar. Era uma fuga com o contraste verificado a par­
tir de )970, quando os mesmos caíram quase a zero. f: um período de 
hibernação do Parlamento. Hibernação que não significa a liquida~ 
ção, mas a presença de forças latentes que estão apenas esperando 
uma fase de reflorescimento e isso aconteceu porque nas estatísticas 
verificamos que, se em 1970, ele era reduzido a zero, vai~se levantall~ 
do gradativamente e, já neste ano passado, encontramos um número 
não ainda desejável, mas que significa uma tendência ascendente da 
linha em que o l>arlamento vai recuperando, através desse setor1 a 
sua função de coritrolar e a sua função de fiscalizar. · 

Outra coisa ímportante, também, na valorização dos Parlamen· 
tos, no painel que se ofereceu àqueles debates, foi sem dúvida a ne­
cessidade de ficar com o Parlamento a aprovação dos planos e pr.o- ·., 
gramas de G~verno. Não somente os planos e programas de l~ 
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prazo, os orçamentos anuais e plurianuais, mas tarnbt'm vincular al­
guns desses planos importantes e decisivos das políticas centrais, 
para que eles possam ser discutidos e aprovados, aqui, com mais 
detalhes, mais estudos e mais debates, dando a participação da visão 
po!itica àquela participação da elaboração técnica. 

Outra função importante dos Parlamentos, longamente 
discutida, foi o sentidÕ que eles tomam de recrutamento de novos 
valores, na periodicidade dos mandatos. ~ uma forma permanente 
de recrutar.se valores para dentro da política, que nas outras institui· 
ções, se é feita peJa competência, se é feita pela formação profis~io· 
nal, dentro da política, ela é feita por um despertamento vocacional, 
embora isso não prescinda do seu lastro cultural. 

Falamos também da ne..::essidade de, aprofundadamente, 
discutir a mensagem presidencial; discutí·la, regulameQtadamente, 
como deve ser discutida numa colaboração também da Casa; uma 
colaboração crítica, que serve ao Poder Executivo não só sobre o que 
ele fez, como, também, sobre uma orientação de como ele vai fazer. 

F atamos, também, do problema de usar o instrumento das Co· 
missões para as leis delegadas numa tentativa de participar, conjunta· 
mente, os técnicos e os políticos, da elabora41:ão de determinados 
assuntos. 

Sr. Presidente, o que eu desejava nesta breve comunicação ao 
Congresso Nacional, que jâ estâ se tornando longa, era dizer, dalj 
nós saímos com a convicção de que a crise parlamentar brasileira, ela 
tem, em algum ponto, uma conotação com a crise dos legislativos no 
mundo inteiro. Superpõe-se à nossa crise, a crise institucional bra· 
sileira; a crise da mudança das estruturas administrativas e econômi· 
cas do Brasil, nessé período. -

Não devemos esquecer de um dado de menor importância, mas 
também que pesa é a mudança do Parlamento, numa época de tem­
pestade, do Rio de Janeiro para cá, onde tivemos todos os problemas 
de implantação e também de desestímulo às lideranças que jâ aqui se 
encontravam, e algumas, de grandes lideres, desistiram de vir para 
d, como também, na fáse de recrutamento, não estimularam novas 
lideranças a participarem do Parlamento brasileiro. 

Tambêm ouvimos, conclusiva e animadoramente, dos cientistas 
políticos, que o conceito de Parlamento fraco e Executivo forte, 
Er.ecutivo fraco e Parlamento forte não é um conceito absoluto. Hã 
sempre latente uma força· dentro do Executivo fra-co capaz de torná­
lo Executívo forte e dentro do Parlamento fraco, tornã~1o Parlamen­
to forte e dentro de Parlamento forte, torná·lo Parlamento fraco. E 
que, sobretudo no mundo moderno, o problema de relacionamento 
entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo é o grande problema 
de se estabelecer níveis desejáveis, que conciliem palavras como segu· 
rança e desenvolvimento que conciliem liberdade com nfveis de 
garantias sociais para todos, livres da anarquia. 

Também, nesse Seminário, tivemos a oportunidade de sentir -
como disse, "a ctasse politica e os J)o1ltkos são in.s:ubstituiveis" - o 
reconhecimento dos técnicos era sempre o de que na sociedade nin· 
guêm podia substituir a função política, porque sobretudo a visão do 
político é sempre uma visão social, <:JUando a visão dos outros, ~or 
natureza mesmo de suas funções, tem sempre de ser uma visão par· 
ticular ou individual. 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt: SARNEY (Maranhão) - Ouço, com muito orgu· 
lho, com acatamento, o aparte de V. Ex', Senador Daniel Krieger, 
que ê uma das maiores figuras do Parlamento brasileiro, em todos os 
tempos. 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul)- Antes que V. Ex• 
conclua esse pronunciamento, que é um relato do Seminfl:rio, quero 
deixar consignado, para que conste dos Anais desta Casa, um voto 
de louvor ao discurso de encerramento, pronunciado pelo Professor 
Themistocles Cava'!canti, porque nesse disc\.lrso ele define perfeita~ 
mente as funções do Congresso e faz justiça, a justiça que o Con· 
gresso merece. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Muito obrigado a V. 
Ex• pelo aparte, Senador Daniel Krieger. 

Realmente, o Professor Themlstocles Cavalcanti deu nào só o 
brilho da sua intelig!ncia, mas o prestigio da sua autoridade a todos 
que ali se encontravam. Devo dizer, em todos os momentos que ali 
passamos, o Parlamento brasileiro foi citado como capaz, e os ho· 
mens püblicos, em momentos de crise, de dar uma contribuição ao 
processo político brasileiro extremamente valiosa, porque ele teve ca­
pacidade de adaptar·se, de criar mecanismos paralegislativos de atua· 
çào, em condições de funcionar como p~a viva e representativa da 
nacionalidade. Basta dizer, que, quando não foram dadas ao Parla­
mento brasileiro condições normais de exercer o seu poder de fiscali­
zação. disc1.1tir, emendar e supcrv'j.sionart ele busc:ou fórmulas parale· 
las de exercer esse poder. Como? Com a imaginação, moito pr6pria 
do BrasiL Nunca tantos Ministros estiveram presentes nas duas Ca· 
sas do Congresso. Mas, era uma maneira de controle, não aquele 
controle que era feito institucionalmente, mas uma maneira de afir­
mação. Como? Através das Comissões, dos semlnârios que foram 
realizados, dos simpósios que foram feitos, das autoridades que aqui 
vieram trazer o seu depoimento. Era maneira de o Parlamento exer~ 
cer aquele poder de controle que, não podendo exercer legalmente, 
adotava uma atitude paralegislativa, a fim de continuar exercendo 
suas funções. 

Doutra forma, quando o status do Parlamento num momento 
de crise diminuiu, soube esse mesmo Parlamento produzir à sua re· 
forma administrativa, modernizar·se, para participar ativamente do 
processo racional do dese_nvolvíme~to. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Cearâ)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Com muita honra. no· 
bre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará) - Atravês do seu pronuncia· 
menta, V. E"' traz ao conhecimento da Casa fato, acontecimento da 
mais profunda importância e repercussão para a vida politica do 
País. Em resumo, V. Ex• focaliza as teses que foram debatidas no Se· 
minârio a que o nobre Colega acaba de se referir. Pelo relato, pêrct· 
be·se que todos os temas fundamentais que se vinculam à essência 
dos parlamentos foram abordados com proficiênci~l e autoridade 
por aqueles que compareceram à citada conferência. Igualmente per· 
cebe:..se, nas palavras de V. Ex:•- o qut.. ~ \.:seja quase que universal 
-a necessidade de fortalecimento- no bom sentido- de todos os 
parlamentos. Em algumas reuniões ou conferências a que tenho com· 
pareddo, principalmente na América Latina, sente~se essa preocupa· 
ção de todos os legisladores, de todos os -parlamentares - o encon· 
tro do caminho seguro para que, sem excesso, mas recuperando po· 
siçào tradicional, os parlamentos possam cumprir. rigorosamente, a 
alta e- como diz V. Ex•- a insubstituível missão política de todos 
os povos. Neste instante, com esta manifestação de regozijo por 
acontecimento de tão alta importância para os destinos brasileiros e, 
talvez, de grande parte dos países do mundo, posso afirmar que o 
"Seminário sobre Legislativo é Desenvolvimento" tem um sentido 
de alta oportunidade, porque se fala, a cada instante, que hâ a preo· 
cupaçào de se enfrentar, no próximo ano, uma reforma constitu· 
cional pwfunda do nosso sistema político. Sem dúvida, essas idéias 
devem ser divulgadas ou trazidas à colação. para que, através dessa 
reforma, possamos realmente recolocar o Parlamento brasileiro nas 
linhas de suas velhas e honrosas tradições. Importante relato que V. 
Ex• nos traz e- na verdade - todas essas teses deveriam ser reuni· 
das em volumes, para serem disseminadas por toda a Nação brasi­
leira. Além da reforma que se possa tentar da nossa organização 
constitucional, é preciso também que cada brasileiro tenha consciên· 
cia de que deve cumprir rigorosamente as linhas que essa reforma ve­
nha estabelecer. Muitas vezes vemos os princípios constitucionais ja· 
zerem como letra morta, exatamente porque falta espírito no exegeta 
desses preceitos. Congratulo-me com V. Ex• por esta oportunidade, 
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sem dúvida, um marco novo para a história da vida polítíca da nossa 
Nação. 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão)- Muito obrigado a V. 
Ex', nobre Senador Wilson Gonçalves. 

Ontem mesmo tive oportunidade de conversar com o lç~Se­

cretário desta Casa, nosso eminente colega Senador Ruy Santos, e de 
S. Ex• ouvi a aceitação para que a Mesa do Senado autorize a nossa 
Revista de Informação Legislativa publicar todos os trabalhos apre­
sentados naquele Seminário. E, neste sentido, estou-me dirigindo aos 
seus autores, pedindo autorização para assim fazermos. 

Sr. Presidente, outra afirmação fundam~ntal do "Seminârio 
sobre Legislativo e Desenvolvimento" foi o significado da separação 
profunda entre o Legíslativo de um país desenvolvido e o Legislativo 
de um país subdesenvolvido, 

;\ respeito. o grande mcs.trc. h~Jje, do estudQ dos parlamentos 
em países -.uhdc:-.cnvnlvidos, Profc.~sor d<! Universidade de Harvard, 
Samuel Huntington, que produziu um livro sobre compressão e des­
compressão política, teve oportunidade de examinar, de identificar, 
jú no nosso País, indícios do começo desse processo, que ele cientifi­
camente chama de "estratégia de descompressão." 

Altamente alentadora, no momento, a realização de conclave co­
mo esse. Talvez fosse impossível há um ano e a possibílidade de ele 
ser feito, mostra que o País também tem um objetivo de progresso no 
setor político. 

Se, por um lado, perseguimos um desenvolvimento econômico, 
também estamos perseguindo o desenvolvimento político. Se, por 
um lado, combatemos o subdesenvolvimento econômico, por outro 
lado, também, estamos combatendo o subdesenvolvimento político. 

A ocorrência desses fatos demonstra, a todos nós, o relaxamen­
to das tensões e a capacidade de se exercer e de se implantar um 
diálogo preciso e que venha, não em um, dois, três ou quatro anos, 
mas num tempo, que será o tempo necessário, para que essas idéias 
sejam consolidudas e executadas. 

Teremos, inevitavelmente, um projeto político brasileiro que 
'COncilie o nosso desenvolvimento - liberdade responsãvel - com 
um estado de democracia representativa digna deste grande País que 
é o Brasil. 

Finalmente, seria falha profunda se aqui não terminasse as mi­
nhas palavras mencionando e levando as congratulações do povo 
brasileiro ao Profes~or Cândido Mendes de Almeida. Sem dúvida, 
como Secretârio·Geral da Associação Internacional de Ciências Polí~ 
ticas, S. S• com o apoio do Presidente, o Professor Jean Saponce 
pôde trazer para o Brasil e aqui realizar tão importante Seminário, 
importante sob o ponto de vista político e sob o ponto de vista cientí­
fico. 

ha ,, que tinha~~ dit~r. Sr. Pn.:siJcntc. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard- José Esteves- Jarbas Passarinho - Alexan· 

dre Costa- Clodomir Milet- Fausto Castelo-Branco- Petrônio 
Portella - Waidemar Alcântara- Domício Gondim -Ruy Car­
neiro- João Cleofas - Paulo Guerra- Wilson Campos- Arnon 
de Mello - Teotônio Vilela - Leandro Maciel - João Calmon -
Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Nelson 
Carneiru- Gustavo Capanema- José Augusto- Carvalho Pinto 
- Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Leoni Mendonça -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão- Celso Ramos­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Está findo o período 
destinado ao E:\: pedi ente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento 

Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~' lO, de 1974, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a Legislação 
da Previdência Social e dá outras providências, tendo · 
PARECERES, sob n9& 87 e 260, de 1974, da Comissão: 

- de CoD.ttituiçio e Justiça, 19 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; e 

- 29 pronunciamento: no sentido de que a emenda 
apresentada não sana o vício argüido e é, por sua vez, 
inconstituciOnal. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 26 de abri( do corrente 
ano, tendo a discussão encerrada com a apresentação de emenda em 
Plenário visando sanar o vício de inconstitucionalidade argUido. 

Nos termos do art. 300 do Regimento Interno, coloco em vota­
cão a emenda. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
pal<~vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torm)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
votação. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, o projeto do no­
bre Senador Nelson Carneiro e a emenda modificativa proposta pelo 
Senador Ruy Carneiro receberam parecer contrário da Comissão 
têcnica competente. Mas, data -venia, queremos declarar que a justiça 
e a constítucionalidade da matéria nos parecem patentes, Aliás, hou­
ve votos vencidos sustentando o ponto de vista que vamos expor. 

A Constituição brasileira estabelece hoje aposentadoria para· o 
homem aos 35 anos e para a mulher aos JO anos, mas permite que o 
homem possa fazê·lo aos 30 anos de serviço, isto é, aposentadoria 
proporcional, passando a perceber 80% de seus vencimentos na ativa. 

Ora, parece patente, por um princípio de isonomia, de igualdade 
e de justiça, que o mesmo tratamento seja dispensado à mulher .. Se 
ela pode aposentar--se aos 30 anos de serviço, com vencimentos inte­
grais, por que não lhe permiti"r, também, que, cinco anos antes, se 
aposente com os vencimentos proporcionais, da mesma forma que­
essa faculdade é concedida ao homem? O princípio é de rigorpsa 
justiça. A cobertura para esta medida está também implícita· na 
contríbuição para a Previdência Social, porque a aposentadoria não 
será feita com vencimentos integrais, mas sim proporcionais. A tnedi­
da é perfeitamente justa. O que exíste contra ela é uma orientação go· 
vernamental que dbtermina a rejeição da matéria. A Maioria votará 
nesse sentido, mas o MDB, defendendo a tese, que é constitucional o 
jurídica, reafirma que se trata de uma reivindicação de justiça soci"al. 
Votaremos, portanto, pela aprovação do projeto do nobre Senador 
Nelson Carneiro e da emenda Ruy Carneiro, pelos fundamentos que 
<~cabo de expor. 

O Sr. Virgílio Tivora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra -
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Cearâ) (Para encaminhar a vota­
ção.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sem embargo dos nobres propósitos que nortearam o projeto 
do eminente representante da Guanabara ficamos nós, da Maioria, 
com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. Gostaríamos 
apenas de citar um trecho do relatório do nobre Senador Heitor Dias: 

"Afora aspecto que julgamos por bem aflorar, o projéto 
não tem viabilidade, sob o ponto de vista constitucional, 
basta ver que o já citado art. 165 em seu Parágrafo úniCo, 
impede a criação, majoração ou extensão de benefício pre.Vi. 
denciário sem a correspondente fonte de custeio totaL Ora, 
ressalta a evidência que retroagir o direito à aposentadoria 
para os vinte e cinco arÍos de contribuição é constituir uma 
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nova modaHdade de beneficio, qual seja, a aposentadoria pro­
purcionul ao tempo de serviço para a mulher, direito inexis­
tente, não só na Constituição, como também na Lei Orgânica 
da Previdência Social." 

A opinião do ilustre representante da Bahia é também a da 
Maioria desta Casa, Sr. Presidente. Votamos, portanto, pela rejeição 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação a emenda, 
quanto à constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitada. 
É a seguinte a emenda rejeitada 

EMENilAN•t 
(De Plenário) 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO N•IO,I>E 1974 

Renumere-se para 3~' o art. 2~' do Projeto, dando ao art. 2" a se­
guinte redação: 

"Art. 2<> Os encargos decorrerlte;s desta lei serão atendidos com 
recursos provenientes da arrecadação das contribuições devidas ao 
JNPS, facultada, na insuficiência destas, sua elevação em até dez. por 
cento." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Passa-se à votação do 
projeto. 

Em vot:lçào o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen~ 

tadu . (Pausa.) 
Rejeitado. A matéria vai ao Arquivo. 
Ê o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 10, DE 1974 

Altera a Legislação da Previdência Soc.ial e dá outras pro-­
vidências. 

O Congresso Nacional d~reta: 

Art. 1'-' Ocaputeo§ \9doartigo lO da Lei n~'5.890, de 8 de ju­
nho de I 97 3, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço serâ concedi­
da com 80% (oitenta pQr cento) do salário do beneficio aos 25 (vinte 
e cinco) anos de serviço ao segurado do sexo feminino e aos 30 (trin­
ta) anos de serviço ao segurado do sexo masculino." 

q !9 Para os segurados de que trata este artigo, que permanece­
rem 'em serviço por mais de 5 (cinco) anos, o valor da aposentadoria 
será acrescido de 4% (quatro por cento) do salârio beneficio para ca­
da ano completo de atividade abrangida pela previdência social, at~ 
o máximo de 100% (cem por cento) desse salário aos 25 (vinte e cin~ 
co) e 35 (trinta e cinco) anos de serviço conforme o sexo.'' 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em çontrário. 

O. SR. PRESIDENTE (Paul? Torres)­

hem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 78, 
dl! 1974 (n<~ 2.001-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que ~revoga disposições do Decreto-lei n~' 
286, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a regularização de 
emissões ilegais de titulas, e dá.outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n9 350, de 1974, da Co~issão 
de Economia. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos. Srs .. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discuss3o. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 78, DE 1974 
{N<~l.001-Bf74, na Casa de origem) 

"DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÜBL!CA 

Rel'ogtt disposições do Decreto-lei n" 286, de 28 de fe~erei­
ro de 1967, que dispõe sobre a regularização de emissões ilegais 
de títulos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l" Ficam r~ogados o Art. 3" e seus parágrafos )9 e 29 do 
Decreto·lei n9 286, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a re· 
gularizaçào de emissões itegais de títulos, e dá outras providências. 

Art. 2q Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrãrio. 

fJ SR. PRESIDE!"TE(Paulo Torre•)­

ltem 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 74, de 1973, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Lindenberg, que dispõe sobre a reabertura do prazo previsto 
no Decreto-lei n'~ 1.128, de 13 de outubro de 1970, para o par­
celamento de dê:bitos decorrentes dos lançamentos do Impos­
to Territorial Rural e das contribuições devidas ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ten­
do 

PARECERES, sob n"s 102 a 104, de 1974, das Comis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade; 

-de Agricultura, favorável; 
- de Finanças, favorável, com a emenda que apresenta 

de n<~ l-CF, 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.} 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda, 

O Sr. Virgílio Távora (Cearâ)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tem a palavra, para 
encaminhar a votação, o Sr. Senador Virgílio Távora.' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Para encaminhar 11 vo­
taçii.o.)- Sr. Presidente, a Maioria, à falta de maiores esclareci­
mentos sobre o projeto, precisa dele melhor se inteirar, Concorda na 
sua aprovação em primeiro turno, reservando·se para estudá-lo com 
mais vagar quando da votação em segundo turno. Este é o voto da 
Maioria. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Corn a pahlvra o nobre 
Senador Franco Montoro para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, parece-nos inteiramente justilicada a m~· 
dida proposta. Compreendemos que a nobre Maioria faça a sua 
aprovação com uma ressalva para eventl.lal apreciação. Nosso ponto 
de vista não pode deixar de ser favorável à medida, que é de rigoros.a 
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justiça: atende a interesse dos pequenos que pedem o parcelamento 
da sua dívida. Todas as Comissões se manifestaram favoravelmente 
ao projeto e de forma elogiosa. 

O nosso voto é favorâvel à medida. com um louvor ao seu autor 
pela elevada inspiração que ditou a apresentação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre$)- Em votação o projeto, 
sem prejuízo du emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 
lados. (Pausa.) 

Aprovado. 

to seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DI) SENADO N• 74, DE 1973 

Dispõe sobre a reabertur• do prazo previsto pq Decreto-lei 
nl' 1.128, de 13 de outubro dt J910, par• o parcetainento de dé~ 
bitos decorrentes dos lançamentos do Imposto Territorial Rural 
e das contribuições devidas ao Instituto Nacional de Coloniza .. 
do e RefQrma Agrária (JNCRA). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Ê reaberto o prazo a que se refere o artigo 29 do Decre­
to-lei n01 Ll28, de 13 de outubro de J970, por mais 180 (cento e oiten­
ta) dias., contados d~ vigéncia desta fçi. 

Parágrafo único. O débito devido na data: do requerimento do 
parcelamento será acrescido de juros e corre~ão monetária, ressal­
vado o direito do contribuinte se utilizar da faculdade prevista no 
artigo 4~' do Decreto-lei n~" 4.128, de 13 de outubro de l970. 

Art. 201 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PkESIDENl'E (Paulo Totres)- Passa-se à votação da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprov~da. A matéria vai à Comissão de Redação a fim de redi· 
giro vencido para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CF 

Ao Projeto de Lei do Senado nl' 74, de 1973. 
Dê-se ao parágrafo único do art. l" a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O débito devido na data do requerimento 
do parcelamento será acrescido de multa, juros c correção monetâ­
ria, ressalvado o direito do contribuinte se utilizar da faculdade 
prevista no art. 4<? do Decreto-lei n<? 1.128, de 13 de outubro de 1970." 

O Sr. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Vai-se passar à votação do Requerimento n<? t63, lido no 
Expediente, de urgência para o Oficio n~" S-24/74. 

'~Em votação. Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 
permenecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria, 
que foi despadwdã às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

Sobre a mesa os pareceres desses órgãos técnicos, que vão ser li­
dos pelo Sr. !"'·Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERESN•S361 E36l, DE 1974 

PARECER N• 361, DE 1974 

Da Comiuio de Finanças, sobre o Oficio S.l4, de 1974 
(n'1 1.031/74, lla origem), do Senbor Go-verna<lor do Estado do 
Ptrá, solicitando ao Senado Federal, a retificsção da Resolu· 
çio n111, de 1974, no (IUe se tefere ao nome do emprestador, 
substituindo-se o Southern Tnst and lnvestme-nt Corpc>ration, 
pela lnternationat Export and Finance Company, de New 
\'ork, Estados Unidos da América. 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

O Governo do Estada do Pará, nos termos do art. 42, item IV, 
da Constituição, solicitou e obteve desta Casa, através da Resolução 
f1'12, de 1974, autorização para contratar um empréstimo ex.terno em 
moeda, no valot de USS \5,000,000.00 (quinze milhões de dólares 
norte~americanos). junto ao Southern Trust and Jnvestment 
CorpOratioR~-- ·de Zurich, Suíça. para implantar a importante 
Rodovia EStadu"at PA-82 (Belém- Marabá). 

2. "'Entretanto"- esclarece o Oficio n~' 1.031/74, do Chefe do 
Executivo Estadual- ''oo cutso do prosseguimento das negociações 
atinentes, .a Sotithern Trust and lnvestment Corpo.tation, sociedade 
financiadora da referida obra, intormou que a contratação do 
financiamento não rnais se poderia. realizar, em conseqUência de 
problema's legais surgidos em seu país, a Confederaç1'i.o Suíça". 

3. Prossegu~> o ;nesmo documento afirmando qut, 
.. considerand_o a indiscutível imj.}ortância sócio-econômica da 
Rodovia em questão, buscou o Departamento de Estradas de Roda· 
gem do- Pará contaCt<\r com outros grupos em prestadores, de modo a 
conseguir a concretização do empréstimo em referência. respeitando 
toda.<J ~s tondiçôes inicialmente estipuladas. Em conseqüência, é 
bastante viã.vet, hoje .. essa concretização~ <:om a lnternational Export 
und FinanceCompany, de-New York, U.S.A., motivo porque foram 
rrovidericiadas as alterações necessárias junto a Comissão de 
Empréstimos Externos (CEMPEX}, .do Banco Central do Brasil, da 
Reso1ução da Conselho Rodoviário Estadual e do Decreto de 
homo!og<lção deSte Governo, conforme documentos anexos". 

4. keexaminando o assunto a nível técnico, o Poder Executivo 
Federal jã fix.ou Posição favorãvel à alteração soli(:itada, desde que 
mantidas as deinaís condiçÕes inicialmente estipuladas. 

5. Assim. a CEMPE}{ :_Comissão de Empréstimos Externos 
do Banco Central do 9r'a~ll.· através do Ofício n"' '74/37, de acordo 
com o disposto no ihciso I do- art. 2~" do Decreto 0'165.071, de 27·6· 
69, autorizo li o ''prosseguimento das negociações ressaltando que a 
contr<.~taçtí.o -da operação em apt~o deverá ser precedida da 
apresentação da n)ifluta do contrato para aprovação final das suas 
condições geráis pelos órgãos encarregados da política econômico· 
finam:eira do Governo Federa\". 

6. Para a apreciação de pedidos desta natureza, o art. 406 do 
RegímentQ Interno do Senado exige: 

-a) ·-doCuilientos. que -o.habilitem a Conhecer, perfeitamente, a 
opera,çãa:~ OS f~l!_rSos para satisfaler os compromissos e a sua finali-
dadef. ·· .'~;>t-\.:':--'t~, . · 

h) pubtiCa:çiM oficiaJ com o tex..to da autorização do Legislativo 
l;stádual;. · , 

~) .~'ai-~çe;rd~ ól-gào competente do Poder Executivo. 
. .. ' ...... ! ~··f •.•••••.••..• ' ....•....•........... 

7 .. Qu~~lP ,aósÚçns a e c do art. 406, pelos documentos citados 
e ex.amin<ldOs: ilçhÍlinos cumpridas as ex.igências determinadas pela 
nossa fei intertla. 

8. A ilt4torização do Legislativo Estadual está contida no 
Decreto-lei ·n~ 32. de_07 de julho de \969, que "reorganizou o 
DepurtamÇntO de Eo;tradas de Rodagem do Estado do Pará (DER~ 
PA)''. que no ~r.\._S?'cstabetece: 
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"Art. 5<? A orientação superior do DER-PAserâ exerci-
da pelo Conselho Rodoviário Estadual, ao qual compete 
deliberar sobre o seguinte: 

•) ................... ········· ................. . 
c) o orçamento e programas anuais e plurianuais de 

trabalho do DER; 

e) operações de crédito e de financiamento de obras e 
serviços a cargo do DER~PA." 

......................................... ,, .. 
9. Pela Resolução l.ll7, de 02 de julho de 1974, o Conselho 

Rodoviúrio autorizou, com as necessárias alterações, o Departa­
merlto de Estradas de Rodagem do Parã a realizar a operação de 
empréstimo em pauta. 

10. Por sua vez, o Decreto n~ 8.773, de 8 de julho de 1974, 
homologou a Resolução n'i' 1.117, do referido Conselho Rodoviárío. 

11. Com esses esclarecimentos, achamos atendida a exigência 
da alínea b do art. 406, do Regimento, visto que o Decreto-lei n9 32, 
de 1969, supre a necessidade de posterior autorização legislativa. 

12. Ante o exposto, opinamos favoravelmente ao solicitado 
pelo Governo do Estado do Parã, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 32, DE 1974 

Autoriza o Gonrno do Estado do Pará a realizar operaa 
çào de empréstimo externo no valor de USS. 15,000,000.00 
( quinz~ milhões de dólares nort~americanos ), para financiar a 
construçio de rodovia estadual. 

Art. !I' É o Governo do Esiado do Pará autorizado a realizar, 
através do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 
Pará- DER-PA, operação de empréstimo externo, no valor de USS 
15,000,000.00 (quinú milhões de dólares norte-americanos) de prin­
cipal, com a lnternacionar Ex.port and Finance Company, de New 
York, Estados Unidos da América, para financiar a construção da 
Rodovia PA~82 (Belém-Marabá), naquele Estado. 

Art. 2"' A operação de empréstimo a que se refere o artigo ante­
rior, realízar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, à taxa de juros, despesas Operacionais, prazos, 
acréscimos e condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para 
registros de emprestimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas 
as demais exigências normais dos órgãos encarregados da politica 
econômico~financeira do Governo Federal, e, aínda, o disposto na 
Resolução n'i' I .117, de 2 de julho de l974, do Conselho Rodoviário 
Estadual do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 
Pará, homologada pelo Decreto n"' 8.773, de 8 de julho de 1974, 
publicado rto Diário Oficial do Estado de 8 de julho de 1974. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Fica revogada a Resolução n9 2, de 4 de abril de 1974, 
do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 14 de agosto de 1974.- Joio Oeofas, 
Presidente- Jarbas Passarinho, Relator - Virgílio Távora--:- Euri­
co Rezende- Saldanha Derzi- Leoni Mendonça- Lenoir Vargas -
-MattoS Leão- Wilson Gonçalves- Lourival Baptlsta. 

PARECER N• 362, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n"' ~l. de 1974, da Comissão de Finanças que 
'"autoriza o Governo do Estado do Parali a realizar uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares nort~americlnos ), para financiar a 
construtão de rodovia estadual''. 

Relator: Senador José Augusto 

De autoria da Comissão de Finanças, vem ao nosso exame, 
projeto de resolução que autoriza o Governo do Estado do Pará a 

(art. 19) "realizar através do Departamento de Estradas de Rodagem 
DER-PA, operação de empréstimo externo, no valor de USS 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norto:~americanos) de 
principal, com a lnternacional Export and Finance Company, de 
New York, Estados Unidos da América, para financiar a construção 
da Rodovia PA-82 (Belém-Marabá), naquele Estado". 

2. Pela Resolução n'? 2, de 1974, desta Casa, foi o Governo do 
Estado do Pará autorizado a contratar para a mesma finalidade -
construção da Rodovia PA-82 -, uma operação de empréstimo em 
moeda no valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares 
norte~americanos). 

3. Conforme esclarece<) parecer da Comissão de Finanças, "no 
curso do prosseguimento das negociações atinentes, a Southern 
Trust and lnvestment Corporalion, de Zurich- Suíça" -firma 
autorizada a contratar a operação com o Governo do Estado do 
Pará - "informou que a contratação do financiamento não mais se 
poderia realizar, em conseqiiência de problemas legais surgidos em 
seu país, a Confederação Suíça". 

4. Em vista desta solução. procurou o Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Pará contratar com outros grupos empres­
tadores, de modo a conseguir a concretização do empréstimo em refe­
rência, respeitando todas as condições inicialmente estipuladas. 

5. Assim, foram anexadas as necessárias alterações, amplamen­
te examinadas pela Comissão de Finanças: 

a) Ofício CEMPEX n'74/37, de 11 de julho de 1974; 
b} Resolução n9 1.117, de 2 de julho de 1974, do Conselho 

Rodoviário Estadual; e, 
c) Decreto nq 8. 773, de 8 de julho de 1974, que homologou a 

Resolução n"' 1.117, de 1974, do Conselho Rodoviário Estadual. 

6. Ante o exposto, a Comissão, no âmbito de sua competência, 
manifesta~se pela constitucionalidade e juridicidade do projeto de 
resolução apresentado pela Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 14 de agosto de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - José Augusto1 Relator - Eurko Rezende - HeJvidio 
Nunes - Accioly Filho - Carlos Undenberg - Wilson Gonçalves -
Heitor Dias - Mattos Leão - ltalívio Coelhll. 

O SR. PRESIDENTE (Pau)o Torres)- O parecer da Comissão 
de Finanças conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n"' 
32, de 1974. concedendo a autorização solicitada pelo Gover,no do 
Estado do Pará, e o da Comissão de Constituição e Justiça conclui 
pela constít1,1cionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria vai~se passar à sua apre­
ciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
32, de 1974, que autoriza o Governo do Estado do Pará a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos), 
para financiar a construção de rodovia estadual. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)'- Sobre a mesa, a reda­
ção final da matéria em regime de urgéncia, que vai ser lida pelo Sr. 
19 Secretário. 
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É lida a seguinte; 

PARECER N• 363, DE 1'174 
Da Comissio de Redaçlo 

Redaçi.o final do Projeto de ResoiUÇio ~ 32, de 19'14. 

Relator: Senador Wil50n Gonçahn 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de ~esolução 
n<1 32, de 1974, que autoriza o Governo do Estado do Pari 8. realizar 
operação de emprêstimo externo no valor de USJ 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte-americanos), para financiar a cons­
truçào.da rodovia estadual. 

Sala das Comissões, em 15 de agosto de 1974.-- Carlos Liwten­
brrg, Presidente- Wilson Gonplves, Relator - JO!é Llnduo. 

ANEXO AO PARECER N• 363, DE 1974 

Redação final do Projeto de Resot.çio n"' 32, de 1974 

Faço saber que o Senado Federa) aprovou, nos termos do art. 
42, inciso I V, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1974 

Autoriza o GofentO do Estado do Pará a realizar opera­
tão de empréstimo externo no l'alor de USS 15~000,000.00 
{quinze milhões de dólares norte-americanos), destinado a fi. 
nanclar a construçio de rodovia estadual. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' f:: o Governo do Estado do Pará autorizado a realizar, 

através do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 
Pará- DER-PA, operação de empréstimo externo, no valor de USJ 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte·americanos) de prin­
cipal, com a lnterna:tional Export and Finance Company, de New 
York, Estados Unidos da América, para financiar a construção da 
Rodovia PA~S2 (Belém-Marábá:), naquele Estado. 

Art. 2'1 A operação de empréstimo a que se refere o artigo ante­
rior, realizar-se-â nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executi· 
vo Federal, à taxa de juros, despe.!ias operacionais, prazos, acrésci­
mos e condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, para regis­
tro de operações da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as de­
mais exigências nOfmais dos órgãos encarregados da política econô­
mico-financeira do Go~erno Federal. e, ainda, às disposições da Re­
solução 0<1 1.117, de 2 de julho de 1974, do Conselho Rodoviário 
Estadual, do Departamento de Estradas de Rodagem do EStado do 
Pará, homologada pelo Decreto n' 8.773, de 8 de julho de 1974, pu­
blicado no Diário Ofidal do Estado do Pafâ, no dia 8 de julho de 
1974. 

Art. 3'1 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ç.ão. 

Art. 4~ Fica revogada a Resolução n"' 2, de 4 de abril de 1974, 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão a reda­
ção final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti~la, vou encerrar a 
discussão. {Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta-

dos. {Pausa.} 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende, orador inscrito. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Pronuncia o ,.._ 
&W•t~. tlbturso. Sfm revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Desejo fazer um registro e, através dele, praticar um ato de jus­
tiça e de reconhecimento. 

Sou um dos vár,ios Senadores que chegam muito cedo a esta 
Casa, permanecendo nela todo o dia, inclusive, prolongando o seu 
contato aos sábados. E!isa circunstância me proporciona um ângulo 
de observação bem diversificado, no que diz respeito ao comporta• 
mento, ao trabalho e. sobretudo, à produtividade e lealdade dos seus 
servidores. 

Com este rápido intrôito, desejo assinalar a aposentadoria de 
um funcionário que sempre teve a seu favor as melhore$ referênçias, 
a se erigirel}1 num conceito de elogio e de aplauso. Faço referência a 
Antônio Pinto Fanaia, çamumente, simplificadamente conhecido, 
Fanaia. 

A compulsória constitucional o alcançou ainda no verdor e na 
tenucidade da sua dedicação. 

Nasceu ele em Mato Grosso, e muito moço ainda veío para o 
Rio de Janeiro tmzido pelas mãos do nosso saudoso companheiro Se· 
nador Filinto Míiller e com ele trabalhou na Velha Capital. Mais 
tarde, o Senador Filinto Milller o trouxe, a principio no Rio e final· 
mente em Brasília, para trabalhar em seu gabinete no Sena:do Fe­
deral. 

Aí, então, começou uma jornada de bons serviços prestados à 
Casa. Foi Chefe da Guarda de Segurança da Câmara Alta. E se con­
duziu, Sr. Presidente, de maneira exemplar. E realizou aquilo que 
todos devem procunu realizar: conciliar as graves responsabilidades 
do ex.ercício funcional com o atendimento das solicitações e dos estre­
mecimentos da solidariedade humana. 

O Sr. Adalberto Sen• (Acre)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço V. Ex•. 

O Sr. _Adtlherto Sena (Acre) - Trago, com muita satisfação, 
minha solidariedade pessoal, e também a da Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, a esse ato de justiça que V. Ext está prati· 
cando. O ato é tanto mais louvável quando se estende a um fun .. 
cion.ário que não seria dos mais graduados, mas pelo seu trabalho, 
pela sua constância e sobretudo pela sua seriedade no cumprimento 
dos deveres, está a merecer o reconhecimento e atê a saudade de 
todos nós. ' 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Agradeço a 
contribuição do eminente Senador Adalberto Sena, e agora me colo­
co a falar em nome da Casa. 

Dentre as qualidades que cata~terizavam e caracterizam Antô~ 
nio Pinto Fanaia, podemos mencionar a discrição, a capacidade de 
trabalho impressionante e também a corripreensào - porque: c:xer­
Ç(.:U, no car,!!o d~; chefia. Ulll41 função de liderança sem hicrarquiu: 
sempre que entendia estar um subordinado seu em falta relativa. pro.. 
curava com ele manter contato e, através da persuação, modificar· 
lhe o éornportamento em obséquio do interesse público. 

Mas, Sr. Presidente, o que motivou mais a exaltação do servidor 
em referência foi a sua dedicação impressionante: o Senado era para 
ele como que um estado de alma. Muitas vezes, ao chegar na Casa, às 
7 horas da manhã, isto é, antes do expediente normal, jâ encontrava 
Fanaia, não no recesso burocrático da seu gabinete, mas percor· 
renda, e c(jlm isso cumprindo os deveres de vigílância, toda a g~ogra· 
fia da Casà. 

fsso- não se dava, 'Sr. Presidente, apenas nos dias úteis. É meu 
hábito freqüentar meu gabinete também aos sábados- sábado, eu o 
encontrava aqui sistematicamente. E quando em uma ou em outra 
oportunidade vinha ao Senado aos domingos, trazer coestaduanos 
meus em visita t1 Cas.<l. aqui t:unhém n encnnlrava. l:ra n.~.,;m, 

no exercício das suas funções um funcionário exemplar. 
E, Sr. Presidente, talvez o dado curricular mais importante de 

F a na; ia seja o depcii~ento que ouvi certa vez do Dr. lsaac Br;own, ex· 
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Secretário~Geral da Presidência, que pode ser considerado o servidor 
público n'1 I, deste Pais - severo no seu julgamento, esplrito a1ta~ 
mente seletivo, tinha Antônio Pinto Fanaia na conta de um fundo~ 
nário que cumpria plenamente os seus deveres. 

Com este registro, Sr. Presidente, gravo nos anais da Casa, inter• 
pretando o pensamento dos Srs. Senadores mas, também, as tmo· 
ções de todo o funcionalismo do Senado Federal, a sinceridade das 
·nossas congratulações pela sua aposentadoria, fazendo votos para 
que, <:~gora. no ócio com dignidade, ele encontre aquilo que nunca te· 
ve p<tr<l dedicar à sua família: o tempo integral. (Multo bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sr. Senado> Eurico 
Rezende, à homenagem que V. Ex• presta neste momento a.'u·m ílos 
valorosos e abnegados funcionários desta Casa, que em virtude de 
dispositivo legal nos deixa, a essa homenagem a Mesa se assOcia pra· 
zerosamente. (Pausa.) 

_Concedo a palavra ao nobre Senador OtávJo Cesârio. 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO (Paranâ) (Ptouunda o seguinte clis: 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há um ano, assumia o Governo do Estado do Paranâ, o 
Deputado federal Emílio Hoffmann Gomes. Merecedor da confian~ 
ça do f>iStetna revolucionário, era o homem m~lhor qualificado, na­
quele momento histórico, para por fim a um longo período de des­
continuidade administrativa e iniciar a recondução do Estado do Pa­
raná aos verdadeiros caminhos do progresso e do desenvolvimento. 

Recebia ele uma tarefa espinhosa. O otimismo da gente 
paranaense tinha se desagregado. A harmonia entre os poderes cons­
tituídos, indispensável como fator de união e entendimento, se cons­
tituía em ansiada aspiração. A paz polítiCa seriamente comprome­
lida com os acontecimentos. 

Regozijamo-nos com a obra desenvolvida pelo Governador 
Emílio Gomes, justificando plenamente a esperança com que foi 
Investido, mercê da constatação que hoje assinalamos. 

Sinto·me, Senhor Presidente, perfeitamente à vontade para 
fazer um registro especial da atual administração paranaense, 
porque convivi com Emílio Gomes na Câmara dos Deputados e 
também porque, desde o primeiro momento, integrei sua equipe de 
trabalho na qualidade de Secretário du Interior e Justiça. 

lntérprete dos mais profundos anseios de sua gente, no político 
Emílio Gomes sobejam as qualidades indispensáveis do técnico, 
im.eparáveis de sua condição de engenheiro. 

Tendo, pois, plena consciência de sua responsabilidade em face 
d'as graves dificuldades que envolvia até a luta contra os ponteiros do 
relógio, O tempo era demasiado curto, para tanto que devia ser feito. 

Triunfou, porém, no Paraná, a vontade férrea e conjunta do 
povo e do Governo. Grandes obras, sonhadas há 30 anos e que se 
arrast<:~vam morosamente; apesar de sua importância, foram reati~ 

v a das, como a Estrada de Ferro Central do Paraná, que encurtará o 
tempo e os caminhos da produção agrícola do Estado, ligando are· 
giâo norte ao porto de Paranaguã. Graças à audácia de Emílio 
Gomes foi reiniciado esse notável trabalho de engenharia de objeti· 
vos tão marcantes na economia do Estado e do País. 

No setor energético, o Paraná já demonstra hoje sua força; antes 
mesmo do funcionamento de ltaipu. Em Salto Osório, o Esta.dÓ <'=onSa 
trói, por delegação da E.LETROBRÂS, uma usina de mais de I mi· 
!hão de quilowatts. 

Em estreito intercâmbio com o Governo Federal, a administra­
ção Emílio Gomes assentou a lnfra·estrutura que permitiu ao Estado 
evoluir de uma economia predominantemente agrícola para uma 
fase notadamente industrial com o aproveitamento da produção 
agropecuária do Estado. A Cidade-Industrial de Curitiba, em vias de 
implantação, assegurará, em breve, uma oferta de quase 20 mil 
empregos diretos. Não ficou só a1 o Governador Emílio Gomes. V oi· 
tando sua atenção também para o desenvolvimento industrial do 
interior, ao definir prioritaríamente os três eixos principais do Esta­
do: Curitiba·Pontagrossa; Maringá-Londrina e Cascavel-Guaíra. 

Sr. Presidente, a criação de um pólo petroquúnico no Paranâ 
tem merecido de seu governo decidido apoio. Contando com reserva 
de xisto betuminoso calculada em mais de onze bilhões de barris 
aliada à excepcional situação geográfica do Estado, e-ncravado entre 
as unidades dp sul do País e os grandes centros consumidores do 
leste e do centro, o povo paranaense aguarda pres.suroSamente a 
Construção da Refinaria da PETROBRÁS, próximo a Curitíba. 

Na agricultura, ressaltando a conclamação do Ministro da Agri~ 
cultura sobre a intensificação da produção trítícola do Estado, o 
Governador determinou o acionamento integral dos órgãos específl· 
cos do Estado, visando a obtenção de resultados ainda mtlhores. O 
desafio proposto pelo Ministro Alysson Paulinelli, encampado por 
Emílio Gomes, contou com o inestimável apoio de 55 cooperatiVas 
que assegurarão uma ex.traordinária safra de trigo para o Paranâ e o 
Brasil: 900 mil toneladas! Um crédito de vinte milhões de dólares 
estâ propiciando a aquisição de 200 tratores de esteira e 200 colhedei­
ras automotrizes somente na cultura do trigo. O estímulo cada vez 
mais crescente à cafeicultura e o combate à ferrugem do cafeeiro 
também tem contado com o decidido estímulo do Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Emílío Gomes tem demonstrado 
que, quando existe disposição e entu~iasmo, um Governo muito 

. pode fazer em pouco tempo. Haverâ de se projetar sobretudo como o 
Governador que recuperou o atraso do passado e antecipou com o 
seu labor medidas imprescindiveis para o futuro. Restaurando o 
otimismo geral, conseguiu reimplantar a paz·política. E tudo isto em 
uma administração que só pçdia ser medida por semanas ou meses. 

À distância, fora de sua equipe, mas permanentemente in~ 
corporado ao seu esforço, desta tribuna do Senado, sou testemunha 
de como o Paraná colabora de modo decisivQ para o crescimento do 
País, granjeando in vulgar imagem no cenârio nacional. 

Sr. Presidente, Emílio Gomes governa com a eJ(periência de 
quem termina e a disposição de quem começa. Culto, estudioso e só· 
brio, corthecedor profundo da realidade paranaense, desde logO, im· 
pôs·se à admiração de seus coestaduanos por esses dotes incomuns. 

Crendo cada vez mais no Paraná, creio tarn bém que não haverâ 
solução de continuidade administrativa, pois a eleição que se avit.i· 
nha elegerá Governador o eminente Sr. Jayme Canet Júnior, homem 
plenamente capacitado a imprimir ao Estado uma não menos profí· 
qua gestão. 

O Paraná entrou em fase de pujante e crescente progresso, gra· 
ças ao empenho e dedicação de seus dirigentes. E estâ de volta ao 
imenso mutirão comum, que exige de todos nós o mâximo eSforço, 
para que poss1tmos fazer este País -grande, em toda a sua plenitude. 
(Muito bem t PaJmas.) 

D SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piaul) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Regressando do meu Estado, onde presenciei um acontecimento 
de rea1 importância, dentro do sentimento coletivo, que procura 
desenvolver sobremodo o civismo, realizou-se no dia 10 do corrente 
a convenção para definir os candidatos ao pleito de 15 de novembro 
próximo. 

Num trabalho de homens incansáveis em prol do desenvol· 
vimento e bem·estar do povo piauiense, creio do meu dever registrar 
o fato de se colocarem lado a lado unidos pata a tarefa comum e díg~ 
nificante de fortalecimento do nosso partido- a Aliança Renovado­
ra Nacional. 

Com justiça, recebeu indicação ao senado o já senador e presi­
dente nacional da ARENA, por todos os títulos o nome certo, para a 
vaga que se destina ao Piauí na Câmara Alta do País- Senador Pe­
trônio Portella. 

·Os convencionais plauienses, num compreensive1 e tradicional 
exemplo, oriundos dos mais longinqüos municípios, lotaram a 
Assembléia Legislativa, misturando-se ao povo, na mais flagrante 
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d~monstração de ihteresse, dando relevo e seriedade àquetc '!vento cí­
VJCO. 

Buscahdo a verdadeira integração política que todos os Estados 
da Federação devem buscar, tenho convicção de que o Piauí, atr<tvés 
de seus homens públicos, bem demonstra o desejo de; ~ip&Ír dentro 
em breve, objetívos de uma harmonia completa. 

Nào houve e nem necessitou de cartazes ou faixas, porém havia 
uma motivação consciente da qual resultou uma convenção tranqüi­
la, ao mesmo tempo participativa de todas as lideranças locais. 

Ressaltando a presença do Governador do Estado, do futuro 
Governador Or. Dirceu Arcoverde, o Piauí p~rtiu para a dinâmica e 
o destacado papel da campanha política que se aproxima. 

O futuro Governador, por todos reconhecido como o digno e lú­
cido espírito de médico, ex-Secretário de Saúde do Estado, onde 
conseguiu justo prestígio entre a classe política e um inigualável apre­
ço da população, o ilustre profissional Dr. Dirceu Mendes Arcover­
de ê, também, Professor de Anatomia do Instituto de Educação e da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Piauí. Meu colega de 
profissão e desde os bancos escolares em Teresina, compreendemos e 
reconhecemos todos os méritos que ornam o cidadão simples, mas 
capacitado para a elevada e dignificante função administrativa que o 
aguarda. 

O Brasil tem pressa, e o Piauí prepara-se, mobilizando um 
programa de mutações profundas e realistas, numa sociedade marca­
da, a um só tempo, pela angústia e pela vitória, no seu desenvol­
vimento sócio-econômico. 

Negar estes fatos seria omitir um dever pUblico para com aque­
les que, induzidos pela fê, colocam-se a serviço da Pátria, num ritmo 
paritário ao crescimento de todo o Nordeste. 

O potencial existe, encontramos o guia no qual confiamos, para 
garantir e valorizar a soberania do nosso Estado. 

Era este, Sr. Presidente, O registro que queria fazer. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palma!i.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ada\berto Seri.a. 

O SR. AO ALBERTO SENA (Acre) (Pronuncia() segulnte dis~ur· 
so.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A estrutura do esporte brasileiro, tanto o futebol profissional 
quanto as. práticas amadoristas, está irremediavelmente condenada e 
carente de medidas profundas que alterem os pontos falhos da 
legislação e das técnicas de promoção e preparo atlético. 

Conseguimos alguns resultados esporãdicos altamente honrosos 
- e merecem destaque os feitos de Adernar Ferreira da Silva e Nel­
son Prudência, no salto tríplice; Sílvio Fiollo e Manoel dos Santos. 
Na natação; as seleções de basquete lideradas pelo técnico Kanela e 
contando com craques do calibre de Wlamir, Amauri, Rosa Branca. 
Helio Rubens, Algod11o. Vâríos outros atletas se destacaram ao lon­
p.o dos anos - mas sempre como fruto do esforço e do talento 
pessoa!, enfrentando dificuldades, prejuízos pessoais e problemas 
profis..:.;innais. E cada vitória dt; cada um des.ses desportistas 
excepcionais representa mais que o simples laurel: é a consagração 
do idealismo e da dedicação em seu grau mais elevado. 

No esporte profissionalizado, o Brasil conquistou, em defmiti­
vo, a "Coupe Jules Rimet", o troféu maior do futebol mundial. 
Emer~;on Fittipaldi e Eder Jofre, também alcançaram resultados 
compensadores em suas respectivas âreas. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores: se começo este discurso 
elogiando os heróis é para melhor destacar o brilho individual ou 
isolado de cada um deles. O desportista brasileiro para se consagrar 
no exterior precisa vencer, inicialmente, dentro de casa,- superar as 
dificuldades encontradas em seu próprio País. 

O futebol profissional arrecada verdadeiras fortunas - mas 
gasta muito mais para sustentar os esportes ditos amadores e 
garantir aos torcedores. a presença de grandes estrelas nos estádios 
brasileiros, para platêias de até duzentas mil pessoas. 

Os clubes são a base e a razão de ser da estrutura do esporte 
brasileiro. Sobre seus adeptos, seus jogos e seu renome repousa a 
Loteria Esportiva, transformada em panacéia para todos os proble­
ma~; do amadorismo, da assistência social e do fortalecimento dos co~ 
fn:s públicos atr<.~vés da cobrança direta e imediata do Imposto de 
Renda ~;obre a arrecadação semanal. 

Não sou e nem poderia ser contra a distribuição dos recursos da 
Loteria Esportiva entre setores alheios ao esporte, Acredito, apenas, 
que por uma questão de justiça, de lógica e mesmo de direito, os clu· 
bes também deveriam ter participação direta e imediata na divisão: 
afinal, eles são a base de tudo. 

Sempre acompanhei, com interesse, e procurei estudar, em 
profundidade, os problemas do esporte brasileiro, isoladamente, e 
comparando-o com o estrangeiro. E a estrutura em nosso Pajs, 
pouco ou nada, tem mudado ao longo das décadas deste século XX. 

Mui tos falam em transplantar para o Brasil as experiências do 
exterior, alirmando que "a salvação do esporte amador está na cria­
ção de equipes universitárias"~ dizendo mais que "os clubes falharam 
em sua tarefa.de formar atletas de bom nível". 

Esses conceitos e todos os semelhantes pecam pelo primarismo 
absoluto, posto que as condições específicas do Brasil, as tradições 
do nosso e~ porte são inteiramente peculiares. 

Nunca tivemos uma tradição de esporte colegial ou universitá­
rio, ao contrário das grandes instituições norte-americanas, inglesas 
ou européias em geral; os atletas amadores não são enquadrados nas 
forças armadas nem recebem patentes militares para servir exclusi· 
vamente nas pistas nacionais oU internacionais. 

Certo? Errado? 
Nào ~·em ao caso o julgamento - a realidade, entretanto, é a 

descritu acima. 
O esporte, no Brasil, surgiu das pequenas comunidades, dos clu­

be~ de rua<;, várteas ou bairru~ que. hoje. são os poderosos Flamen­
go, Coríntians,"Botafogo, Vasco, Atlético Mineiro, etc, 

As velhas baleeiras do Flamengo, a bola pioneira trazida por 
Charles Miller, os nadadores épicos do Fluminense- tudo isso está 
na raiz e n.a base de todo o nosso esporte. 

Erros foram acumulados com o tempo- e erro, quando envol· 
ve dinheiro, se transforma em prejuízo. Prejuízo acumulado é 
sinônimo de falência. 

E os clubes ~rasileiros estão hoje à beira da falência, por moti­
vos. que todos conhecem mas poucos reconhecem na prática. 

Criou-se o raciocínio simplista de jogar a culpa de tudo nos 
"c<~rtolas'' - essa figura execrada e que é sempre respOnsável pelos 
fracassos. 

Os dirigentes dos clubes ~e defendem u~;ando o argumento 
oposto:·são vítimas do próprio idealismo, porque prejudicam suas 
atividades particulares para defender os interesses de suas agremia-· 
çõcs; deixam de cuidar da própria vida para viver os problemas de 
~cu~ times.. que nada lhes rendem em krmos financeiros. 

Onde está a verdade'? 
Como sempre, no meio termo: se os dirigentes realmente se 

s<Jcrificam pelos. clubes, ganham, em troca, projeção particular e um 
relacionamento excepciofli!l, que acabam redundando em beneficio 
próprio - quando mais não seja, pela satisfação de uma vaidade 
bem humana, a de ser conhecido e discutido em todas as classes do 
povo. Por outro lado, essa mesma dedicação, a paixão dobrada de 
ton.;edor e dirigente fat: cometer erros que nunca ocorreriam nas 
empresas particulares que dirigem com cabeça fria e visando apenas 
an lucro. 

Mas, o que leva homens re~pcitados no meio empresarial- no· 
me.~ como Vicente Mateus. Adcmar Bebi<c~nn, Rafael de Almeida Ma­
galhães, José Ermrnio de Moraes Fílho, Jorge He!al, João Silva, 
Agartino Gomes e ta r\ to~ outros, d<.: nível igual ou superior- o que 
k\ <1 esses homens a <ibandonan:m -..ua\ ati\"ídades pessoais e dcdica­
r..:m .'>ua atenção a um clube csporti,.d? 

No mínimo, o idealismo e a palxào. 
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E a situação dos clubes: brasileiros, hoje, é o reflexo do despren~ 
dimento apaixonado de seus dirigentes: grandes, poderosos, amados 
pelas massas e invejados pelas empresas que não conseguem capi­
talizar tanto prestigio e adeptos. 

CriouAse um círculo vicioso: o público exige- e tem direito de 
exigir - a presença de grandes craques nos times; grandes craques 
querem receber grandes salários. 

Os associados e torcedores também cobram êxitos nos esportes 
amadores - e o amadorismo praticamente não tem renda própria 
mas paga salários, ajuda de custo ou sustenta seus atletas, por baixo 
do pano. 

Cada Copa do Mundo representa um golpe violento nos clubes. 
A afirmação parece absurda, mas se consolida ao primeiro exame 
mais acurado: os quadros ficam meses seguidos sem seus astros e, 
com isso, o público se afasta dos estádios. 

Se há uma vitória Óo Mundial, os jogadores se supervalorizam e 
procuram capitalizar o sucesso para ganhar dinheiro suficiente numa 
carreira que é das mais curtas, porque dificilmente passa de 12 anos. 
O profissional do futebol está acabado justamente na idade em que 
os outros trabalhadores começam a se firmar, a faixa dos 30 anos. 

E quem paga toda essa festa'? 
O clube. 
Todas as agremiações esportivas do Brasil têrn, em seus esta~ 

tutos, a exigência de promover e divulgar o esporte amador. E nin~ 
guém desconhece que os principais atletas só são arnadores na ficha 
da Fede!at;;ão, porque recebem recursos sob diversos títulos em seus 
clubes. Como o atletismo, o basquete, o voliboJ e os outros esportes 
ditos amadores arrecadam quase nada, alguém tem de cobrir as des­
pesas vultosas com equipamentos e concorrentes. E, mais uma vez, o 
clube arca sozinho com os gastos, sangrando as arrecadações do 
futebol. .r 

Jmplantou·se a loteria esportiva- e friso minha posição inteira· 
mente favorável à sua instituição. Indispensável tornou·se a presença 
de nomes conhecidos e amados pelos aposta dores; clubes familiares e 
que despertam paixão em todo o Pais. Os recursos da loteria, colo­
cados nos dubes, vão para diversos beneficiários ~ mas os clubes 
ficam de fora, recebendo apenas indiretamente algumas fatias do 
grande bolo. 

Devo chamar a atenção para uma notícia da irnprem.a, de hoje, 
de que Hamengo, Corinti<tn~. Botafogo, Vasco da Gama, América e. 
qu:t.~c todos ns grandes clubes do Brasil e~tào com dívidas e compro· 
misso~ superiores a lO milhões de cruzeiros, como conseqüência dos 
problemas que enumerei e de vários outros, menores, porém, 
ip:ualmcnte danosos. 

Em Belo Horizonte, o Atlétito perdeu seu campo, onde está 
sendo construído um supermercado. No Rio, o Botafogo vai le­
vantar um empreendimento imobiliário na Rua General Severiano, 
derrubando o estádio que lhe deu o título de "Glorioso". Em Porto 
Alegre, o Cruzeiro transformou o campo em cemitério; na capital 
paulista, os principais clubes estão pensando em soluções seme~ 
lhantes, depois de tentativas como a do Corindào. 

E num panorama tão negativo, todos olham apenas para os de~ 
feitns -mas poucos enxergam o imenso potencial expresso nos clu­
bes brasileiros, suas instalações parcialmente inaproveitadas por 
falta de interesse dos possíveis beneficiários. 

A cada Olimpíada a média de idade: é menor: os grandes re~ords 
são assinalados hoje por adolescentes de 13 ou 14 anos - falar-se, 
portanto, em "salvação pelo fortalecimento· do esporte unive:rsi~ 

târio" é uma írrealidade Oagrante. E: no nível bâsíco, na passagem da 
infância para a adolescência, pouquíssimos jovens encontram na es~ 
cola recursos e orientação para a prática eficiente do esporte. 

A solução está no aproveitamento dos clubes, seja através de 
convênios com escolas, seja pela .criação de grupos comunitários nas 
suas redondezas. Podcr·s.e~ia. até mesmo aproveitar a paixão dos 
adultos, que seriam incentivados a levar seus filhos para praticar es­
portes no clube do !>eU coração. 

Mas, Sr. President<:, Srs. Senadores: para ísso, seria precis() que 
houvesse uma campanha de alto nívd, com engajamento dos órgãos 
oficiais na divulgação desse verdadeiro "milagre brasileiro" no 
campo do esporte. Não simplesmente cartazes esparsos, embora esse 
tenha sido um passo importante pelo pioneirismo. 

Faça·se justiça aos clubes, dando·lhes parte da riqueza que 
geram todas as semanas, na Loteria Esportiva; concentrem-se recurA 
sos na formação de atletas com aproveitamento integral dos equipa A 
mentos e das instalações jã existentes; usem·se os professores das es­
colas e faculdades em benefício dos \llunos e da comunidade em geral. 

Se adotadas estas medídas, todo o esporte brasileiro será engran­
decido; as agremiações atuais, cobertas de glórias e de divid3s, certa· 
in ente serão gratas e tratarão de aproveitar o auxílio- que não é es· 
mola, mas o simples reconhecimento de um potencial e de uma reali­
dade. 

A morte dos clubes, a sLw falência, em nada servirá ao esporte 
brasileiro. 

O seu engrandecimento, entretanto, será o caminho mais lógico 
para o progresso de todo o esporte nacional, colocando-o em nível 
de competir com chance e igualdade, levando o Brasil para seu lugar 
de direito 110 cenário esportivo mundial. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo T()rrcs) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- (Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: a Câmara dos De­
putados e o Supremo Tribunal Federal homenagearam ontem a figu­
ra de Adauto Lúcio Cardoso, como Deputado e Ministro da Corte 
Suprema. Ê de rigorosa justiça que no Senado ecoe também a Yoz e o 
exelllplo daquele lutador da Democracia e das liberdades humanas. 

No Supremo, Bilac Pinto assim caracterizou a passagem mar­
cante do magistrado: "O Ministro Adauto chegou a esta Corte de­
pois de trinta anos de luta política intensa, inspirada em profunda 
convicção democrática, animada por incoercível vocação para a de~ 
fesa dos direitos humanos. A serviço desses ideais- Como advogado 
ou parlamentar- sua agressividade, seu destemor, sua audácia, sua 
coragem, sua implaçabilidade e sua integridade, fizeram dele uma 
personalidade inconfundível de homem público. 1rouxe ele, para o 
e.:ttercício da função jurisdicíonal, aquele conjunto de 1deais onde se. 
ancoravam os irresistíveis imputsos de sua ação como advogado e co­
mo político, quando se tratava de repelír a opressão à liberdade ou 
de combater a corrupção administrativa. Seu repente~ ao renunciar 
a seu cargo de Ministro da Suprema Corte -não surpreendeu, aos 
que o conheciam de perto e com ele haviam participado das mesmas 
emoções, na âspera luta polítk:a de combate à ditadura nos anos 40, 
nas pelejas da oposição e no esforço permanente de defesa das liber­
dades democráticas". 

Na Câmara, ARENA e MDB se uniram para homenagear o an· 
tigo Deputado, Líder de sua bancada e Presidente da Casa. 

"Esta homenagem, disse Paulíno Cícero, falando peta Lideran· 
ça da ARENA -transcende os limites. da u~ança parlamentar para 
ganhar dimensão de verdadeira celebração deste Poder, no reencon· 
tro de si mesmo." 

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço com prazer 
o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais)- Desejo trazer, em no­
me da bancada de Minas Gerais, Estado onde nasceu Adauto Lúcio 
Cardoso, a nossa homenagem, e dizer, como seu velho companheiro 
de partido, que acompanhei de perto o seu indômito trabalho, a sua 
atitude sempre destemida, o seu inconformismo. Mas, na verdade, 
sempre encontrei nele um patriota, um homem que desejava o bern 
do Brasil. Foi um lutador que caiu vencido, mas pela morte; que 
jamais cedeu nas suas idéias, nos seus ideais. Fica aqui, pois, apenas 
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a nossa homenagem, a homenagem dos seus conterrâneos e dos seus 
amigos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Registro. com 
satisfação, as palavras de V. Ex•. companheiro de luta de Adauctc{ 
LúciO Cardoso, que vem, com sua autoridade, dar brilho a eSta ·~~~õ~ 
desta homenagem que prestamos ao grande Líder da Democracia 
brasileira. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, ou~ 
ço o aparte de V. Ex.•. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Meu caro Senador 
Franco Montara, creio que na minha impressão, e impressão íntima, 
por isso que exerci algum tempo a Câmara dos Deputados, Adaucto 
Lúcio Cardoso foi uma das figuras humanas que mais admirei no 
transcurso da minha vida. Por vezes, dele discordava. Mas, na verda· 
de, ele foi uma dessas fortes expressões de idealismo. ele exerceu a 
política com um fervor inusitado e um carãter impressionante no que 
diz respeito à linha politica que seguia. Quando tomamos conheci~ 
menta de sua morte, confesso que fiquei abalado porque, precisa~ 
mente naquele dia, me encontrava em casa, revendo papéis, e encon~ 
trei inúmeros trabalhos de Adaucto Lúcio Cardoso e, ali mesmo, esta~ 
va a pensar na retilínea conduta desse homem, na defesa de seus prin~ 
cípios. Podemos, ao longo de sua vida examinar esse aspecto e verifi­
car que ele nunca tergiversou, sempre mantendo-se naquela campos~ 
tura extraordinária que levou depois para o Supremo, tanto que fa­
tos advenientes, do conhecimento de todos nós, o levaram, precisa­
mente pela pertinácia com que perseguia esses princípios, o levaram 
àquela atitude que todos conhecemos. É de lamentar hoje, e lamen­
taremos muito, o desaparecimento de Adaucto Lüdo Cardoso. Bem 
faz V. Ex•, com estas palavras, em trazer à nossa lembrança as qua~ 
\idades do grande parlamentar e do grande Ministro que ele foi. 

O Sr. Otávio Césario(Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer ouço 
o aparte de V. Ex' 

O Sr. Otávio Cêsario (Paranã) - Senador Franco Montoro, 
em nome da representação do Paranâ, quero também louvar V. Ex• 
Dor e:sta homenagem justa que presta a um dos mais valorosos 
homens públicos, que foi Adaucto Lúcio Cardoso. Fui seu corre­
ligionário na extin'a União Democrática Nacional e" tive também a 
ventura de ser seu colega, por pouco tempo, na Câmara dos 
Deputados. Por isso, nobre Senador, quero trazer a solidariedade 
irrestrita da representação do meu Estado. Adaucto Lúcio Cardoso 
foi, realmente, tudo que V. Ex• vem dizendo com brilhantismo a 
respeito desse grande homem público brasileiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo}- Sr. Presidente, as 
palavras dos ilustres Senadores Guido Mondin, Otávio Cesário e 
Magalhães Pinto sintetizam o pensamento unânime da Casa. 

Todos rendem a esta grande figura a homenagem que se deve a 
um homem que dedicou sua vida à luta pelo desenvolvimento do 
Brasil e, principalmente, à luta pela defesa das liberdades demo­
cráticas. 

Após a palavra do Líder da ARENA na Câmara, o Deputado 
laerte Vieira, como líder do MDB, depois de recordar os momentos 
culminantes da atuação de Adaucto Lúcio Cardoso, assim concluiu: 
"Sua vida pode ser sintetizada como uma )ição aos brasíleíros de 
amor e luta pela democracia." 

Ao lembrar a figura do grande parlamentar, somos naturalmen­
te levados a situá~la ao lado de dois grandes brasileiros, a cuja mensa­
gem de democracÍa e de líberdade ele ofereceu o exemplo e o tes­
temunho de sua vida: Eduardo Gomes e Milton Campos. 

De Eduardo Gomes, o Congresso ouviu, em data recente, a 
reafirmação limpida e corajosa de uma profunda lição de civismo: 

"Só a liberda6e cria valores estãveis no mundo moral e nas reali­
zações materi;lis de que dependem o bem-estar e o desenvolvimento 
Oeum povo." 

E de Milton Campos, cuja vida serena e reti1inea é uma constan­
te advertência aos responsáveis pela direção da vida pública, o Con­
gresso também ouviu as seguintes palavras, que se identificam com o 
pensamento e a atuação de Adaucto Lúcio Cardoso: "Cumpre distin­
guir a Revolução e seu processo. A Revolução hâ de ser permanente 
como idéia e inspiração. O processo revolucionário, porém, há de ser 
transitório e breve, porque sua duração tende à consagração do 
arbítrio, que elimina o Direito, intranquiliza os cídadãos e paralisa a 
evolução do meio social. O que urge institucionalizar, portanto, é a 
Revolução e não o seu processá." 

Essas palavras lapidares de Milton Campos sintetizam e expli­
cam a at.uação desassombrada e os gestos de inconformídade que 
marcaram a vida brilhante e tumultuada desse cavaleiro andante da 
democracia brasileira que f~í Adaucto Lúcio Cardoso. 

Sr. Presidente, por ocasião da morte de Adaucto Lúcio Cardo­
so, o semanârio "Opinião" preparou, para homenageá-lo, um artigo 
em que são fixados alguns momentos de maior significação na vida 
do bravo defensor dos direitos humanos. 

Apesar,da elevação e objetividade desse artigo, a censura não 
permitiu sua publicação. 

Por isso, cumprindo um dever inerente ao nosso mandato de 
representante do povo e em homenagem à memória do grande 
advogado das liberdades públicas, queremos ler, para que figure nos 
Anais do Congresso Nacion,al, o inteiro teor desse artigo, intitulado 
"Lições de liberalismo". 

t o seguinte o texto desse artigo: 
"Adaucto Lúcio Cardoso ( 1904-1974) - Lições de Liberalismo. 
"No seio d,a nobre classe, vez por outra, surge um apóstata, des--

ses que se põem ao serviço incondicional do Poder. Sua tarefa tem 
sido a de confundir conceitos e falsear noções. Dão aos regimes de 
exceção o batismo de Estado de Direito. Criam adjetivos para a 
Democracia e apelidos para a República" (Palavras de Adaucto-· 
Lúcio Cardoso, durante a "Semana do Advogado", em IÇ) de agosto 
de 1972). 

Para os que se preocupam em identificar o exercício polftico 
como uma interminável ginástica de concessões, sua maior virtude 
era um pecado. Desde a primeira prisão, em 1944, depois de dia:. 
cursar violentamente no salão de audiências do Tribunal de Justiça 
do Rio, contra a ditadura Vargas, Adaucto Lúcio Cardoso, mineiro 
de Curve[o, de l904, ·manteve sempre, em todos os seus trinta anOs 
de carreira partidária,·as mesmas noções liberais de Democracia e de 
República. E, em muitas circunstâncias que o oportunismo tãtico 
aconselhava..p abstenção, defendeu-as. 

Na advogacia, profissão que escolheu depois de formar-se pela 
Facutdade Nacional de Direito, em 1927, e exerceu de forma intermi· 
tente por toda a vida, essas noções democráticas incluíam princípios 
básicos e inflexíveis: "As vic;issitudes por que passou a nossa geração 
nos deram a experiente certeza de que não há advocacia sem a plena 
vigência das garantia_s constitucionais; de que o direito de defesa e a 
liberdade de pleitear são fórmulas ilusórias, se os juízes não tem a 
independência assegurada pela vitaliciedade e inamobilidade; e quan· 
do os advogados não têm garantias a imunidade profissional c a 
comunicação com seus clientes". 

Foi em defesa dessa e de outras regras fundamentais, revistas em 
seu discurso comemorativo da "Semana do Advogado", em 1972, 
que, trinta anos antes, praticou o seu primeiro ato de renúncia: demi­
tiu~se, em 1942, do cargo de Consultor do Lóide, confortãvel função 
agregada ao Ministério da Viação, como um protesto específico con~ 
tra os estímulos oficiais à desobediência da Lei das Contravenções 
Penais, em vigor. 

Não era uma. simples atitude puritana contra os cassinos e o 
jogo desenfreado, mas um marco específico para o rompimento. com 
o Estado Novo e de desenvolvimento de uma acirrada oposição .a. 
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Vargas, que o levaria à prisão, dois anos depois. Mais do que isso, 
represemava a finção de um estilo po!itico, de combate ostensivo, 
em que us Leis éticas se sobrepunham às normas da conveniência 
momentânea. 

Lo~'o em ~çu primeiro mandato político, est.a tendência se mos­
traria: eleito \'ercador à Câmara Municipal do antigo Distrito Fe­
dera!, em 1947, renunciou um ano depois diante da decisão do Se­
nado Federal de retirar dos vereadores o poder de apreciar os vetos 
do Prefeito. Com Carlos Lacerda, seu acompanhante nesta segunda 
renüncia, ele dividiria os instrtJmentos mais altissonantes da célebre 
"Banda de MUsica" da antiga União Democrâtica Nacional, ruidoso 
coro de oradores e ativistas do antigetulismo, formado no período 
constitu-=ional iniciado em 1950. 

Em 1954, no redemoinho da crise institucional que se seguiu ao 
suicídio de Vargas, Adaucto Lúcio Cardoso conseguiria o primeiro 
dos quutro mandatos sucessivos para a Câmara dos Deputados, 
sempre pela U DN. 

Durante todo o seu qUinqüênio, o Presidente Juscelino 
Kubitschek também· iria sofrer a sua inflamada oposição, em uma 
linguagem e tom que viravam às avessas a mitológica imagem de 
prudência mineir~·., nàÇ> apenas da tribuna da Câmara mas em palcos 
menos solenes cumo as calçadas da sede da extinta União Nacional 
dos Estudantes. Ali, ao lado de Mário Martins, ex-jornalista e Se. 
nadar cassado pdo Movimento de 64, ele acabaria sendo espancado 
pela po! cia cano~·a, ao tentar impedir a invasão do prédio. 

Em 196!. 1 '·:?O após a renUncia de Jânio Quadros, Adaucto 
Lúcio Cudoso ·!.1ria a sua segund<l grande lição de respeito à legali~ 
dade co<\stituc;._~:' :~1: em surpreendente di!';curso, defendeu a posse do 
Vice-Pn·sidentc ~!eito, João Goulart, chegando a ped\r explici~ 

lamente a prisão dos Ministros Militares ainda hesitantes quanto à 
solução institucional para a crise do Executivo - da mesma forma 
que, em 1954, colocou-se em posição contrária ao golpe de ll de 
novembro que destituiu Café Filho. (l) 

Em ambos os momentos, ele refletiria a face oposta do udenis­
mo con~.pirutôrlo, antigetutista e conservador de Carlos Lacerda: a 
face tiberal democrática, representada entre outros, pe_lo ex-ministro, 
Milton l~ampo~ 

O Movirm:·no de 1964, porém, mais do que qualquer.outro 
momento de su,l agitada vida pública, se transformada no mais 
profundo divisor de águas na biografia politica de Adaucto_ Lúcio 
Cardoso. Chefe do Bloco Parlamentar Revolucionário, na Câmara 
dos Deputados, ele chegaria em 1966 à Presidência da Casa, indicado 
pelo Marechal Castello Bram~o, passando a comandar as expectati· 
vas de consolidação constitucional da cOnspiração vitoriosa, "uma 
Revolução que sonhamos mais de 20 anos", corno diria então. Exer­
cit<tndo sua intransigente postura liberal, ele daria sinais claros de 
insatisfação diante da retomada do processo de cassações de manda­
tos parlamentares considerados íncompatíveis com a Revolução. Em 
outubro, a crise ~c acelerava, com a desobediência do então PresiQen­
te da C{mara de cumprir a ordem de exclusão dos trabalhos legislati­
vos de dnco Deputados e um Suplente. (2) E no dia 20, por fim, o 
Presidente Ua República decretou o recesso parlamentar, autorizao· 
do o cerco dÜ Congresso por tropas do Exército para a retirada dos 
parlamentares mantidos em vigítia. Na porta do edíficio, Adaucto 
manteri 1 com o chefe da missão, o então Coronel Carlos Meira 
Mattos, urn curto diálogo que deverá ficar gravado na história 

dilemática das relações entre o Executivo e o Legislativo brasileiros. 
-Coronel, preciso manifestar ao Senhor a minha estranheza por vê­
lo aqui, não como um executor de um decreto de reces,o, mas de um 
cerco militar-bélico, contra uma Casa desarmada - diria Adaucto: 
- E eu não esperava do Senhor- replicaria Meira Mattos, uma a ti· 
tude tão anti-revolucionária.- Eu sou, antes de tudo, um servidor 
do poder civiL- E eu, um servidor do poder militar. 

Quando o Congresso reabriu, oito dias depois, a puníção se 
confirmava ao mesmo tempo que Adaucto renunciava à Presidência 
da Câmara, explicando o gesto em um documento de poucas linhas: 
"Fiz u Revolução primeiro em defesa do Congresso". 

Um mês depois, reelegia~se Deputado pela Guanabara, mas seu 
mandato seria suprimído logo nos primeiros meses de 1967, corn a 
sua nomeação para o Supremo Tribunal Federal. Mais uma vez, po~ 
rém, ele iria pagar, com a renúncia, a inflexibilidade moral. 
1nconformado com a rejeição da ação movida pelo MDB contra a 
censura prévia a lívros e periódicos, encaminhava pretocemente o 
seu pedido de aposentadoria, em 1971 -três anos. antes do prazo 
compulsório. Entre os 15 Ministros, tinha sido voto solitário, A 
partir de então, voltaria à a,dvocacia, enquanto se dedicava, eventual~ 
mente, à elaboração de suas memórias, distribuídas em caligrafia 
irregular por vários cadernos. A um repórter de Opiniio - jornal 
que defendeu, como advogado, em agosto do ano passado, em 
processo provocado pelo mesmo decreto que o levou à precoce 
renúncia do Supremo - Adaucto faria provavelmente as suas tílti~ 
mas confissões à imprensa, às vésperas de ser surpreendido pelo 
enfarte, na manhã do último dia 20. O assunto era o Supremo 
Tribunal Federal e ele via com uma ponta de pessimismo as próxi­
mas aposentadorias de seus colegas de ativismo udenista, Antônio 
Ga!otti, Oswaldo Trigueiro e A1iomar Baleeiro, todos Ministros 
alinhados na ala menos conservadora do STF: "Daqui a pouco­
profetizou ele- não há mais liberais". 

Concluo, Sr. Presidente, lembrando que a vida e a atuação de 
Adaucto Lúcio Cardoso honram o Parlamento brasileiro e consti­
tuem uma página de ~uro da História do Brasil. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não hâ mais oradores 
inscritos. 

Antes de encerrar os trabalhos, esta Presidência convoca sessão 
extraordinário do Senado a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu· 
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n~' 245, de 1974 (n~' 363/74, na o ri· 
gem, de 30 de julho de 1974, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Marcos Antônio de 
S<Jlvo Coimbra, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto a 
República da Costa de Marfim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e Cinco minutos.} 

ATA DA 126~ SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1974 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às I S hor<1s e 30 minutos, acharn·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalbcrto Scna- José Guiomard- Flávio Britto- José Lin­

doso- Jo~C F-.lc-vcs- Cattete Pinheiw- Jarbas Passarinho- Re-

nato Franco- Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney 
~Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Helvídio Nunes~ 
Virgílio T{wor<J- Waldemélr 1\lcântara- Wilson Gonçalves- Di-
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nartc Mariz- Luís de Barros- Jcssé Freire- Domícío Gondim -­
Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Au­
~uslo Franco - Leandro Maciel - Lourival Baptista - ~eitor 

Dias - Ruy Santos - Cnrlos. Lindenberg: - Eurico Reze~de -
JoZio Calmon - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasc~cclos 

Tortl'\- BenJ<wtim Farah- Dantun Jobim- Nelson Carnctito­
Gu->ta~n Capancma- Jos~ Augusto- Magalhães Pinto- Carva­
lho Pinln- Franco Montoro- Orlando Zancaner- Benedilo Fer­
reira - Lconi Mendonça- Ü!iires Teixeira- Fernando Corrêa­
lt<dívil1 Coelho- SaldanhH Dcui- 1\ccioly Filho- Mattos Leii~ 
- Ol<'tvio Cc,árío- Celso Ramos- Lenoir Vargas- D<tniel Kric~ 
p.er- Guído Mondin- Tar~o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre§) - A lista de presença 
acu-,a n cornp<m:ómcntn de 62 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
g)nwn\<ll. declaro aherta a sessão. 

Nàu h:í Expediente <I ser lido. 
Pa-;..,a~se 11 

ORDEM DO DIA 
Dis~..:ussào, em turno único, do Parecer da Comissão de 

Rdaçôcs Ex.criorcs sof:lre a Mensagem n•i 145, de 1974 (n~ 
363/74, na origem), de 30 de julho de 1974, pela qual o Se~ 
nhnr Presidente d<~ República submete ao Senado a escolha 
do Sr. Marcos Antonio de Salvo Coimbra. Ministro de Se­
punda Classe, da Carrcin1 de Diplomata, p<1ra exercer a fun­
ção de Emh.:1ix.:1dor do Brasil junto ã República da Costa do 
Marfim. 

A nwt&ri.:! con-;t:m!c da Ordem do Dia, nos termos da alíne<l h 
do arL 405 do Rcg.imcnto Interno, deve ser apreciada em sessão se­
creta. 

Sohcitn dos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de .-;cr nl<tntido o preceito re,gimental. 

(A sessão torna-se seaeta às 18 horas e 32 rninuros e volta 
a .rer pública às 18 horas e 37 minutos. J 

O SR. PRESIDE~TE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar. vou C{K"errar <1 presente sessão, designando para a or­
dinúrÍ<! de amanhii a scgüinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, de redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer r> 9 355, de \974), do Projeto de 
Resolução n~" 21, de 1974, que suspende a execução de dispositivo le­
gal que especifica. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 235, de 1974, da 
Comissão do Distrito Federal, pelo arquivamento do Ofício n9 S-16, 
de 1974, do Governador do Distrito Federal, encaminhando ao Sena­
do o Inventário Patrimonial referente ao exercício de 1973, elabora­
do pela Coordenação do Sistema de Administração Patrimonial, da 
Secretaria de Finanças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer n"' 238, de 1974, da 
Comissao do Distrito Federal, pelo sobrestamento do Ofícío "S'' n~ 

19, de 1974, do Governádor do Distrito Federal, encaminhando ao 
Senado o Balanço correspondente ao exercício de 1973, elaborado 
pela Coordenação do Sistema de Contabilidade, da Secretaria de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- -bstá ~ncerrada a ses~ 
são. 

f Levanta-se a sessão às 18 horm e 40 minutos.) 

ATA DA 121' SESSÃO, REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 
1974 

(Publicada no DCN -Seçio 11- de 14-8-74) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei da Câmara n~" 88, de 1974 (n" 2.024-B/74, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedadi: tla iodaçào de 
sa! destinado ao consumo humano, seu controle pelo" órgão~. sanitá· 
rios e dá outras providências: 

NJ página 2.985, 2~ coluna, no art. 2~'do projeto, 
Onde se lê: 

Art. 29 Para cumprimento do disposto no artigo anterior as 
indústrias beneficiadoras do sal deverão adquirir. diretan:ente, o 
equipamento e o íodato de potâssio (HJ03) necessâri<Js. '-

leia~se: 

Art. 2~ Para cumprimento do disposto no artigo anterior as 
indústrias beneficiadoras do sal deverão adquirir, diretamente, o 
equipamento e o iodato de potássio (HJOJ) necessários. 

PORTARIA N' OI, DE 1974 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua~ ..ttribuiçúes regi· 
mentais e atendendo a convite da State t.Jniversity of New York at 
Albany, 

Resolve designar Francisco Marinho Bandeira ct·e Mello Júnior, 
Técnico Legislativo, Classe "B", SF-AL-Ol\.7, para, na forma dos 
artigos 296, IX; 381; 384, IV; 385, parágrafo único e 388 do Regula· 
menta Administrativo do Senado Federal, realizar, no período 
compreendido entre outubro de 1974 a julho de ]975, o curso de pós­
graduaçãO em "Sist-emas de Governo, Economia e sua Apliceçào So. 
cial", no Instituto de Administração Pública de Dublin, Irlanda do· 
Sul. 

Senado Federal, em 13 de agosto de 1974. - P:'lulo Torres, 
Presidente, 

PORTARIA No02, DE !974 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regi· 
mentais e atendendo a convite da State Universíty of New York at 
Albany, 

Resolve designar Guido Faria de Carvalho. Técnico Legislati­
vo, Classe "A", SF-AL-011.6, para, na forma dos artigos 296, IX; 
381; 384, IV; 385, pafágrafo único e 388 do Regulamento Admínis­
tratívo do Senado Federal, realizar, no período de janeiro de 1975 a 
junho de 1976, o curSo "Master" em ·\dministraçào, na Graduate 
School o f Public Affairs. 

Senado Federal, em 13 de agosto de 1974, - Senador Paulo 
Torres, Presidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE 
JUNHO DE 1974 

Sob a presidência do Senhor Senador Paulo Torres, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Adalberto Sena, Segundo Vice-Pre-

sidente, Ruy Santos. Prímeiro-Secretârio, Augusto Franco, Segundo· 
Secretário, Geraldo Mesquíta, Quarto·Secretário, Luís de Barros. 
Suplente, José Augusto, Suplente, Ruy Carneiro, Suplente, presen­
tes, ainda, os Senhores Doutor Evandro Mendes Vianna, Diretor· 
Geral e o Doutor _Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Neto, Diretor 
da Assessoria, àS dezessete horas e trinta rrtinutos, reCne-se a 
Comissão Diretora. · 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Antônio Carlos, Primeiro Vice-Presidente e Milton Cabral, 
Terceiro-Secretário. 

Dedarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente submete 
ao "referendum" da Comissão Diretora proposição datada. de 04 de 
junho de 1974, subscrita pelo Senhor Primeiro-Secretário, relativa a 
contrato firmado com a IBM do Brasil S/ A, conforme proposta refe­
rente à substituição da "nossa unidade central por uma moderna, 
com o fornecimento de uma unidade de discos". Esclarecendo a ma­
téria, o Senhor Presidente informa que se trata de contrato de 
compra da Unidade Central de Processamento, Modelo IBM, tipo 
3158, em substituição ao de locação anteriormente firmado e que, se­
gundo análise do Senhor Primeiro-Secretário, constante do processo, 
ímplicará em economia para o Senado Federal. A Comissão, por 
unanimidade, referenda o despacho do Senhor Presidente. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Pri­
meiro-Secretário, que submete à apreciação da CQmissãó proposta, 
acompanhada de Ato respectivo, que reajusta os valores das gratifi­
ca~ões de função, a partir de 111 de março de 1974, em percentual 
igual ao estabelecido pelos arts. 3'i' e 111' do Decreto~Jei n~' 1.313, de 28 
de fevereiro de 1974. A Comissão, por unanimidade, aprova a referi­
da proposta, nos termos de Ato subscrito pelos seus membros. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente con-
"' cede a palavra ao Senhor Segundo-Secretário, que submete à aprecia­

ção da Comissão parecer, acompanhado de Ato respectivo, referente 
a soluções para os casos de enquadramento de servidores, que lhe 
foram submetidos, e que abrange a situação do pessoal desviado de 
função e a dos contratados pelo regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho - C.LT. - no que tange ao enquadramento dos 
últimos no Grupo "Outras Atividades de Nível Superior", A Co~ 
missão resolve sobrestar o estudo da matéria, dada a sua complexi­
dade, à vista do reeesso parlamentar, do mês de ju1ho. 

Por ,último, o Senhor Presidente propôe, tendo em vista a insufi­
ciência de recurs.os orçamentários, e a Comissão aprova, sejam ado­
tadas novas med1das no que tange a retribuição pela prestação de ser­
viços extraordinários, visando a um melhor dimensionamento sendo 
Sua Ex:celência autorizado a elaborar normas que disciplinem a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas, o Senhor Presi­
dente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata 
q~e, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publica­
çao. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 de junho de 1974.- Paulo 
Torres, Presidente, · 

COMISSÃO bE FINANÇAS 
20• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE 

AGOSTO DE 1974 

Às dez horas do dia quatone de agosto de mil novecem ..... .::se­
t~n~a ~quatro, na Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos, sob a pre­
SJdencm do Senhor Senador João Cleofas, presentes os Senhores 
Sena~ores. Jarbas Passarinho, Leoni Mendç!flça, Saldanha Detzi, 
Len01r Vargas, Eurico Rezende, Lourival Baptista, Virgílio Tâvora, 
Alexandre Costa, Mattos Leão e Wílson Gonçalves, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se-­
nadores Cdso Ramos, Benedito Ferreíra, Fausto Castelo-Branco 
Jessé Freire, Carvalho Pinto, Tarso Dutra, Amaral Peixoto Ru; 
Carneíro ~ Oanion Jobim. ' 

É díspensada a leitura ~a Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

São relatados os seguintes Oficios, constantes da pauta dos tra­
baHtos.: 

Pelo Senador Lenoir Vargas 

Favorável ao Oficio S-22, de 1974, do Governador do Estado de 
Santa Catarina, solicitando autorização ao Senado Federal para que 

aquele Estado possa contratar na Repúbliça Federal da Alemanha, 
através do Ministério da Cooperação Econômica. operação de crê­
dito no valor de DM 14.000,000,00 (quatorze milhões de marcos ale­
mães), destinado à ex.ecução do Programa de Deset'lvolvimento lnte­
grqdo do Setor Saúde, nos termos do Projeto de Resolução que 
apresenta. 

A Comissão aprova, sem restrições, o parecer, nos termos de 
sua conclusão. 

Pelo Senador Jarbas Passarinho 
Favorável ao Ofício 5~24, de 1974, do Governador do Estado do 

Pará, solícitando retificação da Resolução nq 2, de 1974, do Senado 
Federa!, que autorizou o Governo daquele Estado a realizar opera­
ção de empréstimo externo, para financiar a construção de rodovia 
estaduaf, nos termos do Projeto de Resofuçào que oferece. 

A Comissão aprova, sem restrições, o pareeer, nos termos de 
sua conclusão: 

Nada maís havendo a tratar, encerra;se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
21• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 14 DE 

AGOSTO DE 1974 

Aos quatorze dias de agosto de mil novecentos e setenta e qua­
tro, âs dez horas, na Sala "Cióvís Bevilácqua", sob a presidência do 
Senador Daniel Kríeger, presentes os Senadores Wilson Gonçalves, 
Carlos Lindenberg, Accioly Filho, Helvídio Nunes, ltaUvio Coelho, 
Mattos Leão, Heitor Dias, Josê Augusto e Eurico Rezende, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são apreciadas as 
seguintes proposições:· f) Projeto de lei do Senado nl' 56/74 -:­
Assegura às entidades sindicais a participação na fiscalização da 
legislação previdenciária. Relator: Senador Mattos Leão. Parecer: 
jurídíoo e constitucional. Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado nq 
64j74: Estabelece que, se o INPS não prestar assistência médica à 
gestante, deverá reembolsar o segurado pelas despesas comprovada­
mente realizadas. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: pela 
inconstitucionalidade. Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado n~> 
62/14: Assegura âs missões religiosas o direito de continuar prestan­
do assistência às populações indígenas. Relator: Senador Jtallvio 
Coelho. Parecer: constitucional e jurídico, com emenda substitutiva. 
Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado n~> l36ji4 (subemenda de 
Plenário à emenda substitutiva da CCJ): Torna obrigatória publica­
cào em bjlhetes-de apostas da Loteria Esportiva Federal e dá outras 
providêndas. Relator: Senador Carlos Lindenberg. Parecer: cons­
titucional, jurídico e conveniente quanto ao mérito. Aprovado. 
5) Projeto de Lei do Senado n~' 69/73: Dispõe sobre o encaminha­
mento, pelos médicos que realizarem cirurgia plástica ou correção 
ortopédica, de fotografias e outros elementos de informação ao Insti­
tuto Nacional de Identificação. Relator; Senador José Augusto. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 6) Projeto de Lei da 
Câmara n11 73/74- Retifica, sem ônus, a Lei n~' 5.964, de 10-12~73, 
que estima a receita e fixa a despesa da União, para o exercicio de 
1974. _Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: constitucional e jurí­
dico. Aprovado. 7) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças 
ao Ofício n11 S/22/74 do Governador do Estado de Santa Catarina 
solicitando ao Senado Federal autorização para contratar na Repú­
blica Federal da Alemanha, através do Ministério da Cooperação 
Econômica, operação de crédito no valor de DM 14.000.000,00, 
destinado à execução do Programa de DesenVolvimento Integrado 
do Setor de Saúde. Relator: Senador Helv·idio Nunes. Parecer: pela 
constitucionalidade e juridicidade do PRS da CF. Aprovado. 
8) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Oficio nq S-
24/74 do Governador do Estado do Parã solicitando retificação da 
Resolução n11 2, de 1974, do Senado Federal, operação de emprés­
timo externo para financiar a construção de rodovia estadual. ReJa-
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tor: Senador José Augusto. Pareçer: constituqional e jurídico o PRS 
da CF. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pr~síd~nte encerra a 
reunião lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a 
presente ata qtie, lida e aprovada, será assinada J>llo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL , : 

7• REUNIÃO (ORDINÂR!A), REALIZADA EM 26 riJ!'j' 
JUNHO DE 1974 

Aos vinte e seis dias do mês de junho de miJ novecentos e setenta 
e quatro, presentes os Senhores Senadores: Cattete Pinheiro, Presi­
dente, Carlos Lindenberg, Heitor Dias, Fernando Corrêa, Rui Car­
neiro e Otávio Cesário, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Ao constatar a existência de nUmero regimental, o Senhor Presi­
dente abre os trabalhos e o assistente lê a ata da reunião anterior, que 
é aprovada sem discussão. 

Ao início, o senhor Prese dente passa a Presidência dos traba­
lhos ao Senhor Senador Ruy Carneiro. 

Logo após, o Senhor Senador Cattete Pínheiro_,leva ao conhe­
cimento dos Senhores Senadores, integrantes da Comissão, uma 
proposí'a de roteiro de trabalho para o I Seminário de Estudos dos 
Problemas Urbanos de Brasília, cujas conferências programadas são 
as seguintes: 

Tema I 

Considerações em torno do Plano Piloto de Brasília- Arq. Lú~ 
cio Costa, autor do Plano Piloto de Brasília - data: 05-08~74 às 
09:00 h, 

Tema li 

Distrito Federal - o Governo e a Comunidade- Eng'1 Henri­
que Brandão Cavalcanti, Secretârio~Gera) do Ministério do Interior 
-data: 12-08-74 às09:00 h. 

Ttmall! 

Humanização das Cidades - Arq. Jaime Lerner, Prefeito de 
Curitiba- data: 13-08-74 às 09:00 h, 

Tema IV 

A Formação de Recursos Humanos para o Planejamento Urba­
no- Prof. Miguel Alves Pereira, Presidente do Instituto de Arquite­
tos do Brasil- data: 19-08-74 às 09:00 h. 

Tema V 

Brasília- uma Realidade Urbanística e Administrativa do Pais 
- Eng" Plínio Cantanhede, ex-Prefeito do Distrito Federal - data: 
2!-08-74 às09:00h. 

Encerrada a exposição do Senhor Senador Cattete Pinheiro, o 
Senhor Presidente coloca em discussão e votação a proposta apre­
sentada. 

Em votação, a proposta é unanimente aprova.da. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pirecer sobre a mensagem n<1 50, lle 
J974 (CN), que snbmete à delíberaçio do Congresso Naeional 
te:xto do Decreto-lei n~' 1.333, de 6 de junho de 1974, que 
"reajusta os vencimentos e salários dos servidores das Secreta­
rias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras providêncítsu. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE 
JUNHO DE 1974 

As onze horas e trinta miqutos do dia vinte e seis do mês de ju­
nho de mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório "Milton 

Cari'r(>os'': n.o Senado Federal, sob a Presidência 'do Senhor Deputa· 
do Roberto Galvani, presentes os Senhores Senadores José Guio-" 
rnard, Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco, Wilson Gonçalves, 
Antonio Fernandes, Leoni Mendonça e Ruy Carneiro e os Senhores 
Deputados Jonas Carlos, Roberto Galvani, José Salty, Hermes 
do e Januário Feitosa, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu-; 
do e parecer sobre a Mensagem n~" 50, de 1974 (CN), que "reajj.lsta os 
vencimentos e salários dos Servidores das Secretarias dos Tribunais 
do Trabalho e dá outras providências". 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Senadores Teotônio 
Vilela, Orlando Zancaner, ltalívio Coelho e Mattos Leão, e os Senhores 
Deputados Vinicius Câmára, Gilberto Almeida, Manoel Taveira, 
Taveira, Francisco Amaral, José Bonifácio Neto e Severo Eulálio. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador José 

Guiomard, Relator, que emite parecer favorável à Mensagem, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação o Parecer é aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu, Jo.sé Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e1tu4o e p•re«r sobre a Mensagem n9 SJ, 
de 1974 (CN), que submete l deliberação do Congresso Naa 
donal o Projeto de Lei p9 04, de 1974, que "autoriza o Poder 
Executivo a promonr subscrição no aumento de capital da 
Companhia Vale do Rio Doce -- CVRD, e dá outras prol'i­
dêm~ias". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE JUNHO DE 1974 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos 
. e setenta e quatro, às onze horas, no Auditório Milton Campos, pre­
sentes,os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Wilson Campos, Arnon 
de Mello, Carlos lindenberg, Magalhães Pinto, Benedito Ferreira, 
Saldanha Derzi e Ruy Carneiro e os Srs. Deputados Parente Frota, 
Paulino Cícero e Freitas Diniz, reúne-se a Comissão Mista para 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n' 04, de 1974 (CN), que 
·'Autoriza o Poder Executivo a promover a subscrição no aumento 
de capital da. Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, e dá outras 
providências". , 

Em cumprimento ao que determina o parãgrafo segundo do 
art1go- dez, do Regimento Comum, o Sr. Senador Magalhães Pinto 
assume a Presidência c declara instalada a Comissão, determinando, 
em obediência a preceito Regimental, as providências necessárias 
para se proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Após a 
distribuição das cédulas de' votação, são convidados para escru­
tinadores o Sr. Senador Wilson Campos e o Sr. Deputado Parente 
Frota. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Paulino Cícero ............................. 12 votos 
Em branco .......... . . . I voto 

Para Vke--Presidente: 
Senador Carlos Lindenberg . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco .. ~,................... . .......... l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Srs. Deputado Paulino Cícero e Senador Carlos Linden· 
berg. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Paulino Cícero agra­
dece a escolha de_ seu nome para tão alto cargo e de-signn Relator da 
matéria o Sr. Senador Wilson Gonçalves, conforme determina o 
parágrafo terceiro do artigo dez do Regimento COmum, passando a 
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ler o artigo On.le c seus parágr<lfos, do citado Regimento, que re· 
gerào os truba!hos da Comi~~àu 

A St'~uir, consuha~ü o St. Relatnr Ja data da apn:~enlaçiio do 
seu parecer perunte ã Cümi~.;;J.t,, o 1\r. Pre.,idcntc ~..:onvoca a Comis­
são panl se reunir no dia cutnr;e de !l!!t1~lu, à~ dt:? hora~. !li) Auditó­
rio M i!ton Campos, il fim de discutir e votar o parecer de Sua 
Excelênda sobre a matéria. 

Concluindo, 9 Sr. Pre~identc, comunk·<.J que a~ Emendas de­
verão ser apresentadas nos dia~ vint..: c nove c tnnta de JUnho c um, 
dois, três, quatro, cinco e sei<; dt: ago'>lo, pt:rantc a Comissão. nos 
horário~ das 9:00 its 19:00 horas e, durante a n•lÍie. quando houver 
Sessão em qualquer das duas Casas do Congre~~o ~acíonaL 

Nad<l mais havendo <.I tratar. o Sr. Vrç~ldl!ntc ~::ncerra a reunião 
e, para constar, eu, Hugo Antonio Cn:r<.ildi, Técnic,) Legislativo, e 
Assistente da Comissüo, lavrei a prc~..:nte ,\ta que. lida e aprovada, é 
assinada pelo Sr. Presidente, demah Membro, c vai à publicação nas 
Seções 1 c li do Diário do Congn,:~.;;o Nadona\. 

COMISSÃO DE EC0!\00:-.tiA 
13, REUNL\0, Rb\LIZADA /-.. \11 15 DE 

AGOSTO OE 1974 
Ãs dez: horas do dia quinLe de ago~to de mil novecentos e sden~ 

ta e quatro. na Sala Bernardo Pereira de V<.Jsconcelos. sob a presidên· 
cia do Senhor Senador Magulhães Pinto, pre~ente~ os Senhons Se~ 
nadares José Augusto, Je~sé Freire, lklvídio Nunes, Renato Franco, 
Luiz Cavalcante, ~ranço Montoro e Amon dt! Mello, teúne·se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, pnr moti\o juo;,tificado, os Senhore~ Se~ 
nadores Vasconelos Tortes, Wilson Campos, Teotõnio Vilela e 
PaUlo Guerra. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida 
aprovada. 

Ha\'endü 11úmero regimental, o Senhor Presidente declara aber 
ta a reunião e concede a palavra ao Senhor Senador Luiz Cavalcante 
que emite pare~er favorável ao Projet(l de Lei da Câmara nQ 86, dl 
1974, que "autoriza a União a subscrever o aumento do capital so· 
cial da Indústria Carboquímica Catariflense S.A.- ICC e dâ outra~ 
providências". 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Arnon de Mello, que emite parecer favorável ao Projeto de De­
t:reto Legislativo n9 14, de 1974, que "aprova o texto do Acordo de 
E~lrasburgo, relativo â Classificação Internacional de Palentes, con. 
cluído '-' 24 de março de 1971 ". 

Submetido o parecer à discussão e vo•ação, é o mesmo 
upn.wado, sem restrições. 

No período franqueado ao uso da palavra, o Senhor Senador 
Franco Montoro, aborda alguns aspectos relacionados com as 
''Empresas Multinacionais", objeto de estudo da Subcomissão 
criada para tal fim, bem como lembra a visita à Comissão, de um re· 
pre~entantc do CADE (Conselho Administrativo do Desenvolvi· 
mento Econômico). Também discutem o assunto, os Senhores Se­
nadores Luiz Cavalcante, Renato Franco, Arnon de Mello e José 
Augu~to, tendo, ao final, o Senhor Presidente comunicado aos pre­
sentes us providências tomadas para que os trabalhos da 
Subcomissão cheguem a bom termo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

J'i'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

MilfOD Cabral (ARENA- PB) Líder: 

!9-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

),; L. 
Petrónio Portella (ARENA- Pl) 

4~"-Secretário: 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 2"-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Líder: 

]9-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peíxoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

29-Secre1ário: 
Augusto Franco (ARtNA- SE) 

L~fs de Barros(ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes(ARENA ·- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Lide[es: 
Nelson Carneiro (M DB- G B) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo li-Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE JNQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal 303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional~' 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Jose Washington Chaves, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoç! Bezerra Laranjal, Ramal7 JO. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: A nexo li - Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vascóncelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
flávío Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
. Presidente: Clodomir Milet 

Viçe..Presidente: Teotônio Vilela 

Titular., 

Jo~G~iomard 
Teotõmo Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José EsteveS 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de $á- Ramal 310 
~euniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- ( CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOF!ÇÃO 
Presidente: Daniel Kríeger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

Josê Lindoso 
Josê Sarney 
Carlos lindenberg 
Helvídio Nunes 
Jtalívio Coelho 
Mattos leão 
Heítor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
L:noir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às tO:OO horas 
Local: Sala Clóvis 6eví1acqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMCSSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Rlly Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitãciu Pessoa- Anexo IJ- Rama1615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- ( CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasroncelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Pauto Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramai67S 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente; João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarfto Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reoniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 

José Sarney 

Franco Montoro 

local: Sala Epitácio Pessoa -Anexo 11- Rama\615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(l7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Clcofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TiNiares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves. 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Oanton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívío Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz. 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Dernardo Pereira Vasconcelos- Anexo ll­
Rama16t7 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice~ Presidente: Heítor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Dom feio Gondim 
RenatO franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesárío 
Eurico Rezende 

Franco Mcntoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido·Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas. feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li~ Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENE..YIGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandés 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramai3\0 
Reuniões: Quintas-feiras, às I\ :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrígues- Anexo IJ- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO ,..;.(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vke~Presidente: Danton Jobim 

TitulaJ'es 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival BapÜsta 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas~ feiras, às li ;00 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presídente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonca!ves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accio!y Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carrteiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões; Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro _ 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa -Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: FernandO Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Supleptes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama! 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa~ Anexo JJ - Rama\621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~ Presidente: José Guiomard 

'fi tu lares 

Waf~emar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos 1' orres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas~feiras, às W:OO horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 
Leoni Mendonça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local; Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo H­
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexarldre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal3!2 
Reuniões: Quintas-feiral5, às I I:OO.horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal62l. 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONÁRIO 
Coleção de Decretos-Leis n9s 1 a 318 do Governo do Presidente 

Castello Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em um total de 2.096 páginas 

(Obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas, composta e impressa pelo Centro Gráfico do Set~ado Federal) 

Atos Institucionais- Atos CompJementJUes- Decretos--Leis e Legislação Citada ou Revogada­
indices cronológico e por assunto- Gonrno do Presidente Costa e Silva- Dos Ministros Militares 

respondendo pela Presidência e do Presidente Emílio G. Médici 

I• VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 
A TOS INSTITUCIONAIS N•s I a 4 
ATOS COMPLEMENTARES N•s I a 37 
DECRETOS· LEIS N•s 319 a 347 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

2• VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 38 a40 
DECRETOS-LEIS N•s 348 a 409 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO: Preço: Cr$10,00 

3• VOLUME CONTENDO 364 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N•s 6 e 7 
ATOS COMPl-EMENTARES N•s 41 a 50 e LEGIS­
LAÇÃO CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E 

POR ASSUNTO- Esgotado 

4• VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS Nos 8 e 9 
ATO COMPLEMENTAR N•5l 
DECRETOS-LEIS N•s 481 a 563 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Esgotado 

5• VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• 10 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 52 a 56 
DECRETOS-LEIS N•s 564 a 664 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO: Preço: Cr$10,00 

6• VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N• li 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 57 a 62 
DECRETOS-LEIS N•s 665 a 804 E LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cr$15,00 

7• VOLUME CONTENDO 290 PÁGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• I 
ATOS INSTITUCIONAIS Nos 12 a 17 
ATOS COMPLEMENTARES N•s 63 a67 
DECRETOS-LEIS N•s 805 a 851 e LEGISLAÇÃO CI-

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO -Preço: CrS 10,00 

8• VOLUME CONTENDO 318 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 852 a 941 e LEGISLAÇÃO CI­

TADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 10~00 

9• VOLUME CONTENDO 364 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 942 a 1.000 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 15,00 

IQ<I VOLUME CONTENDO 386 PÁGINAS 
DECRETO-LEI N• 1.001 deZI-10-1969 
CÓDIGO PENAL MILITAR, COM INDICE RESUMI­

DO E INDICE POR ASSUNTO-- Preço: CrSlO,OO 

li' VOLUME CONTENDO 503 PAGINAS 
DECRETOS-l-EIS N•s 1.002 a I.OOJ 
CODIGO DE PROCESSÓ PENAL MILITAR, COM 

INDICES RESUMIDO E POR ASSUNTO-
Preço: Cr$25,00 

12' VOLUME CONTENDO 309 PÁGI:'>IAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.004 a 1.068 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 20,00 

13• VOLUME CONTENDO 406 PÁGINAS 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 78 a 94 
DECRETOS-LEIS N•s 1.069 a 1.153 e LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: Cri 20,00 

14• VOLUME CONTENDO 487 PÁGINAS 
DECRETOS-LEIS N•s 1.154 a 1.187 e LEGISl-AÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO- Preço: CrS 20,00 

NOTA: Decreto--Lei n<~ 1.000 - "Di§põe sobre a execução dos seniços concernentes aos .. Registros Plibticos" 
estabelecidos peiQ Código Cil'iJ e legislaçio posterior'', acompanhado de índices resumido e por assunto. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS À 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- li• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRÉS PODERES- BRASILIA- D.F. 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasilia-DF 

I PREço DESTE EXEMPLAR: crs o,soj 


